
;  (

• I

001
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ
!  i

PREGÃO

ELETRÔNICO
60/2022

Protocolo n2 1398/2022

Objeto: Registro de Preços para eventuais serviços
técnicos especializados em manutenção de aquecedor d^i

piscina do CAMU.

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000 — Telefone 41- 3632-1130



0 02

Equipiano
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Requerente: KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO Documento: 003.911.769-35

Contato: KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO - Cel: 419 8762 2409 - KATIARUDNICK@GMAIL.COM

Assunto: CAMU - Versão: 1

Descrição: Abertura de iicitaçâo para contratação esporádica de mão de obra especiaiizada em conserto de aquecedores.
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Ocorrência: 2 •Data: 17/05/202214:16:00 Previsão: 31/05/2022

De:SCHEiLA FUERST SCHROTH Para: JACQUELINE DE OLiVEiRA ViEIRA

Etapa: ENCAMINHAR Confirmação: OK
Descrição: Abertura de iicitaçâo para contratação esporádica de mão de obra especializada em conserto de aquecedores.

ANEXOS / ASSINATURAS

Anexo Descrição Assinatura Assinado em

Req. 23 mão de obra aquecedor.pdf Requerimento, termo e cotações JACQUELiNE DE OLiVEiRA VIEIRA 17/05/2Ò22 14:56

Editai de Joinville manutenção aquecedores. Editai Prefeitura de Joinville JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA 17/05/21322 14:56

Federai Meio.pdf Certidão JACQUELiNE DE OLIVEIRA VIEIRA 17/05/21)22 14:56

Federal Soiar.pdf Certidão JACQUELiNE DE OLIVEIRA VIEIRA 17/05/2(322 14:56

Meio estadual.pdf Certidão JACQUELINE DE OLiVEIFtA VIEIFtA 17/05/2022 14:56

MELO FGTS.pdf Certidão JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA 17/05/2022 14:56

Meio municipai.pdf Certidão JACQUELiNE DE OLIVEIRA VIEIRA 17/05/2022 14:56

) trabaihista.pdf Certidão JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA 17/05/2022 14:57

SOLAR estaduai.pdf Certidão JACQUELiNE DE OLIVEIRA VIEIRA 17/05/2022 14:57

SOLAR FGTS.pdf Certidão JACQUELiNE DE OLIVEiFtA VIEÍF5A 17/05/2022 14:57

Solar municipai.pdf Certidão JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA 17/05/2022 14:57

Solar trabalhlista.pdf Certidão JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA 17/05/2022 14:57

Ocorrência: 1 Data: 17/05/2022 14:15:33' Previsão: 18/05/2022

. De: SCHEiLA FUERST SCHROTH

Étápa:ABERTURA'' '

Descrição: Abertura-do processo.

Para: SCHEILA FUERST SCHROTH

Confirmação:.OK-'

ANEXOS / ASSINATURAS

Anexo :

Req. 23 mão de obra aquecedpr.pdf

Descrição

Requerimento, termo e cotações

Assinatura Assinado em

-  ''""ti:"' c

500.2068e. .
jacqueline.v, 23/05/2022 09:50:03



Pí^ítürade: PRÉFÊITUFÍA MUNieiPAL, Pi PÍÊN
SEeRETARIft DE AS$1STINCÍÂ SOCIAL E

DEFESA CIVIL

003

Óraâo reauisitanite:. SéGrètâpIá dê AssistêríGla íSóciál ê Defesa Civil; ■ :■ - ■ -- ^ ^
N° reaüériitíento: 023/2022 . ■ - —-
Data" n/05/2022 — J

7~rr. .1- .. 'i:Art-,,.»õ/-. r-iirá pontrai^ar.ãn
D0scnção do ofcueto a sor çompraopíppntrarauoí muc tu. a i—-
esporádica # rri^ de obra especializada; em õo apueeedores^ para piscina.

ITEM

01
Valor de hõrâ técnica espeCiãiízaeía para

rnáhutenção de aquecedor da piscina db CAMU.

UNIDADE DE
MEDIDA

hora

QUANTIDADE

40

—jítifiçatjva: !

A Secrétaria^de Assistência Social é Defesa, avil cpnta com; a éstrutürà.de uma piscina para ;aulas de
pfm^SeSr'a" ̂  Pi^bina., òonta-sê com 02 (dois), aquecedores. Eventiialmente bi^ésãquêcel^ée-lprbsentam prpblemaS), .. param da funcionar, e precisa-se oontratar técnicos.
especiaiizádòspara verificacãóPos, probléfnas., ^ em alaurnáS
como d aqueCimèntõ da água depende Po bom funeiormmento^ destes, aqu^orcs, em aígumcocasiões: pfecisa-se suspender asoulas da piscina, G^uenao e leg^ íjm .burocracia deste=
Ultimamente tem-se feita a contratação átrayés de dispensa, porem,, devido a burocracia qçsieprocéSSõTêskdemCrandb muito para serreallzádõ o serviçõ, abertura
Peiá ^ílid^Pa^éolução dos problemas pua acontecem nos aquecedores, e que se solicita, a abe t„deSte:prégâo pafa contratação esporádica de um íécniGOcaspe^
Çomprá/Contratâçaoé pura: afendimentõdéórdem: judicial? (j)Sim ç^):Nãp
Em Cásõ afÍrrnat"iv.o:dèscréver quãl: ^ ' ■

iCài de entregá/prestaçãõ ou execução do serwiÇo/òbra:
..ja Éépíritó Sárito, 120. Gentro..Piên •

Horárl - -
08:00 as i 2Í0Q édas 13;C)p%as 1 T^Ofl. hrS:

PrázÒ; pàfa entréga/prèstaçãõ^ ou execução db seryiçp/bbrâT
Em até 02 (dois) dias apos emissão, de empenhp.

Dotaçab òrçàmentáría: Livres , . r- j •
Fórite de recursos CX )PrQprlos ( ) Estaduais ( ) Federais

Responsável por recebimerito e fisçalizaç^ dá exaCüção do objeto:
SChéiia Fuerst Sçhrqth

■

) ' C '•

120 - Cehm,K«pW. CES SS.» W.



Prefeiturade
líl^sasri

Pf^FEITUI^ MÜNÍCIM^ DE PIÊN
SECRÉXÁRIA DE ASSISTENGIA E

DEFÉSAG1¥IL

004

Há licitâípãí) em curso pára o pbjeto pretendido?
Em cásQ afiíTná%p jnfpmíar:'
a) N''do .prôciãssõiiicítatpn^
b): 'N° dp contratp/àtadé regisírp.de preços
cí Dàta dè yéncirnentp:dp pontràto/atã d,e:regiptrp'(^^
.i A nofío ̂ SPr VêriflCãda DO 'OfC

ÓBim |X)Nãõ

■ificítaçpes

.SGHÈU^ FU^SXSQHROTH
Seeretaria;dè AssistêríGiá jSPpial e Défesá-Giyil;

Mátníçülai

Nói^Ê Bo=fis'cM'l de GÕNTRA^G:
SCHElbÃ FÜER^T GGHROTH

^Mátnpiila; tOlA&l

l^TÍA REGINA RUDNlGKGÃyALHEIRO FRAGOSQ
Sècrètârib Municipal dèAssIsíência Spciál e.O.efesa CMl

ANÈ3^ I

UNIDADE DE
MEDIDA

quantidade

Valor de hora técnica éspeciàiizada para
manutenção dê aquecedor da piscina do GAIViU-.

SGHEILA pteRST SGHRQTH
Secretaria dè Assistêrípia Social é; Défèsa Gjvai

MatríCuiã 101491

i^ÕME DO FISG^L, DE GQNTRATOSGHEM RUERStSGHROTH
MátríGLila 101491

_y
j^TIA REGINA.RÜDNIGK-GA^^^

-Secretário Múnicipa! de Assistência Spçial e Déíésa Givil

RAiáEspMtpiSántQ,, 120 --Gèntr0,Piên/PR.^CEP^3.S mm



Prefeituradè PREFEÍTÜRA lVIUNlõl|P^L
la

m SÈOFIÈTÀRIA ttÉ ASSlSrriNGlA giíGlAL, E ^ ̂ j-
DEFESA CIVIL :

TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLÉWÍÊNtARAO ANÉXO I

ABERTURA DÈ LICJtAÇÂO FARA ̂ NTRATA<|A0
WIÂO DE OBRA ESPECIALI^DAèWÍ CONSERTO DEAQüECEDQRu  para PISCINA,

i SÈeRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Piêfí, 11 íiíe rn^i©' â022,

RuaSspirto m- Cãnfei PiêtfEÈ.« SSMom. Vmm



Prefeitura dé PRÉf EÍTÚF^ WlUMífêlP^
èÉGR^ÃRIA DE ASSISTÊNGIÂ S©0IAL;E

DEFESA GIVIÉ

006

1., OBJETO

1.1, Abarturs de liGitâção rws PQnIrâláçàq BspQrádicá dê, .mão dê êb»
espeGializada èWi Gônserto de: apMeéédõfes' pana piscina.

2: lESPEClFlCAÇOES
Mir J, líV ̂  » t- ̂  r' -i.

2i1. A

ítém

s esDecificacoes ao oD|eio ebtdu .e&iaüc.ii=viv4«y

ESPECIFIGAÇAP
lUNIDADE DE

Tmedíidá
QUANTID>tDE

01

A/àlbrdebora téçnlGaéspeGiàlipda pará
manutenção, de anueGedor da plsclnado CAMU,.

SililPICATIVA , ^ ^

hora

!Ííi%%Sé2^4í^lÍÍIÍw^^^

40

H  íÉí!lÍâlÍS%Syf'Âi'4&s4

31 A Seerétàna de .Assistência; oociai e ueie&çi . ,

ÈSSSíi s"S8??r»ssts

iÁ\%'W

na área; ,

SER\yi^

4.1. Local-dê serviço; Rua |sp»pnfõ, 12^? dias ütêls a coifer dd I
4.2. Prazo de execução do serviço, em ate 02 (dois) ^
recefeirnpntc da Nota de Ernpènhó. '

■  ̂FrcMIMENTQg^aTERiÕfgAgli^gMgE-^^
,5.1. Ós bens sérãb reeebidos; ^„troVia nara efèitõ de venfiCação cíà

*. Provisoriamente, ã partir da entrega,
conforBíldadê «m: as espêCiflcaçGê^dnsfâ,^^B|«^

ê Dêfmlvarnemè,, após a verificação da, oon or^idató gOT as v
oènstantes do gdifal é da proposta, e «a çojnsequente aoeitaçao, que se ,
05 (Cinco): di^s dói recebimentè proviso rpfero n stibitem anterior riãd, ser
s;i:i,^ Nã âip^ese da ^ 1-eafâda.
SSSSdo^^CeblraentodS^^

4

RU» ispírito Santo, 139 ~Çento,«6ttfPR.,Gl3P 89,860090,»««.« 3635-2119



Piáauraáé PREFÍlTUB«MÜNIGIPftL DEPIEN i í
SÉGRÉTARÍA BEàssistEngia

DEFESA GIVIL I
-  ' i

íSjÍM.: íNo ©âfíD' ̂  reprd\fâçâc3 íobjêt^y à ísüb^ituipãp? dé\^rá; ocorrer no; prjazo
rílixirrio de 05 |o!rvco| idjes. 1

s: ;|ACOMPANHláOtMENiOAE HISGALIZACÃO. r ^ ^ ^ -
6;1. Scheila Fuerst Schroth

patríêuial 1BÍ^91 _ , -
i^íZ. íA^fiegdízãçãe deigde trata^esiiel^ oâe; e^didi derfr redüz; aíresf;^t5§ai|i|idcí0e
da; ferdeeejdbrai íriGlíJsivè persrfe ierceifepsy porjualquer irregMlkrÍdà#v;^'ddb
resüitdnte.'de jnlperfeiçoês: tèenJeaSjv yíejée rèdibitôrios, op; fiepregó ee fpatpriel
jnadeejtiadp ou' de qualidade irífèdorv e, na: ocorrência de$ta;: nãO; irnpllca
Gorreè|oneatiíiídade dá: i^^ministrapão ou Oe íseue oãq^t^ e j de
CQFifõTrnTdade corri' oarív; t2Q' dã Lei:;n°i 4 133/21, d® 01 deabrilíde 2021. ^ !
6.3.. 0 iscai do; Goríírato anoiara enri ledislio jprãpno^
relãciOinadaS' corri ó èkéCüçae do contíeíOi indicando dia, rrrêf anp,j bern eomp o
porne dos ;funGiOnáriOs eyenlualfnente ényoÍN/idos,; deterfnlnândO ;0 puo ; for
pgQesçario â reguíarizaçâo das fãitãs ou defeitos^ pbSei^âdos e encaininba^^
appntarpeutosa autoridade conlpeíente para a? providências cabíyels. ,

7.i.íÃ.0ontratada;obriga-s^^ ^ aá ,;. iU^v
7.1.1. Eíetuar a Ontrega doe pens: oas coridipoès, no(s)i ;pra|oís| ê npp locaiysi
Indicados pèlà SecretariaSlrgãO^ eolicitànte, em; ãàtritâ observância; pas
especificacêes do Idital eda ploposlay acornpanhadO da íespectiva notapjcal
çonstâpdo detaíhãdamente O; pnepOj ás; irídiçaçêes da marca,, ̂bricante, rnodeio,
tipo, profeêdêrtCia o prazo degârantía;; - ^ i j >i
O .2. Responsabilizasse pelos vícios e danos decorren^ do produto, deaco^^
com op artigo# i 2,13. 18 e/26í,. do; CodigO de defesa dO Consumidor m tf 8:0,78y
deli de setembro de 1:9^. . .. ,
7í1v2ill D dèver previsto rio sübitem anterior irnplicâ ma obugagap der a cnterios da:
Ádtninistrapâo, eubstitUirr reparar, corrigir, remover, ou reconstruir.^ aSs^ SJía#

ao

Objeto ido preSenteTernro de RifêrêrtCia; , . , , ,. - .. 4- ,. - i v
7i1;4i comunicar à Ãdnriinistrâ com anteGedenciã mínima def8 (quarenta epito)
bõraeiiüednteGede adate da entregai pe nfitivos quelmpossibiiitem Qoumprimpnto
do prazo previstOj com a devida-çomprOl/a^o; • i - w.
7.1;.6l: .fíianter,- dürànté toda a: e^cuçãO: dO contratp,. em compatibildade com as
obrigações alsumldas, todas ás cOndipdesí de babilitagâo e qualificação íéxigidãs; na

trâriSferir a terCèilOSi por'quaidOer forma, nem meSmO parciaime!^^^
õbSâCões assumidas, nem .subcontiataP qualquer das tepopa | 5^
óbrígãda, excofo Pb condigões ;ai|tdrizâdâs. nO^ Termo de= RefeMicia^í idjtal numa
mínutadé eointratol , , .j : i^h,wiis!oí'oc
7^1.7. ; ResponsabílíZar-se pèlãe despesas idps; tributos^ ^encargos ijbaini^aCi
creVidendiários, fiscais, eomerCiâis,;íaxas, frete#, seguíOe,: deslocamento de pgc<>eb
prestãÇãO de garántiã e duaisquer Outras que incidam ou venharo a mcidir^na

'Rmlspírit© iSantO, 1:28--^-fenirCiR '8j;í86'0%QOO. EdUe (41) 3632-2119
d i

i



yüy :PreÍeitürat3g' PREFÈITÜI^ n ri o
iSlõlÉKl iría^ dêfèsâ«il

'  ■ !
éxeeüçsab do contrato. ; |

8  ̂ |OBRlGA^ÕES'?DA-^NTRÃn^ANTEglÍgilSÍIÍiiig^^Mg^Í£^"'tlSg&lii
8 1 A Contratante obriga-se a: j i, u -^iw. i
8:1 í-1> Receber provisoriamente o materiall, locai, deía o nQC^í;!% i

i^rifícar niinuciosâmenté,- no; prazo fi><ãdOi a ®nídrníi^dé
i^ôebjáoa- prowsorjaiTienté coní as^ o?aedifiGá0Q^ iconai^níee dõ Editai e; |, a
proposta,"para finé4e;aeeitaç:ã0:;anaoefeirf^nto _ ^ ^
8:ii.3v ÍAõQrnp^nhar ;é fiacalizar' o cuitípimentO das; oOrigai^s dá COrpataiíai
atievés «fe^serx^ídóraspec^lnTenfe !

u ..|,Ki,,o»-.s>,cg-i=i,caMpnpff«ftMiMiSTRAT'l\ra;s5jtgiKagaiigi!««iiÍiBi
K" oHminictríítiwãf^ anlicáveh^ no curso dâ:9.1, A disciplina das infrações e sanções adrninistratiVâs aplicáveis no curso :(

licitaçãOíé da contrataçao; é aqueíá prevista nQ,.EtditaJ. j

lõrrFÕNTESfiB PESQUISAílilICAr • . '■fê'-'

10.1. LOCAIS ONDE FORAM RE^Ü^PA? AS COTAÇÕES.
iõ.1.1 Mèlb CoroérciÕ eDistrlbuiçãoide|ías

^SOlar Mèntz Sísfernas de aquecimento LTpA
Êdità Éa cídade; de Joinville -

EÍabOfãdo. em: 11 dé ntáio; deí2(^^.;

i  i
I

I  1
I  I
1  ! í

:^HBILA.iÜEi^ ÇCHpTH.
Secretariá de-^ssístencü SOçiaJ e Defesa

MáíríOtila 101:401

m
NOME: DO FISÍ/|^DE CONTRATO

SG|1Ê|LAFÜERSTSCHR
Màfrícuia 1:C)T49-i

iT"-

Ptia Regina RüDNiCK õa^^alheirO fragoso
SeoreferiO l\pniGÍpatdeJeOiie^^^ e Defesa

mílgíriteianíp. ias -»9í PiWB». ÈEP SM60-000. Bimê; p) mi-tm
è
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01 01

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: SOLAR MENTZ - SISTEMAS DE AQUECIMENTO LTDA

CNPJ: 05.118.155/0001-40 |

i  . _ í
Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). i

j

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação!do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previsjtas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. j

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, rjios
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. :

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014;
Emitida às "21:45:40 do dia 20/03/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 16/09/2022. i

Código de controle da certidão: 808D.80E8.31EF.Í23B3 i
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. |



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

0111

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS
I

I

Nome (razão social): SOLAR MENTZ - SISTEMAS DE AQUECIMENTO LIDA j
CNPJ/CPF: 05.118.155/0001-40 I

!
i

Ressalvando o diceito da Fazenda Estadual de Inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda. !

Dispositivo Legal: Lei n® 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 220140067750984 i
Data de emissão: 28/04/2022 21:03:05 !
Validade (Lei 3938/66, Art. 158, 'i
modificado pelo artigo 18 da Lei n 27/06/2022 |
15.510/11.): • ;

1
A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://vvww.sef.sc.gov.br i

I

'  I
I  I

Este documento foi assinado digitalment;
impresso em: 17/05/2022 14:08:25
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, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Ihscrição: 05.ii8.i55/000i-40
Razão SOCiallSOLAR mentz sistemas de aquec lida me

Endereço: R bruno blohn 53 / anita garibaldi / Joinville / sc / 89203-325

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, .da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 14/05/2022 a 12/06/2022

: Certificação Número: 2022051401150371416613

Iqformação obtida em 17/05/2022 13:56:55

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



município de JOINVILLE

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

013

30493/2022 08/03/2022 06/06/2022 j !

CPF/CNPJ: NOME/RAZÃO SOCIAL: '

05.118.155/0001-40
!

Solar Mentz - Sistemas De Aquecimento Ltda-Me

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: ATIVIDADE FISCAL:
■

7  1
instalações hidráulicas, sanitárias e de gás j '

83902
Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente

ENDERECO/LOCALIZACÃÒ: i

Logradouro: Bruno Blohn, 53 Complemento:

Bairro: Sao Marcos CEP: 89203-325
1

-  ■ ■ , 1 .

AVISO: r , 1
Não constam débitos até a presente data. j

1  i
1

DESCRIÇÃO: '
Certificamos a pedido, conforme Decreto 18674/2012 que o contribuinte acima identificado não possui pendências relativas aos tributos miinicipais em
seu nome até a presente data. , , 1
RoospluaHn nnrpm n Himitn ria Fayanria Mnnininai cobrar niiaisnuer débitos Gue oDortunamente vierem a ser aourados sob sua responsabilidade.

CÓDIGO DE CONTROLE DA CERTIDÃO

C2230493N9008D71

>  A autenticidade desta poderá ser confirmada na págiria da Município de Joinviile
• 1 http://tmiweb.joinville.sc.gov.br/sefa2/logon.jsp

;  '
1

Município de Joinviile Av. Hermann Augusi Lèpper, 10
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PODER JUDICIÁRIO j
JUSTIÇA DO TRABALHO !

I

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SOLAR MENTZ - SISTEMAS DE AQUECIMENTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 05,.118.155/0001-40 j, '
Certidão n°: 15747358/2022

Expedição: 17/05/2022, às 13:59:22 l

Validade: 13/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição. |

Certifica-se que SOLAR MENTZ - SISTEMAS DE AQUECIMENTO LTDA (MATBJZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 05.118.155/0001-40, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.i

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 20^22.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade! dos

Tribunais do Trabalho. ;

No caso 'de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em reljação,
a todos ios seus estabelecimentos, agências ou filiais. |
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de' sua

autentiçidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) . j

CertidãO' emitida gratuitamente. 1

INFORMAÇÃO IMPORTANTE I

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente jaosi
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custasi, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de exeGÍição de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, j por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: ondt0tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasii
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacionai

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS j
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

i
Nome: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA

CNPJ: 85.313,302/0001-72

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas dej
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: j

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasii (RFB) com|
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -i
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina suai
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

I

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda'
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidãoj
negativa. j

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas fiiiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação doj
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas j
nas alíneas'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. !

i

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nosj
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. I

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:14:12 do dia 08/03/2022 <hora e data de Brasília>. |
Válida até 04/09/2022. ;
Código de controle da certidão: B5FB.C8DA.E9CB.006A i
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. ;



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LIDA

85.313.302/0001-72

01 7

Ressalvando,o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas,
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

.  I

i

é certificado'

aos tributos.

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei nS 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lei n
15.510/11.):

Lei nS 3938/66, Art. 154
220140058637755

13/04/2022 08:13:41

12/06/2022

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

Este documento foi assinado digitaimente

Impresso em: 17/05/2022 14:07:26
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Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Injscrição: 85.313.302/0001-72
Razão Social:MELO comercio e distribuição de gás lida
Endereço: RUA Frederico ruckl 125 / progresso / sao bento do sul / sc /

89290-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Va[idade:12/05/2022 a 10/06/2022

Certificação Número: 2022051202331595191920

Informação obtida em 17/05/2022 13:55:34

À utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



ESTADO DE SANTA CATARINA Página: 1 / 1

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS Q ] 9
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA
N° 15952/2022

[ CONTRIBUINTE j
Nome/Razão: MELO COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS LTDA EPP Código; 206890
CNPJ/CPF: 85.'313.302/0001-72

Endereço: RUA FREDERICO RUECKL

Complemento:
Bairro: PROGRESSO CEP: 89.281-114 Cidade: São Bento do Sul - SC

\ FINALIDADE 1

r INFORMAÇÕES ADICIONAIS]

Certificamos^ que até a presente data não constam débitos tributários relativo ao contribuinte
supramencionado. A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar outros débitos que venham a ser
constatados, mesmq se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. ; i

Validade até: 16/06/2022. São Bento do Sul (SC), 17 de maio dis 2022.

Código de Controle: WGT221201-000-LDXAHVAZKVPBXC-0

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controie
;  informado.

http://saobentodosul.atende.net '

Emitida via Portal do Cidadão
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]  PODER JUDICIÁRIO !
JUSTIÇA DO TRABALHO ' j ,

:  CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS |

Nome: MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 85.313.302/0001-72 :

Certidão-n°: 15747151/2022

Expedição: 17/05/2022, às 13:58:10

Validade: 13/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da

de sua expedição.

data

Certifica-se' que MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GAS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)^; inscrito (a) no CNPJ sob o n° 85.313.302/0001-72, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas,,
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 21022.
Os dadós constantes desta Certidão são de responsabilidadç dos

Tribunaús do Trabalho. 1

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. j
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internè/ (http://www.tst.jus.br). i

Certidão emitida gratuitamente.
I  I

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhlimentos previdenciários, a honorários, a custa-s, a
emolumehtos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrientes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público dp
Trabalho', Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que;, po
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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I  Prefeitura de Joinville

EDITAL SEI N" 8951539/2021 - SES.UCC.ASU
:  I

;  '

Joinville, 19 de abril de 2021.

PREGÃO ELETRÔNICO N" 015/2021

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEOUENO PORTE

0 Município de Joinville, com sede na Avenida Hermann August Lepper, n° 10, Centro, Joinvílle/SC -
CEP: 89.221-005, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde de Joinville, inscrito no CNPJ sob n°
08.184.821/0001-37, toma público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO
eletrônico" do tipo MENOR PREÇO, cujo critério de julgamento
será GLOBAL, visando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DOS SEKVIÇÓS
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E LIMPEZA DAS PISCINAS| COM
FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE LIMPEZA E REPOSIÇÃO DE PEÇAS QUANDO
NECESSÁRIO PARA O DEVIDO FUNCIONAMENTO NAS UNIDADES CAPS I E CAPS II
, conforme especificações deste edital e seus anexos, a ser regida pela Lei Federal' n° 10.520, de 17 de
julho de 2002, a Lei Municipal n° 4.832, de 22 de setembro de 2003, Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de
2019, Decreto Municipal n° 28.024, de 09 de dezembro de 2016, Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de
!6 de abril de 2018, Decreto Municipal n° 27.082, de 28 de junho de 2016,com aplicação subsidiária da
Lei n° 8.666, dè 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e demais normas legais federais, estaduais; e
municipais vigentes.

Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante deste Pregão:

Anexo I - Quadro de Quantitativo e Especificações Mínimas do(s) Item(ns), e Valores
Estimados/Máximos; !

Anexo 11 - Modelo de Proposta de Preços; |

Anexo III - Modelo sugerido de Atestado de Capacidade Técnica; i ;

Anexo IV - Minuta do Contrato e

Anexo V - Temio de Referência. i

1 - DA LICITAÇÃO

1.1 - Do Objeto do Pregão

1.1.1 - A presente licitação tem como objeto contratação de empresa para realização dos serviços de
manutenção preventiva, corretiva e limpeza das piscinas com fornecimento de materiais de limpeza
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e reposição de pfeças quando necessário para o devido funcionamento nas Unidades CAPS I e CAPS
II, de acordo com especificações, quantitativos c condições estabelecidas nos Anexos I e e nas
condições previstas neste Edital. , ;

1.1.2 - O valor estimado total para execução dos serviços objeto deste pregão é de R$ 64.680,00 (sessenta
e quatro mil seiseentos e oitenta reais), conforme disposto no Anexo I deste Edital.

1.1.2.1 - O valor máximo estimado para efeitos orçamentários para custear as despesas com fomebimen|to
de materiais, peças, acessórios e produtos químicos para piscina é de R$ 10.000,00 (dez mil reais).i

1.2 - Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.gov.br/compras/pt-br, UASG 460027 i

1.3 - Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no ! sistema
eletrônico e na documentação relativa ao certame.

1.4 - Data e horário para início da entrega de propostas: 22/04/2021 às 08:00 horas.

1.5 - Data e horário limites para entrega de propostas e início da sessão pública: 04/05/2021 até às
09:00 horas.

1.6 - Modo de disputa: Aberto, nos termos do art. 31, inciso I e art. 32 do Decreto Federal n°
10.024/2019. O intervalo mínimo de diferença de valores entre lances será de 1% (um por cento).

1.7 - Término da Sessão Principal: 10 (dez) minutos após o início da sessão de disputa. i

1.8 - Período Adicional: A sessão será prorrogada automaticamente e sucessivamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. Na
hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. j

'  I

1.9 - Da Execução da Licitação: O Fundo Municipal de Saúde de Joinville, na qualidade de
interveniente Promotor, processará a presente licitação, destinando-se o seu objeto a Secretaria Mimicipal
da Saúde de Joinville. i i

1.10 - O Edital e seus Anexos encontram-se disponíveis no endereço eletrônico identificado no
subitem 1.2 : e no portal eletrônico da Prefeitura Municipal de Joinvillie, na
página www.joinville.sc.gov.hr.

1.11 - Em caso dé discordância existente entre as quantidades e especificações do objeto descritas no
endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-br, com as quantidades e especificações constantes
deste Edital, prevalecerão as constantes do Edital.

1 - DOS RECURSOS FINANCEIROS

2.1 - As despesas.provenientes do objeto desta licitação correrão pelas seguintes dotações orçamentárias:

500 - 2 . 46001 ; 10 . 302 . 6 . 2.2289 . O . 339000 - Fonte de Recurso - 238. ;

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO ^
3.1 - A presentè licitação é destinada exclusivamente à participação de Microempresas e Empriísas de
PeqUèho Porte, consoante art. 48, inciso I da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2.006, e
alterações posteriores e o Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, para os itens dispostos no /mexo I
deste edital, que] atenderem às exigências estabelecidas neste Edital. ' ,

3.2 - Não será admitida a participação de proponente:

3.2.1 - Em falência ou concordata, que se encontre em processo de recuperação judicial ou extrajirdiciá
sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

(
I  I

3.2.2 - Punido com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, inscritos ou não np
Cadastro Central de Fornecedores do Município de Joinville, durante o prazo estabelecido para á
penalidade; !

3.2.3 - Que tenha sido declarado inidôneo por qualquer órgão da Administração direta ou indireta, com
qualquer órgão PÚBLICO FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL ou do DISTRITO FEDERAL;
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3.2.4 - Cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes da Adminisiração
Pública Municipal; ' i '

3.2.5 - Em consórcio; ■ i

3.2.6 - Cujo objeto social não seja pertinente e compatível ao objeto licitado. ' ;

i

4-DO CREDEl^^CIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME ! |
4.1 - O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participaçãio dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. j i
4.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no| sítio!
www.gov.br/compras/pt-br, por meio de certificado digital conferido pela Infiraestrutura de Cliaves ■
Públicas Brasileira - ICP - Brasil. '

4.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do proponente ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão. '

4.4 - O proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretariaente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros. j

4.5 ^ É de respojisabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICKf e i
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamenté, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

4.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar na inabilitação no momenio do
julgamento.

4.6 - Para participação no Pregão, o proponente deverá assinalar em campo próprio do sistema eletrônico,
relativo às seguintes declarações, sob pena de inabilitação/desclassificação: ' j

4.6.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apto a usufiuir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, se for o caso; '

»  •' i
4.6.2 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; j

;  ■ I
4.6.3 - Que cumpre os requisitos para à habilitação definidos no Edital e que a propostà apresentada está
m conformidade"' com as exigências editalícias; j
4.6.4 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores; |
4.6.5 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos^ salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiZj nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição; j i

I

4.7 - A declaração; falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o proponente às sanções
previstas em lei e lieste Edital. 1 !
4.8 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empiresa
no(s) mesmo(s) itém(ns)/lote(s) deste processo, sob pena de exclusão sumária de ambos os proponentes
representados | i

•  ; j i

■  ' ' I '

5 - DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME | !
5.1 - Á participação no certame se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
reprèsentante credenciado, e subsequente encaminhamento da proposta de preços e dos documento's de
habilitação, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico através do site www.gov.br/compras/p't-br,
observando a datá e o horário limite estabelecido no item 1 deste Edital. I
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5.2 - Poderão participar deste Pregão proponente cujo ramo de atividade seja compatível com, o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Uniíicado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

5.3 - Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão publica do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócips diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4 - No caso' de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos proponentes para a recepção dos lances, retomando o
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. i

5.5 - Quando , a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será
suspensa e terá reinicio somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do, fato aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. i '

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
NO SISTEMA ELETRÔNICO

6.1 - Os proponentes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e b horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

6.2 - O envio da pfoposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

6.3 - Os proponentes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do S1C2^,
assegurado aos demais proponente o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. j 1

6.4 - Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservimcia ide
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. ■

6.5 - Até a abertura da sessão pública, os proponentes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. ;

6.6 - Os docurnentos que eompõem a proposta e a habilitação do proponente melhor classificado 'somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o enceiramento do envio de
lances. ■ /

1 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

7.1 - Ao enviar sua proposta pelo sistema eletrônico o proponente deverá necessariamente postar apenas
o VALOR GLOBAL licitado. I !

'  ' 1 '
7.2-0 encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital e seus Anexos.

7.3 O proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.4 - Quanto ao valor da proposta postada eletronicamente, todas entrarão na disputa de lance, porém
somente será classificado o valor da proposta que estiver dentro do valor estimado/máximo.

7.5 ̂  O proponente deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

7.5.1 - descrição detalhada do objeto, no que for aplicável;

7.5.2 - valor unitário e total do item.

7.6 - E vedada a Cotação parcial de itens ou de quantidade inferior à demandada nesta licitação.

7.7 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a proponente.
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7.8 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos prcvidcnciários,
trabalhistas, tributários, comerciais c quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na exiícuçãq
dos serviços. i

7.9 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exçlusivá
responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão qu qualquer outro pretexto. l i
7.1Ó - O prazo lie validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data !de sua'
apresentação. ' ■ i ;

;  I i
I  I

;  ; ! 1

8 - DA FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA j |
8.1 A proposta de preços deverá ser enviada exclusivamente via sistema, redigida em idioma nációnal'!,
sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada e assinadii pelo
representante legal do proponente devidamente identificado, contendo identificação do proponente,
endereço, telefone e e-mail. I

j

8.2 - Após a fase de lances, a proposta atualizada deverá ser enviada no prazo máximo de até 0) (um)
dia útil após a convocação do pregoeiro. |

i

8.3 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal do proponente devidamente
identificado.

8.4 - A proposta deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante do Anexo II deste Edital è
deverá conter, sob pena db desclassificação: ! i

8.4.1 - a identificação/descrição do objeto ofertado, de forma a permitir que o Pregoeiro possa facilmentè
constatar que asiespecificações no presente Pregão foram ou não atendidas, observadas as especificações
constantes nos Anexos do presente Edital; I
8.4.2 - o preço unitário cotado em reais, com no máximo 03 (três) algarismos decimais após a vírgula e o
preço total cotado em reais, com no máximo 02 (dois) algarismos decimais após a vírgula; I

8.4.3 - o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados lia data
limite para apresentação da proposta, após convocação do Pregoeiro. ' j
8.5 - O número do item ofertado deverá corresponder exatamente ao do item do Anexo I deste Edital, eorii
suas respectivas jquantidades. i
8.6 - Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário. i

i  ' ' I
3.7 - Serão deS|eonsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra
condição não prevista neste Edital. i !

8.8 - Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta!)
dias, e caso persista o interesse do Município, este poderá solicitar a prorrogação da validade da piropostá
por igual prazo.' i

,  i i I

9 - DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1 - O modo de disputa se dará na forma prevista no subitem 1.6 do edital. ! j !

9.2 - Á partir do horário previsto no sistema, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico,' com a
divulgação das propostas de preços recebidas pelo site já indicado no item 1 deste Edital, passando p
Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. | |

'  ' i
9.3 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema
para participar dq'"sessão de lances, que ocorrerá exclusivamente por meio do sistema, eletrônico. Ã, ead.a
lance ofertado ó participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de
registro e valor. ,

9.3.1 - Só serão aceitos lances, do mesmo proponente, cujos valores forem inferiores,ao último lance que
tenha sido anteriormente registrado no sistema.
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9.3.2 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for irecebido e
registrado em primeiro lugar. j
9.3.3 - Não serão admitidos lances que contiverem qualquer elemento que possibilite a identiiicação do
proponente.

9.4 - Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, diD valor do
menor lance registrado. O sistema não divulgará o autor dos lances aos demais participantes. !

I
I  I

;  I

10 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 1
;  I

10.1 - Os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente via sistema eletrônico, até a
data e o horário.estabelecidos para abertura da sessão pública, nos termos do disposto no art. 26, do
Decreto Federal n° 10.024/2019, e de forma legível, no sentido de que ofereçam condições de análise por
parte do Pregoeiro. !

10.2 - Serão aceitos comprovantes obtidos na rede internet, desde que os mesmos tenham sua validade
confirmada pelo Pregoeiro, na fase de habilitação.

10.3 - Deverão ser apresentadas Certidões Negativas ou Positivas com efeito de negativa;

10.4 - Para fins de aplicação dos procedimentos definidos na Lei Complementar n° 123/06, o proponente
deverá comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, através de declaração em
campo próprio do sistema, no momento do cadastro da proposta, nos termos dos subitens 4.6 e 4.7 deste
edital.

I  I
10.5 - Caso aténdidas as condições de participação, a habilitação do proponente poderá ser verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal
e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.

10.6 - A documentação para fins de habilitação é constituída de: !

a) Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais, à Dívida Ativa da Uniâb e às
contribuições previdenciárias e de terceiros; '

b) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, da sede do proponente; !

c) Certidão Negativa de Débitos Municipais, da sede do proponente; |

d) Certificado de Regularidade do FGTS; ,

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; ;

_) Declaração dé que o proponente cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. T da Constituição l ederal,
através de declaração em campo próprio do sistema, no momento do cadastro da proposta, nos terriios dois
subitens 4.6 e 4.7 deste edital.;

I  I

g) Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Recuperação
Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do proponente; : :

g.l) Considerando a implantação do sistema eproc do Poder Judiciário de Santa Catarina, as empresas
participantes sediadas neste estado deverão apresentar a referida Certidão emitida no sistema SA/
juntamente com a respectiva Certidão emitida no sistema eproc, para que tenham validade;

I  " I

g.2) Na hipótese de outras Unidades Federativas com situação similar, as empresas participantes deverão
apresentar a Certidão complementar nos mesmos termos. ! |
h) Balanço Patriinónial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apreseiitados
na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição; por!
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há maisj
de 3 (três) meses fia data de apresentação da proposta; i

h.l) As empresas, que adotam o Livro Diário, na forma física, deverão apresentar o Balanço Patrimonial e
demonstrações contábeis do último exercício social extraído do próprio Livro Diário, acompanhados dos
respectivos termos de abertura e encerramento do mesmo, contendo a assinatura do contador e do iitular
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ou representante legal da empresa e ainda, registrado ou o requerimento de autenticação liia Junta
Comercial ou registrado no Cartório de Registro; ' j
h.2) As empresas jque adotam o SPED (Sistema Público Escrituração Digital) deverão apresentar |Balanpo
Patrimonial e detnonstrações contábeis do último exercício social, extraídos do próprio sistema digital
(SPED), acompanhados dos respectivos termos de abertura e encerramento do mesmo e tórmo dé
autenticação ou recibo de entrega de escrituração contábil digital (conforme Decreto Federal n° 8:683/16),
preferencialmente vistados em todas as páginas pelo representante legal da empresa; : ' I
h.3) O proponente poderá apresentar balanço patrimonial intermediário a fim de demonstrar ídteraçjão
relevante ém sua capacidade econômico-fmanceira em relação aos dados contidos no balanço patrimonial
anterior, tais como eventos supervenientes (fusão, incorporação, cisão etc.); |

h.4) Os interessados terão a faculdade de apresentar parecer de empresa de auditoria, o que dispensará a
Administração de outras investigações; j

I

h.5) O Balanço Patrimonial referente ao último exercício social será aceito de acordo com O
enquadramento jurídico da licitante.

i) Para avaliar a" situação financeira do proponente serão considerados os índices de Liquidez; Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), apurados pelas fórmulas
abaixo, cujo ! cálculo poderá ser demonstrado em documento próprio, devidamente assiníido pelo
representante legal da empresa; I

LG = fATIVO/CTRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZOf

(PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)

cujo resultado deverá ser superior a 1,00

SG= , , ATIVO TOTAL

(PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE)

cujo resultado deverá ser superior a 1,00

LC= ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO "CIRCULANTE

mjo resultado deverá ser superior a 1,00

OBS: índices justificados de acordo com o § 5° do art. 31 da Lei n° 8.666/93.

j) Apresentar no fhínimo 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, que comprove' a execução (ie seryiço
compatível com objeto licitado, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. Para fins dê
comprovação o atestado deverá conter descritivo do serviço. j

k) Termo de Visita Técnica emitido pela Secretaria Municipal da Saúde, adquirido quando) da visita
técnica agendada, conforme o Item X, subitem 5, do Anexo V - Termo de Referência, indicando qüe o
representante legal da proponente conhece os locais e equipamentos onde serão executados os

serviços, ou Decláração de Renúncia ao direito de visita técnica, em razão de considerar o conteúdo do
Edital e seus AnexOs suficientes para elaboração da proposta, para os proponentes' que optarem jpor não
realizar a vistoria. ; ;

k.l) A visita técnica deverá ser programada nos termos do item 10 - Condições Gerais, isubitem
1, disposto no Anexo V - Termo de Referência. : i ' '

k.2) Não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento da situação existente ou do
estado de conservação dos equipamentos e suas instalações. j

10.6.1 - Os propoueutes iuscritos no Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Joinville deverão
apresentar Certificado de Registro Cadastral-CRC, válido na data limite fixada para a apresejitação dos
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documentos neste pregão emitido pela Unidade de Suprimentos, da Secretaria de Administração e
Planejamento. / ' ]

10.6.2 - Os proponentes não cadastrados, além dos documentos referidos no subitem 10.6, deverão
apresentar os seguintes, válidos na data de abertura de sessão pública do pregão:

a) prova de inserição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comer'eiais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem c;omo das
respeetivas alterações, caso existam;

10.7 - Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de validade até a data limite
fixada para a apresentação das propostas, nos termos do subitem 6.1 deste Edital. Não constando a
vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.

10.8 - Sob pena'de inabilitação, nos documentos a que se refere o subitem 10.6 deste edital deverão
cònstar o nome/razão social do proponente, o número do CNPJ e o respectivo endereço, observado que se
o proponente for: i

a) matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; I

b) filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) a matriz, e, o fornecimento for realizado pela filial, os documentos exigidos neste Edital de"/erão ser
apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente com exceção dos documentos conjuntos ou
consolidados, desde que devidamente comprovada a centralização.

10.9 - O proponente poderá apresentar os comprovantes de regularidade relativa à Seguridade! Social -
INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS centralizados junto à matriz, desde que
apresente comprovante da centralização do recolhimento das contribuições e a certidão em que consta o
CNPJ da entidadé centralizadora.

10.10 - A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverão apresentar toda a documentação exigida
pára efeito de eomprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restrição e, uma vez sendo declarada vencedora do certame, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inieial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis
por igual período,' a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento
ou parcelamento "do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.

10.10.1 - A não regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do ̂direito à
:ontratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração
convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação. í

j

11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO

11.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de MENOR VALOR GLOBAL. '

11.2 - A licitação será processada e julgada em consonância com a legislação consitante |no
preâmbulo deste Edital e com os procedimentos previstos na Lei Complementar n° 123/Oè e
alterações posteriores e no Decreto Federal n° 8.538/15.

11.3 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletifinico, contrirproposta
diretamente ao proponente que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor prcpostaJ
11.3.1 - O proponente deverá se manifestar até o prazo para apresentação da proposta, nos tbnnos| do
subitem 8.2 do edital. | i

11.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances', serão de exclusiva
responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. '
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11.5 - O Pregoeiro irá decidir sobre a aceitação da proposta, observados prazos para fornecimento,
especificações técnicas e demais condições definidas neste Edital, e verificará a habilitação do proponente.

11.6 - Após encerrada a etapa competitiva, e verificada a ausência da proposta de preços e dos documentos
de habilitação, conforme o subitem 6.1, será considerado como desistência do lance ofertado, sujeitándo-
se o proponente desistente às penalidades constantes no item 19 do Edital. ;

11.7 - Se a proposta não atender às especificações técnicas, e às condições mínimas de habilitação, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua
habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atpnda
ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor. i ,

11.8 - O representante legal do proponente que subscrever os documentos apresentados deve estar
devidamente identificado no processo, apresentando documento de identidade.

11.8.1 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de iuma
empresa notsl mesmofs) itemtnsl/lotetsl deste processo, sob pena de exclusão sumária de ambos os
proponentes representados. j

11.9 - Serão desclassificadas as propostas:

a) que não atender^em às especificações/descrição do objeto desta licitação;

. b) que forem omissas ou se apresentarem incompletas ou não informarem as características do, bem
cotado, impedindo sua identificação com o item licitado;

i

c) que conflitarem com a legislação em vigor; I

d) que deixarem de atender aos requisitos estabelecidos nos itens 6 ou 8 deste Edital; |

e) com valores unitários ou globais superiores ao limite estabelecido ou com preços manifestaiiiente
inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade atraviss de
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. '

11.10 - Havendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário. i
11.11 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços, qualquer outra
condição não prevista neste Edital. i

11.12 - Se o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não apresentar
situação regular, estará sujeito às penalidades previstas no item 19 deste Edital. Neste caso, o Pregoeiro
examinará as ofertas subsequentes, e a habilitação dos proponentes, observada a ordem de classificação,
até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente convocado para neg;ociar
edução do preço ofertado. !

11.13 - Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os ■
proponentes liberados dos compromissos assumidos. !

11.14 - No julgamento das propostas e na fase de habilitação o Pregoeiro poderá sanar eiros ou falhas que
não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante des]Dacho
fundamentado, régistrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fjns de
classificação e habilitação. j ;

11.15 - O Pregoeiro poderá durante a sessão verificar a regularidade dos documentos disponíveis para
consulta on-line exigidos no subitem 10.6, que não forem previamente apresentada(s) pelo(s)
proponente(s) ou que forem apresentados vencidos ou positivos.

11.15.1 - No mohiento da verificação se o sistema estiver indisponível ficará o(s) proponente(s) coiri o
ônus de não terenà apresentado o documento ou ter (em) apresentado com restrição. I

I

12 - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

12.1 - Qualquer pessoa poderá, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da íiessão
pública, impugnar os termos do Edital do Pregão.
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12.1.1 - As impugnações deverão ser protocolizadas através (io i e-
mail suprimentos.saude@joinviIIe.sc.gov.br, em documento digitalizado (PDF, JPG) devidamente
assinado, até às 14:00hs do dia do vencimento do prazo, acompanhado da respectiva representatividade e,
quando for o caso, de procuração.

12.2 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para respon.der p[elo
proponente. |

12.3 - Caberá à autoridade superior, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir
sobre as eventuais impugnações. : i

12.4 - Acolhida a impugnação contra o presente Edital, será designada nova data para a realização, do
certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. ' ;

I  '

12.5 - As respostas às impugnações serão disponibilizadas no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados' da
data de recebimento da impugnação e ficarão disponíveis para todos os interessados nos e:ndereços
eletrônicos: www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br.

12.6 - Do Recurso

12.6.1 - Após declarado o vencedor, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer
proponente manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contrai qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.6.2 - A falta de manifestação motivada do proponente quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse ̂ heito. ;

12.6.3, Quando será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, ficando
os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem contrarrazões em igual número de dias,
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos autos.

12.6.4 - As razões de recursos e contrarrazões deverão ser protocolizadas através do Portal de Compras do
Governo Federal - www.gov.br/compras/pt-br ou do e-mail suprimentos.saude@joinville.sc.gov.br, 'em
documento digitalizado (PDF, JPG) devidamente assinado, acompanhado da respectiva representatividade
e, quando for o caso, de procuração. ' j
12.6.5 - O proponente desclassificado antes da fase de disputa, também, poderá manifestar sua intenção de
interpor recurso na forma do subitem anterior. !

12.6.6 - A falta de manifestação, imediata e motivada, importará a decadência do direito de recu]."so, e aão
será admitida inoyação na motivação dos recursos propostos.

12.6.7 - O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou,
motivadamente, rejeitando-a, inclusive quando a pretensão for meramente protelatória. , ,

13 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1 - Caberá ao^Pregoeiro deliberar sobre a adjudicação do objeto ao vencedor do Pregão, quaiido não
houver recurso. |

13.2 - Quando houver recurso, a adjudicação do objeto ao vencedor do Pregão será reali;;ada pela
autoridade competente.

13.3 - A homologação será realizada pela autoridade competente.

14 - DA CONTRATAÇÃO

14.1 - A contratação do(s) proponente(s) vencedor(es) do presente Pregão será representada pela
expedição do Termo de Contrato, da qual constará, no mínimo, identificação da licitação, especificações
resumidas do produto licitado, quantitativo, preço unitário e total, fornecedor, local e prazo paira entrega
dos produtos conforme solicitação do Contratante. i

14.2 - Convocação para assinatura eletrônica do contrato:
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14.2.1 - Homologado o resultado da licitação, os vencedores serão convocados para assinatura eletrônica
do contrato, que deverá ocorrer no prazo de até 05 ("cincol dias úteis contados da sua disponihili/ação
no Sistema Eletrônico de Informação (SED. >

■  I I ■

14.2.2 - 0(s) representante(s) legal(is) do(s) vencedor(s) receberá(ão) um e-mail no endereço cadastrado
informando a disponibilização do documento para assinatura eletrônica, o qual indicará o /mA:para ace;sso.

14.2.3 - É de responsabilidade exclusiva do usuário a consulta acerca da disponibilização do documento
para assinatura no seu ambiente virtual. 1

14.3 - Se o vencedor não apresentar situação de habilitação regular ou, dentro do prazo de validade dis sua
proposta, se recusar a assinar o contrato, poderá ser convocado outro proponente. Neste caso,| será
observada a ordem de classificação, averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo à sqa
habilitação e, sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao Edital que será declarado o vencediDr do
certame, podendo ò Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço.

14.3.1 - Se o vencedor se recusar a assinar o contrato no prazo estabelecido, apresentar justificativa por
escrito não aceita pela Administração ou deixar de fazê-lo, além de decair do direito, sujeitar-se-íí das
sanções previstas neste Edital. I

14.4 - Para assinatura eletrônica do contrato o vencedor deverá: '

14.4.1 - Apresentar certidões atualizadas de regularidade fiscal junto aos seguintes órgãos: Fazenda
Federal (conjunta com a contribuição previdenciária), Fazenda Estadual, Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede'da licitante e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, em atendimento ao art.
55, inciso XIII, da Lei n° 8.666/93 e a Certidão de Negativas Débitos Trabalhistas, conforme Lei n°
12.440, de 07 de julho de 2011. i :

14.4.2 - Caso a assinatura do termo contratual seja realizada por um procurador designado i
pelo proponente, deverá ser apresentada a procuração pública ou particular, com poderes específicos para j
representar o interessado. |

'  ! '
15 - DA ASSINATURA ELETRÔNICA

j

15.1 - A assinatura do contrato e demais documentos vinculados a este instrumento, serão realiiíadas
eletronicamente, mediante login e senha, devendo o(s) representante(s) legal(is) do(s) propone]ite(s)
providenciar(em) á sua assinatura eletrônica externa, de acordo com Instrução Normativa n° 006/2016,
regulamentada peto Decreto Municipal n° 27.082/2016. |

I

15.1.1 - 0(s) representante(s) legal(is) do(s) interessado(s) em participar da licitação poderá(ão) j
nrovidenciar a solicitação de usuário externo certificado para assinatura eletrônica de acordo com ò que i
'Stabelece o "Manual do Usuário Externo" disponível ' no
seguinte link: https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/cadastrar-usuario-em-
autosservico e https://www.joinville.sc.gov.br/servicos/certificar-usuario-para-autosservico

f ■

15.2 - Após declarado vencedor o(s) representantelsl legal(is) do(s) proponentelsl deverátãol iestar j
com o seu usuário externo certificado para fins de efetuar a assinatura eletrônica, nos termos do
Decreto n° 27.082/2016, sob pena de decair do direito de assinar o Contrato e/ou eventuais
alterações, sem prejuízo das sanções previstas no edital.

15.2.1 - É—! de responsabilidade exclusiva dofs) representantetsl legal(is) do(s)
proponente(sVinteressado(sl a solicitação da criação da assinatura eletrônica. i

15.3 - A criação e a redefinição da assinatura eletrônica dependem da solicitação de assinatura eletrônica
com o envio do Termo de Responsabilidade devidamente assinado e com o envio de docmnento coni foto
e assinatura do req^uerente.

15.3.1 - Serão aceitos como documentos de identidade para fins de assinatura eletrônica externa: carteiras
expedidas petos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, petos Institutos de
Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas petos órgãos fiscalizadoies de
exercício profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras foncionais
expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; .carte:ira de
identidade do trabalhador e carteira nacional de habilitação (somente modelo com foto).



032
15.3.2 - Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF,; títulos
eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor
de identidade ou documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados.

15.3.3 - O termo de responsabilidade terá sua assinatura comparada com o documento apresentado;,

15.4 - O servidor público autorizado procederá com a avaliação da documentação recebida e realizará ia
concessão de acesso ao usuário externo. ; ^

I

15.5 - A assinatura eletrônica é de uso pessoal e intransferível e sua divulgação é vedada sob qualquer
hipótese. !

15.6 O usuário é o responsável pela exatidão das informações prestadas, quando de seu credenciiirnentp,
assim como pela guarda, sigilo e utilização da assinatura eletrônica, não sendo oponível, em qualquer
hipótese, alegação de uso indevido, nos termos da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001
e do Decreto n°'2í.863, de 30 de janeiro de 2014.

16 - DOS PRAZOS E DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO

16.1 - O prazo de vigência contratual será de 14 (quatorze) meses, contados a partir da assina.tura do
Contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei n° 8.666/93.

16.2 - O prazo d'a execução dos serviços será de 12 (doze) meses, após a emissão da ordem de serviço
eletrônica, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei n° 8.666/93.

16.3 - O valor do contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da apresentação
da proposta pelo índice IPCA - índice de Preço ao Consumidor Amplo, na forma do art. 40, incisò XI, da
Lei n° 8.666/93. ! , ;

16.4 - Para fins dé contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do co!ntrato a
data da última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários referenciados no preâmbulo do ireferico
instrumento. i 1

17 - DA GESTÃO DO CONTRATO

17.1 - A gestão .do contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde - gestora do Fundo
Municipal da Saúde, sendo a mesma responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado,
devendo ser observado o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/93.

8 - DO PAGAMENTO |
18.1 - O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s), pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à formal e
condições de pagamento. ' i

18.1.1 - O Município responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações contratuais sempre
que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os limites do art 65 § If
da Lei n° 8.666/93.

18.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida eiíi
nome do Município, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negativas, fiscais
regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária). Estadual, Municipal, FGTS e'
Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011.
18.3 - As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais
municipais vigentes.

18.4 - O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite da medição/produto,
de acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal. •

18.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como índice
de atualização monetária o IPCA - índice de Preços ao Consumidor Amplo.
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19-DAS SANÇÕES !

19.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas ao PROPONENTE/CONTRATADO são as
previstas na Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Municipal n° 4.832, de 22 de setembro
de 2003 e alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato. i

19.2 - Penalidades que poderão ser cominadas ao PROPONENTE/CONTRATADO, garantida a. prévia
defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis: ; |

I  - Multa, qtie será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou
judicialmente, nos casos: ' j
a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de: j ;

a.l) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00; '

a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01.

b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega do
objeto, até o limite de 15% (quinze por cento);

c) Nos casos de inexecução contratual total, por parte do proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e
reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

C.1) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

C.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00; |

C.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01. '

d) De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem prj3juízo|
da apuração e reparação do dano que a exceder. j i
II - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta, ,
nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fornecedor do Município de Joinville !ou do,
SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, de:
acordo com o art. T, da Lei Federal n° 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal n° 10.024/2019: i

a) recusar-se a assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; ,

b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos
de habilitação; ^

) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado j
em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame; 1 |

I

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata; i 1

e) causar o atraso na execução do objeto; i

f) não manter a proposta; | '
g) desistir de lance realizado na fase de competição; i

h) compoftar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame; , ;
j) fraudar a execução do contrato; ' i

k) falhar na execução do contrato; I
1) declarar informações falsas;

m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato. |

19.3 - As multas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento que o PROPONENTE/CONTRATADO tiver direito ou poderão ser cobradas judicialmente
após 30 (trinta) dias da notificação.
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19.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a grayidadejda
falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do PROPONENTE/CONTRATADO, graduaiido-as e
podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas do PROPONENTE/CONTRATADO, nos
termos do que dispõe o art. T, da Lei n° 10.520/2002. i ;

í

19.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro do PROPONENTE/CONTRATADO.

19.6 - Nenhum pagamento será realizado ao PROPONENTE/CONTRATADO enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual. i

20 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS |
20.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pi:egoeifo,
exclusivamente por meio eletrônico, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública, pelo e-mail: suprimentos.saude@joinville.sc.gov.br, durante o horário de expediente das ̂ 8:00 às
14:00 horas, cónfdfme estabelece o art. 23 do Decreto Federal n° 10.024/2019. |
20.1.1 - O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e ficarão disponíveis para todos os interessados nos endereços
eletrônicos: wvw.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br. I

20.2 - Os pedidos de vistas acerca da presente licitação para os participantes do processo deverão ser
realizados pelo: e-mail suprimentos.saude@joinville.sc.gov.br. | 1
20.3 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. | '

20.3.1 - Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o proponente será convocado a encaminhá--los, yia
sistema, sob pena de desclassificação/inabilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, confoime
estâbelecido pelo^Pregoeiro no momento da convocação. '

-  • ! . , ' i20.3.2 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalildade e a
segurança da contratação. i

20.4 - O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do contrato que se fizerem necessários, por conveniência
do Contratante ■ dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1°, da Lei n" 8.666/93.

20.5 - A CONTRATADA poderá subcontratar a realização dos serviços até 30% do valor contratado
yCoriforme Anexo V - Termo de Referência, item 10, e subitens 6 e 7), quando necessário, coni prévia
autorização da CONTRATANTE. |
20.5.1 - A responsabilidade pela execução do contrato é da CONTRATADA.

20.5.2 - A COI*iíTRATADA deverá exigir da subcontratada os documentos de habilitação jurídica, jtécniça,
bem como regularidade fiscal e trabalhista, conforme Edital, e submetê-los a aprovação da
CONTRATANTE, por meio da fiscalização do contrato.

o

20.6 - O Fundo Municipal de Saúde de Joinville poderá revogar o presente Pregão por razões de interesse
público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar
ato, ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito
devidamente fundamentado.

20.7 - O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados pela Administração antes de ábèrta ^
licitâção, no inferesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o qúe
estabelece o art. 21, §4°, da Lei n° 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimentp e/ou a
abertura das Propostas e Documentos de Habilitação. í

2Ô.8 - O Município não se responsabiliza pelo conteúdo e autentieidade de cópias deste Pregão, senão
aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua cópia fiel.

20.9 - Fieam vinculados a este Edital e seus anexos as propostas de preços e demais documentos
constantes dos presentes autos, dele não podendo se afastar durante a sua vigência;
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20.10 - Serão aplicadas, em caso de vicio ou defeito, além da Lei de Licitações, as disposições contidas no
Código de Defesa do Consumidor - Lei n° 8.078/90, inclusive no que concerne a garantia, prazo para
atendimento da assistência técnica e demais normas disciplinadoras da matéria.

20.11 - Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente Edital. ' !

20.12 - A participação na presente licitação implicará na aceitação integral e irretratável dos termos deste
Edital, seus anexos, bem como a observância dos regulamentos administrativos. ;

20.13 - Todas as informações/alterações relativas ao presente certame serão postadas nos endereços
eletrônicos: ww.joinville.sc.gov.br e Ymw.gov.br/compras/pt-br, sendo de exclusiva
responsabilidade do interessado o seu acompanhamento. '

20.14 - Conforme'previsto no art. 1°, do Decreto Municipal n° 13.011, de 29 de junho de 2006, o horário
de expediente dás repartições públicas municipais é das 8:00 às 14:00 horas, de segunda a sexta-feira.

ANEXO I

Quadro dCi Quantitativos e Especificações Mínimas dos Itens, e Valores Máximos Estimadlos:

Item Material/Serviço

•  1

ünid.

medida

Qtd
licitada

Valor

unitário

(R$)

Valor

total (I1$)

1
22095 - SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE
EQUIPAMENTOS E LIMPEZA DE PISCINA

SERV 12 4.390,00 .'52.68C
1

,00

2
20994 - SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA DE
EQUIPAMENTOS DE PISCINA

HORA 100 120,00 b.ooc
1
,00

Tota l Geral /
64.680,00

Observação í - Ó valor máximo estimado para efeitos orçamentários para custear o ressarciimento de
peças é de R$; 10.000,00 (dez mil reais)

Observação ÍI - Observadas as descrições do objeto, em conjunto com as descrições, técnicas
estabelecidas no Anexo V - Termo de Referência. I  I

ANEXOn

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao

Fundo Municipal de Saúde de IJoinville

Itens 11 Descrição Quantidade Unidade Valor Unitário 1 Valor Total

il
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Preço total em R$ por extenso;

Validade da Proposta:

Garantia (se for o'caso):

Dados do proponente:

Razão Social: !

Endereço:

Município:

Estado:

CEP:

CNPJ:

Fone:

E-mail:

3anco:

Agência bancária:

Conta:

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:

Nome: 1
i  I

CPF:

Cargo/Função:

I
Declaramos que temos amplo conhecimento e aceitamos todas as condições estabelecidas no edital ,
do Pregão Eletrônico e seus anexos. i

I

_^ocal e Data:

Nome, cargo e assinatura

ANEXO III

MODELO SUGERIDO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

(TIMBRE DA EMPRESA QUE ESTÁ FORNECENDO O ATESTADO)

\  ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa , inscrita no CNPJ n°
,  estabelecida na Rua n° Bairro , na cidade de

prestou a esta empresa , inscrita no CNPJ ri° ,
estabelecida na Rua n° Bairro , na cidade de ,
os serviços conforme segue:



n  - H ■ 027.Descrição do serviço:

Quantidade prestada:

Atestamos outrossim, que a mesma sempre atendeu a todos os requisitos, tantos na
qualidade quanto na pontualidade dos serviços, nada havendo que possa desaboná-la.

,Local e Data:

'Nome, Assinatura do Responsável legal da empresa

j Cargo/Função

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO N" XXX/2021

Termo de Contrato que entre si celebram o Município de Joinville, por intermédio do Fundo Mn.nicipàl
de Saúde de Joinville , inscrito no C.N.RJ. n° 08.184.821/0001-37, ora em; diante
denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal da Saúde, o Sr. Jean
Rodrigues da Silva, e a empresa xxxxxx, inscrita no C.N.RJ. n°. xx.xxx.xxx/xxxx-xx, doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. xxxxxx, CPF n° xxx.xxx.xxx-xx, firmam.' o
presente contrato, oriundo da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 015/2021, pelo qual se obriga
a executar os serviços do objeto deste Contrato, na forma e condições estabelecidas no edital de,licitação e
nas cláusulas seguintes, a ser regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei Municipal |n°
4.832, de 22 de setembro de 2003, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto ,'n°
10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 28.024, de 09 de dezembro de 2016, Decreto
Municipal n° 27.082, de 28 de junho de 2016, com aplicação subsidiária da Lei n° 8.666, de 21 de junho
de 1993 e alterações posteriores e demais normas legais federais, estaduais e municipais vigentes.,

CLÁUSULA PRIMEIRA - Objeto do Contrato

I.1 - Este còntrato tem por objeto a contratação de empresa para realização dos serviços de
manutenção preVentiva, corretiva e limpeza das piscinas com fornecimento de materiais dé limpeza
e reposição de peças quando necessário para o deAÚdo funcionamento nas Unidades CAPS I e CAPS
II, conforme descrição abaixo:

CLÁUSULA SEGUNDA - Regime de Execução

2.1 - A execução do presente Contrato será pelo regime de execução indireta de empreitada por p::eço
global.

2.2 - Fica vinculado este termo contratual as condições do Edital e seus anexos do: processo
licitatório Pregão Eletrônico n° 015/2021 e à proposta da CONTRATADA. ;

CI.ÁUSULA TERCEIRA - Preço

3.1 - O valor deste Contrato para efeitos financeiros, fiscais e orçamentários é de R$ xxx,xx (valor por
extenso).
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CLÁUSULA QUARTA - Condições de Pagamento

4.1 - O pagamento será efetivado de acordo com a(s) proposta(s) de preços apresentada(s) pelo(s)
vencedor(s) da licitação, observado o que consta neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à forma e
condições de pagamento. 1 ,

4.1.1 - O CONTRATANTE responsabilizar-se-á pelo pagamento resultantes de modificações contrátuais
sempre que devidamente autorizados pela Secretaria Gestora do Contrato, observados os'limites do af|C. 65, i
§ r, da Lei n° 8.666/93. | :
4.2 - O pagamento será efetivado mediante apresentação da nota fiscal/fatura que deverá ser emitidli em ;
nome do CONTRATANTE, da qual deverá constar o número desta licitação, empenho e das negátivas ■
fiscais regularizadas (Federal (conjunta com a contribuição previdenciária). Estadual, Municipal, FGiTS e
a Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas), conforme Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. !
4.3 - As retenções'tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações federais, estaduais e muniçipais :
vigentes. |
4.4 - O pagamento da Nota Fiscal será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite do serviço/produtiD, de
acordo com o Processo SEI de Gestão-Certificação de Documento Fiscal. i

4.5 - Em caso de atraso dos pagamentos por culpa exclusiva da Administração, será aplicado como índice
de atualização monetária o IPCA - índice de Preços ao Consumidor Amplo.

CLÁUSULA QUINTA - Prazo e Forma de Execução do Objeto j
5.1 - O prazo de |vigência contratual será de 14 (quatorze) meses, contados a partir da assinatura do
Contrato, podendo 'ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei n° 8.666/93. ; j
5.2 - O prazo da execução dos serviços será de 12 (doze) meses, após a emissão da ordem de serviço
eletrônica, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei n° 8.666/93. j

5.3 - A execução i dos serviços se dará conforme informações constantes no Anexo V - Termt» de j
Referência. ! ! j
5.4 - O valor do contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da j
proposta pelo índic'e IPCÁ - índice de Preço ao Consumidor Amplo, na forma do art. 40, inciso XI, da. Lei I
n° 8.666/93. " i ;

I  ' I '
5.5 - Para fins de contagem dos prazos previstos será considerado como data de assinatura do contrato a :
data da última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários referenciados no preâmbulo do referido ;
instrumento. ' ' i'. '

•  í
I

Cláusula SEXTA - Recursos para Atender as Despesas i

6.1 - As despesas provenientes do objeto deste contrato correrão pela seguinte dotação orçamentária: i

500 - 2 . 46001 . 10 . 302 . 6 . 2.2289 . O . 339000 - Fonte de Recurso 238
I  I

CLÁUSULA SÉ-l^IMA - Gestão do Contrato M
7.1 - A gestão do contrato será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde - gestora do Fundo
Municipal da Saúde, sendo a mesma responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitadp,
devendo ser observado o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA OIJÁVA - Direito de Fiscalização

8.1 - O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização do objeto contratado, o que em nenhuma hipótese
eximirá a CONTRATADA das responsabilidades fixadas pelo Código Civil e pelo Código de Defesa do
Consumidor.

8.2 - A fiscalização do CONTRATANTE transmitirá por escrito as instruções, ordens e reclamações,
competindo-lhe a decisão nos casos de dúvidas que surgirem no decorrer da vigência contratual.
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CLÁUSULA NONA - Responsabiüdades do CONTRATANTE ^

9.1 - Cumprir e fazer cumprir as disposições deste eontrato;

9.2 - Determinar; quando cabível, as modificações consideradas necessárias à perfeita execução do
contrato e a tutelar o interesse público; i

9.3 - Intervir na execução do objeto licitado nos casos previstos em lei e na forma deste contrato visando
proteger o interesse público;

9.4 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; |

9.5 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos neste
contrato; : 1

9.6 - Conferir, vistoriar e aprovar a execução do objeto da CONTRATADA; '
I

9.7 - Atender a todas as condições contidas neste termo contratual e no Anexo V - Termo de Referência.

CT.ÁUSULA DÉCIMA - Responsabilidades da CONTRATADA

10.1 - A CONTRATADA obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões ' que
0 CONTRATANTE realizar, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato;

10.2 - Assumir integral responsabilidade pela execução dos serviços que vir a efetuar, estando sempre de
acordo com o estabelecido nas normas deste contrato e do Edital de Pregão Eletrônico n" 015/2021 e
seus anexos;

10.3 - Assumir integral responsabilidade pelos danos decorrentes desta execução, inclusive perante
terceiros; i

I

10.4 - Deverá proceder as correções que se tomarem necessárias à perfeita execução do objeto contr^itado,
executando-o em perfeitas condições e de acordo com a fiscalização do CONTRATANTE e
especificações técpicas, qualidade e quantidades, constantes nos Anexos I e V do Edital; ' !

!  ' 1 i

10.5 - Comunicar;ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade encontrada para o cumpnmento do,
contrato; j j

10.6 - Manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as condições de habilitação e qualificação]
exigidas na licitação, devendo comunicar imediatamente ao CONTRATANTE qualquer alteração; j |

10.7 - Cumprir itodas as obrigações e especificações técnicas dispostas no Anexo V - Termo de
^eférência do Edital. i

10.8 - A CONTRATADA, quando couber, deverá cumprir o disposto na Lei Municipal n° 8.772/1]?, que
dispõe sobre a instituição do Programa de Integridade nas pessoas jurídicas que contratarem com a
Administração Pública Municipal. '

CTÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Das Sanções

11.1 - As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à CONTRATADA são as previstas na Lei
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei Municipal n° 4.832, de 22 de setembro de 2003 e
alterações posteriores, neste Pregão e no Contrato. , ;

11.2 - Penalidades que poderão ser cominadas à CONTRATADA, garantida a prévia defesa no ptazo d(;
05 (cinco) dias útpis: ' j

1  - Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou
judicialmente, nos casos:

a) Nos casos de desistência de proposta ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa (jxigida
para o certame, não celebrar contrato, correspondente ao valor total da proposta de:

a.l) 15% (quinzç'por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00;

a.2) 10% (dez por cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;
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a.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01. Q 4,0
b) 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da proposta por dia que exceder ao prazo para entrega
objeto, até o limite de 15% (quinze por cento);

c) Nos casos de inexecução contratual total, por parte do proponente vencedor, sem prejuízo da apuração e
reparação do dano que a exceder, correspondente ao valor total da proposta de:

c.l) 15% (quinze por cento) para os itens com valores de até R$ 10.000,00; ,

C.2) 10% (dezipor cento) para os itens com valores de R$ 10.000,01 a 50.000,00;

C.3) 5% (cinco por cento) para os itens com valores acima de R$ 50.000,01. :

d) De até 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial sobre o valor total do contrato, sem prejuízo
da apuração e reparação do dano que a exceder. j
II - Impedimento de licitar e contratar com o Município de Joinville, Administração Direta e Indireta,
nas hipóteses abaixo e o descredenciamento do Cadastro de Fomecedor do Município de Joinville ou^ do
SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais,, de
acordo com o art. 7°, da Lei Federal n° 10.520/2002, e art. 49, do Decreto Federal n° 10.024/2019:

j  I

a) recusar-se a assinar o contrato quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; !

b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos
de habilitação; ;

c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado
em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;

d) retardar a execução do certame por conduta reprovável do proponente, registrada em ata;

e) causar o atraso na execução do objeto;

f) não manter a proposta;

g) desistir de lance realizado na fase de competição; i

h) comportar-se de modo inidôneo durante a realização do certame, registrado em ata;

i) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;

j) fraudar a execução do contrato;

k) falhar na execução do contrato;

1) declarar informações falsas;

m) descumprir as obrigações decorrentes do contrato.

11.3 - As muitas deverão ser pagas junto à Tesouraria da Secretaria de Fazenda do Município até o dia de
pagamento que a CONTRATADA tiver direito ou poderão ser cobradas judicialmente após 30 (trinta)
dias da notificação.

I  "

11.4 - Nas penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, motivadamente, a gravidade da
falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA, graduando-as e podendo' deixar de
aplicá-las, sei admitidas as justificativas da CONTRATADA, nos termos do que dispõe o art. 7" da Lsi N
10.520/2002.;

11.5 - As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da CONTRATADA.

11.6 - Nenhum pagamento será realizado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qua
obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. |

quer

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Rescisão

12.1 - A rescisão do presente poderá ser: |

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores; j |
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b) a inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as conseqüências
previstas na cláusula décima-primeira;

c) amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autbridace
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; J

d) constituem motivos para rescisão do presente os previstos no artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e alterações
posteriores; i j

e) em caso de 'rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei n° 8.666/93 e alterações
posteriores, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente
comprovados, quando os houver sofrido; ,

f) a rescisão do,presente de que trata o ineiso I do artigo 78 acarretará as consequêneias previstas r.o artigo
80, incisos I a rV, ambos da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. ;

g) ficam resguardados os direitos da Administração, em caso de reseisão administrativa, na fonha
estabelecida no inciso IX do art. 55 da Lei n° 8.666/93 e previsto no art. 77 da Lei n° 8.666/93. , j
12.2 - Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do CONTRATANTE, a rescisão importará
em impedimento de licitar e contratar com o Município, na forma do inciso II, do subitem 11.2. |

:LÁUSULA décima terceira - Legislação Aplicável i

13.1 - Nos termos do previsto no artigo 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93, aplica-se ao presente contrato a
presente legislação:

a) Lei nM0.520/02;

b) Lei n° 8.666/93;

c) Lei Complementar n° 123/06 ^

d) Decreto n° 10.024/1.9;

e) Código de Defesa do Consumidor; : |

f) Código Civil; ; j

g) Código Penal; ' i !
h) Código Processo Civil; i

1) Código Processo Penal;

) Legislação Trabalhista e Previdenciária;

k) Estatuto da Criança e do Adoleseente; e

1) Demais noímas aplicáveis. L

com

CTÁTJSTJLA DÉCIMA QUARTA - Foro

14.1 - Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de Joinville,
renúncia expressada qualquer outro.

14.2 - E, por estarem justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento, em meio |eletrô:nco,
através do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Contratante.

ANEXO V

TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇO SEI N" 8594867

1 - Objeto para a contratação:
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Contratação de empresa para realização dos serviços de manutenção preventiva, corretiva e limpe2:a idas
piscinas com fornecimento de materiais de limpeza e reposição de peças quando necessário para o devido
funcionamento nas Unidades CAPS I e CAPS II.

2 - Descrição dos Serviços:

Item Quantidade
Unidade de

Medida
Descritivo

1 12 : Serviço

1
22095 - SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA. DE
EQUIPAMENTOS E LIMPEZA DE PISCINA |

2 100 ' Horas
20994 - SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA DÉ
EQUIPAMENTOS DE PISCINA

3
R$10.000,00
por anò •

Controlado

pelo valor

13 692 - FORNECIMENTO DE PEÇAS j
- Fornecimento de materiais, peças, acessórios e pirodutos
químicos para piscina

1.1 MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE EQUIPAMENTOS DE PISCINA E LIMPEZA DAS
PISCINAS ^ j
1.1.1 Manutenção Preventiva- Procedimento regular de ações técnicas indispensáveis à garantia [de
desempenho e durabilidade dos bens e suas instalações, identificando situações de fisco |0U
inconformidade com o desempenho técnico requerido, com o objetivo de evitar a ocorrência de; defeitos,
parada ou baixo rendimento dos bens. ' |

!  ■ i
•  As manutenções preventivas deverão contemplar as seguintes ações: i

■  . _ ■ j
a) análise, revisão, ajuste, reparo- com instalação e substituição de peças, materiais, acessórios' e oufios,
faltantes, gastos ou danificados-, lubrificação, entre outros que por ventura vierem a ser necessários: j

1  . . . ^ i '
•  motoreis, tubulações, filtros, eletrobombas e demais equipamentos e instalações;

•  revisão, ajuste, reparo identificando vazamentos, rachaduras, acabamentos danificados e outros;

•  outros !que se fizerem necessários;

b) descartar os resíduos, resultantes da limpeza e manutenção dos equipamentos, de forma adequada; |
c) efetuar testes operacionais e de segurança, afim de verificar o adequado flincionániento dó
equipamentò; ■ ,

d) recolocação dós equipamentos e suas instalações, em condições de funcionamento, com eficiência e
economia; ,

•  Caso a CONTRATADA perceba falhas em equipamentos por uso inadequado pelos ítécnicps da
unidade, poderá solicitar a CONTRATANTE autorização para ministrar treinamento operacional e
capacitações aos servidores da unidade, abrangendo: funcionamento, operação, aspectos de
segurança e.funcionalidade, conforme especificações de cada equipamento, comprovadas através de
registro do "treinamento, comparecimento de profissionais e certificação;

•  A Contratada deverá fornecer a Coordenação da unidade relatório comprovando a realização da
manutenção preventiva, com previsão da próxima manutenção.

•  1.1.1.1 Fomeeimento. instalação e substituição de materiais de consumo - tais como
parafusos, roscas, porcas, graxa, óleo lubrificante, lixa, fita de vedação, que se fizerem necessários à
manutenção preventiva, serão de responsabilidade da CONTRATADA, já inclusos no valor da mão
de obra.
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1.1.2 SERVIÇO DE LIMPEZA DAS PISCINAS, com ações conforme necessidade das piscinas de
cada unidade. Na execução do serviço, deverá ser observado no mínimo, para a execução dos serviços
contratados:

I

Limpeza das bordas, aspirações dos fundos das piseinas, manutenção com produtos químicos, controle de
PH e alcalinidade. ' '

A superfície da água deverá estar livre de matérias flutuantes e espumas estranhas à piscina, não devendo
existir detritos no fundo do tanque. , ;

Realizar orientação'técnica sobre anormalidades na água e tratamento necessário. ' '
/ I ■ i ■

2. MANUTENÇÃO CORRETIVA- Tem por objetivo o restabelecimento dos equipamentos e suas
instalações, às condições ideais de funcionamento, de acordo com as recomendações da fabricante, noirrias
técnicas, resolução, portaria e outros específicos para cada equipamento, com a correção dos defçitos
apresentados, com o objetivo de restaurar a capacidade produtiva de um bem, assim como isuas
instalações, recolocando os bens em condições de funcionamento, com eficiência e economia.
Inclui-se nos serviços de manutenção corretiva, refazer conforme a necessidade de cada equipamento, as
instalações se constatadas que as mesmas se encontram inadequadas.

'ara equipamentos que se encontrem cobertos por garantia, o serviços de manutenção corretiva somente
poderão ser executados, se o defeito não estiver coberto pela garantia instituída na aquisição do bem e
somente após autorização por escrito do Gestor do Contrato, sem ônus a CONTRATANTE. Em ca-so de ,
defeito de fabricação, a CONTRATADA comunicará o fato ao CONTRATANTE, mediante emissão de j
relatório, assinado pelo técnico responsável. Durante o prazo de garantia dos equipamentos, ̂a
CONTRATADA se responsabilizará por eventuais procedimentos ou omissões que resultem na extinção
da garantia de fábrica. Caso a CONTRATADA execute serviços ou omissões que resultem na perda da
garantia oferecidá, ela assumirá o período remanescente da garantia estabelecida em contrato, quando na
aquisição do equipamento, mesmo que o período avance a vigência do seu contrato.
Após a execução idos serviços, efetuar testes operacionais, ensaios de funcionalidade e teste de segurança,
a fim de verificar'o adequado funcionamento do bem e suas instalações.

Para os equipaméntos fora do período de garantia, caso a CONTRATADA não tenha condições de realizar
os serviços de Manutenções, poderá subcontratar os serviços, custeando todas as despesas, com ejf;ceçaO|
das peças, que serão ressarcidas conforme descrito no item Fornecimento de materiais, peças, acessonos e
produtos químicos para piscina. i

Caso algum equipamento apresente taxa de solicitação de manutenções corretivas superiores a 30% que a
nédia dos demais de mesma categoria, a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE relatório
descrevendo o motivo de tal fato, as medidas adotadas para redução das ocorrências e o intervalo entre as
manutenções preventivas deverá ser redimencionado, para a metade do tempo previamente determinado.
A contabilizaçãd das horas técnicas, refere-se às horas de efetivo atendimento ao equipamento, ;
A CONTRATADA deverá atender as necessidades eventuais que surgirem, solicitadas através de legistro
no Sistema de Central de Serviços GLPI e envio de e-mail ou contato telefônico. A CONTR/TADA
deverá atender às solicitações conforme as seguintes prioridades: ■ j
a) emergência: .quando a necessidade de manutenção, for de equipamentos que apresentam ah;o risco
aos paciente ou aos servidores, que possuam alto grau de utilização,
dificulta a realização de um ou mais serviços e que possa danificar as instalações da CON1 RAIAM i ü.
b) urgência: quaMo a necessidade de manutenção poderá gerar em curto prazo, prejuízos aos serviços
prestados, ao equipamento e as instalações desta Secretaria.
c) normal- quando a necessidade de manutenção não representar prejuízo a curto prazo, aos usuános,
funcionários, áo equipamento e as instalações desta Secretaria, considerando outros equipamentos
instalados no loca e fluxo de pessoas.

•  Prazos parâ execução do serviço conforme classificação de prioridade. i

PRIORIDADE Tempo máximo para início do 1 Tempo máximo para finalização do



0,4 4
atendimento atendimento

EMERGÊNCIA' 4 HORAS 8 HORAS I i

URGÊNCIA 1 (um) dia 12 HORAS

NORMAL 3 (três) dias 1 (um) dia |

Caso a solicitação coincida em dia anterior ao final de semana ou feriado, a exeeução do, serviço
deverá ocorrer, preferencialmente, até a última hora de dia útil que anteeede o cumprirr.ento do
prazo. Caso não haja possibilidade, o serviço deverá ser reinieiado na primeira hora do, dia útil
subsequente. Os prazos serão classifieados pela CONTRATANTE, de acordo com o iih^el de
prioridade;

3. FORNECIMENTO DE MATERTAIS. PECAS. ACESSÓRIOS E PRODUTOS QUÍMICOS

PARA PISCINA

•  A substituição de materiais, peças, acessórios e o fornecimento de produtos químicos deverá ser
feita pela CONTRATADA, a qual caberá comprovar previamente a necessidade de substituição ou
aplicação do material por ela solicitado. A justificativa deverá ser assinada ]ielo responsável pela
empresa, e autorizada pela Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do contrato. ,

•  Ao constatar a necessidade de aquisição de alguns materiais, peças, aeessórios e o fornecimento de
produtos químieos, será procedido o seguinte tramite:

•  A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a justificativa de necessidade de substituição,
a ficha técnica dos materiais e no mínimo, 03 (três) cotações obtidas junto aos fornecedores, para
aprovação prévia da CONTRATANTE, para isso cabe a CONTRATANTE:

•  Analisar os respeetivos eustos e eonveniência da execução total ou parcial, levando em conta a sua
economicidade e o interesse públieo. Após esse exame, se conveni(5nte, a
CONTRATANTE receberá as eotações e publicará no Diário Oficial Eletrônico do Município de
Joinville, oportunizando a manifestação pública acerca dos produtos e preços propostos com vistas a
obtenção de menor preço;

•  Transcorridos 04 (quatro) dias, e não havendo nenhuma manifestação eontrária, o CONTRJMANTE
dará eiência a CONTRATADA para que forneça os produtos pelo menor preço;

•  Se dentro do prazo de 04 (quatro) dias, ocorrer manifestação devidamente protoeolada na Secretaria
Municipal da Saúde, rua Dr. João Colin, 2.719 - América, por parte de pessoa jurídica, apresentando
proposta cQín menor preço, desde que atendidas às especificações, o CONTRATANTE dará ciência
a CONTRATADA para que forneça os produtos pelo preço apresentado; | I

•  Caso o I CONTRATANTE diseorde do menor preço obtido pela CONTRATADA, poderií realizar
uma pesquisa no mercado em busea de preços menores para os mesmos itens. Encontrando, dará
conhecimento à CONTRATADA para que a mesma forneça pelo menor preço eneontiado pelo
fiscal. ; I

•  Para os 'equipamentos em que haja necessidade de retomo imediato ao funcionamento, ou ])elo risco
aos pacientes ou pelo comprometimento dos serviços prestados a população, que não' exista a
possibilidade de aguardar o tempo para publicação no Diário Eletrônico do Município de JÓinvillk, a
CONTRATADA deverá apresentar os orçamentos à CONTRATANTE que poderá 8.provar a
realização da compra, após análise da documentação apresentada;

•  Para as peças/ acessórios e insumos que só possam ser fomecidos por produtor,i empresa
ou representante comercial exclusivo, a empresa deverá apresentar o orçamento e comprovar a
exclusividade através de atestado fomecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se
realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal,
ou, ainda, pelas entidades equivalentes; a CONTRATANTE fará os tramites de publicação ao Diário
Eletrônico do Município de Joinville, e serão respeitados os prazos descritos nos itens anteriores;
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•  Quanto a necessidade de uso do material, peça, acessórios e outros, não serão aceitos itens usados
ou recondicionados, ou seja, deverão ser novos e originais. Na necessidade de,itens, que nãjo sejam
encontrados no mercado os mesmos, originais, poder-se-á, excepcionalmente, utilizar outros
similares, desde que haja autorização do fiscal do contrato, após solicitação por escrito da
CONTRATADA em documento próprio, comprovando que tais itens sejam, iguais ou superi|ores em
qualidade de material, processo de fabricação, desempenho, durabilidade e garantia,, com
identificação, assinatura e n° de registro em entidade profissional competente dò(s) profissional (is)
técnico(s) rèsponsável(is) pelos serviços. Caso os serviços requeiram itens que, a CONTRÀTADIA.
não disponha, e no mercado seja inviável a aquisição a curto prazo, a mesma devera emitir
e entregai: à Comissão de Fiscalização e Acompanhamento, relatório por escrito, com identificaçãb,
assinatura e indicando o bem que necessita do item, n° da solicitação registrada n o Sisj;ema de
Central de Serviços GLPI, n° de tombamento patrimonial, modelo, marea, n° de série, serviço à ser
realizado^; j^azo estipulado para aquisição do item. A CONTRATADA deverá entregar ao setor de
Manutenção todas as peças, materiais e acessórios porventura substituidos para análise e jipós, se
responsabilizará pelo descarte ambientalmente correto. ;

•  A CONTRATADA dará garantia de peça e componente ressarcido pelo mesmo prazo de .garantia
escrito na embalagem do produto ou aquela dado pelo Fornecedor do produto.

•  Para o ressarcimento de materiais, peças, acessórios e outros, a CONTRATADA deverá
apresentar -cópia da nota fiscal de aquisição dos produtos referente à cotação de menor preço; e
informação do período de garantia do produto. Caso não seja apresentada a nota fiscal nos moldes
acima, o pagamento não será realizado. ;

•  Aprovados os valores referentes às peças e componentes apresentados pela CONTRATADA, nos
moldes descritos acima, será ressareido o valor constante na nota fiseal, incluído o valor dós
produtos e eventuais impostos ineidentes pagos pela CONTRATADA.

•  A CONTíL\TANTE reservará para o período de 12 (doze) meses, a quantia de R$ ICl.ÓOOjOO
para ressarcimento de materiais, peças, acessórios e produtos químicos para piscina

•  Poderá o . CONTRATANTE, após análise e eonveniência, adquirir peças e componentes atrqvés dás
formas de contratação previstas na Lei Federal n.° 8.666/93, desobrigando-ise de adquiii-las da
CONTRATADA. I ■

i
I
I

,  I ■ ■
3 - Equipe Mínima: ■

;  .
A CONTRATADA compromete-se a colocar à disposição do CONTRATANTE, o numero necessário de
rofissionais pára o desempenho dos serviços e dos prazos, estabelecidos no presente temiOj sem

uiterrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de
empregados, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, as despesas com todos os einòargbs
e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

4 - Freqüência e Periodicidade da execução dos serviços:

í  I
1. A manutenção preventiva deverá ser executada, de acordo com o cronograma efetuado pela

CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, com ações no mínimo 4 (quatro) horas sémanaís.
Serviços que impliqüem na interrupção oU comprometimento do funcionamento do(s)
equipamènto(s), deverão ocorrer preferencialmente em horário que não haja andamento das
atividades desenvolvidas na unidade, podendo também ocorrer nos finais de semana ou feriados,
conformé aeordado entre o preposto da CONTRATADA e a fiscalização. Programar iodos ps
trabalhos, visto que os mesmos, podem prejudicar o andamento dos serviços prestados pela
CONTRÀTANTE. ; í | ■ '

2. Os serviços de tratamento de água eom responsabilidade técnica deverão ocorrer de aeordb com o
cronograma efetuado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, sendo no mínimo, 1
(uma) hdra por dia, de segunda a sexta-feiras, exceto aos feriados, no horário das 08:00 hs às 17:00
hs; oS serviços de limpeza de piscina deverão ocorrer de acordo com o cronograma efetuado pela
CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, sendo no mínimo, 1 (uma) hora por semana em
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cada um das unidades. Os serviços ocorrerão de segunda a sexta-feiras, exceto aos feria.dos, no
horário das 08:00 hs às 17:00 hs. i 1 ,

3. Quanto a manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá atender as necessMades eventi|iais que
surgirem, solicitadas através de registro do chamado no Sistema de Central de;Serviços - G|LPI ou
pelo telefone (com posterior registro no sistema e envio do e-mail). O prazo para conclusão dos
serviços, iniciará a partir da abertura do chamado e deverá atender aos prazos definidos no Item II-
Descrição dos Serviços. ^ ;

4. Os serviços, serão recebidos, para efeito de verificação da conformidade com as especiificaçõés
constantes no termo de referência, da seguinte forma:

a. provisoriaménte, a fim de verificar o atendimento às especificações. Será avaliado as condições e o
funcionamento do bem, das instalações, a estrutura física e os bens móveis da unidade, consideijando ás
intervenções realizadas para a execução dos serviços, não serão aceitos nenhum deste que aprepente-se
manchado, sujo, danificado ou com aparência duvidosa, diferente das especificações indicadas. I

b. definitivaménte, após vistoria que comprove a adequação das especificações. A verificação será
efetuada em até 5 {cinco) dias consecutivos do recebimento provisório.

:os, ema CONTRATANTE rejeitará o serviço, os materiais, peças, acessórios e prqdutos quími
os bens

pbjeto
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desacordo com as especificações, assim como as condições das instalações, a estrutura física e
móveis da unidade considerando as intervenções realizadas para execução do , „
contratado. Nesses casos a CONTRATADA será informada através de contato telefônico ou e- mail,; e
deverá atender à solicitação para reexecução e conclusão dos serviços em até '3 (três) horjis, após
comunicado emitido. O serviço será reavaliado, conforme o item "Freqüência e Periodicidade da çxecução
dos serviços". ' |
d. o recebimento provisório ou definitivo do serviço, dos materiais, peças, acessórioSiÇ produtos químicos,
não exclui a rèsponsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execjução pu
omissão de suas atribuições. | '

máximo

\ deverá

do
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5 - Cronograma-de execução dos serviços:

1. O prazo da execução dos serviços será de 12 (doze) meses, após a emissão; da ordem de serviço
eletrônica, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso II da Lei n° ,8.666/93. i

2. A manutenção preventiva e os serviços de tratamento da água, deverão ser executados, conforme
cronográma efetuado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE. i ;

3. Quanto a manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá atender as necessidades eventuais quê
surgirerri, solicitadas através de registro no Sistema de Central de Serviços - GLPI, conforme
especificado no Item Freqüência e Periodicidade da execução dos serviços. ;

4. Todos os equipamentos, deverão passar por uma manutenção inicial, que se dará no prazo
de 15 (quinze) dias consecutivos, após o início da vigência do contrato. A CONTRATAD.
realizar inspeção em cada bem e na(s) suá(s) instalação (ões), para certificar-se da adequação e
funcionámento dos mesmos. Á CONTRATADA deverá elaborar, e entregar à fiscalização, em; até
(cinco) dias consecutivos, após o vencimento dos 15 (quinze) dias, relatório da manutençã|o jnicial,
com detalhamento individual por equipamento, onde conste a data de início da execução e
conclusão dos serviços, identificando o bem - número do tombamento patrimonial, j inodelo,
níarca, n° de série -, unidade, indicando o estado de conservação e ,a condiçãoj de uso,

informações das condições encontradas, serviços executados, para colocação do bem p suas
instalações em condições adequadas de uso, peças, materiais, acessórios e outros utilizadjbs!, testes
realizados, identificação do(s) profissional(is) responsáyel(is), assinatura e autenticação através de
carimbo de servidor público responsável- coordenador, auxiliar de coordenação, ou respoiisável na
ausência da coordenação- pela unidade onde se encontra o bem, testemunhando a execjação dos

' mesmos. Para os bens com danos irreparáveis, será necessária a apresentação de relatório, conforme
item Obrigações da Contratada específicas do objeto no item 9. ;

5. A CONTRATADA deverá apresentar um cronograma de manutenção preventiva e trata:nento de
água, nos primeiros 15 dias de exercicio das atividades, considerando os diversos tipos de bens.
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Mesmo após a aprovação dos cronogramas, os mesmos poderão ter suas rotinas e a periodicidadé
dos serviços alterados, conforme necessidade identificada pelo(s) responsáveI(Í!3) da
CONTRATADA ou pela CONTRATANTE. Planejar com antecedência mínima de 03' (trêsj)
dias consecutivos, junto a unidade, todo serviço que implique na interrupção ou comprometimento
do funcionamento do(s) bem(ns). Os mesmos deverão ocorrer preferencialmente ém horário que não
haja andamento das atividades desenvolvidas na unidade, podendo também ocorrer nos fipais de
semana ou feriados, conforme acordado entre o preposto e a fiscalização. ;

6. A CONTRATADA deverá entregar mensalmente à fiscalização do contrato, o relatório de
manutenção preventiva, corretiva e limpeza, indicando a data do início e término do serviço, as
condições ̂encontradas, procedimentos realizados, peças, materiais utilizados e/ou substituídos, entre
outras observações que forem pertinentes, identificação, assinatura do(s) profissic)nal(is)
responsávèl(is), além de assinatura e autenticação através de carimbo de servidor público
responsável - coordenador, auxiliar de coordenação, ou responsável na ausência da coordenação -
pela unidade onde se encontra o bem, atestando a realização dos serviços aos equipamentos! e suas
instalações.. !

6 - Local de execução dos serviços:

CAPS I - Rua Alexandre Schlemm, 275 - Bucarein - CEP 89202-430, Joinville - SC; i

CARS II - CAD - Nossa Casa - Rua Pernambuco, 115 - Anita Garibaldi- CEP 89202-142, Joinville!- SC;
"  j

7 - Gestor do Contrato: i

A gestão do corítrato será realizada pela Secretaria Mimicipal de Saúde - gestora do Fundo Municipal da
Saúde, Sendo o responsável pelo recebimento e fiscalização do objeto licitado, devendo ser observado b
disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/1993. !

8 - Obrigações da Contratada específicas do objeto:

1. Indicar preposto, tão logo assinado o contrato, fornecendo nome, número de aparelho telefônico
móvel e e-mail, para contato sempre que necessário. Depois do preposto indicado pela empresa, e
aceito pela Secretaria Municipal de Saúde de Joinville, todo o contato entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA, será feito pelo preposto. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício
entre os empregados da CONTRATADA, e a Secretaria Municipal de Saúde de Joinville, vedando-
sé qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. ;

2. A ausênciá de previsão de qualquer procedimento técnico neste termo, não exime a C0NTR7tTADA
da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas para o trabalho, respeitando os
objetivos Ijásicos de funcionalidade e adequação dos resultados, bem como todas as normas
vigentes. Atentando para que todos os materiais, ferramental, equipamentos, necessários a execução
dos serviços contratados, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, e devem obedecer
às normas técnicas, resoluções, portarias, da ABNT- Associação Brasileira de Normas Téçnicas -,
do INMETRO, do Ministério da Saúde, da ANVISA, do Ministério do Meio Ambiepté,^ do
CONAMA, as disposições legais da União, do Governo do Estado de Santa Catarina, do Município
de Joinville, dentre outros, que estiverem em vigor, durante a execução do objeto. Manter tbdos qs
utensílios; ferramentas e equipamentos necessários a execução dos serviços, em adequado estado de
conservação, manutenção, segurança e higiene, prontos para utilização em qualquer tempo. Todos os
serviços serão executados adotando-se as normas de segurança previstas na legislação em vigor.

3. Implantar, adequadamente o planejamento, a execução e a supervisão permanente dos serviços, de
forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando suas atribuições de forma meticulosa e
constante, mantendo sempre a ordem todos os equipamentos e suas instalações. Afim de garantir a
efetividade'dos serviços realizados, de modo a evitar retrabalhos, enfatizando a eficiência das ações
realizadas. Manter sempre atualizado a relação das atividades em execução, fornecendo de
imediatos tais dados sempre que solicitados pela fiscalização.
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4. Os funcionários da CONTRATADA, quando na realização de serviços nas dependências da

CONTRATANTE, deverão estar em totais condições de higiene pessoal, uniformizados, com; crachá
de identificação da empresa, além d.e equipamentos de proteção individual e/ou coletivo. Mantendo
conduta compatível com os princípios de decência e boa educação para com os funcionários e
usuários nos locais da prestação dos serviços, obedecendo rigorosamente às. determinações ca
fiscalização. A fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir a interrupção dos serviços | e/ou jo
imediato afastamento e a substituição de qualquer profissional cujo procedimento seja considerado
prejudicial,' inconveniente ou insatisfatório à disciplina do CONTRATANTE, ou ao interesse dos
serviços, sem que isso decorra atraso na execução dos serviços. i

5. Fornecer Equipamentos de Proteção Individual — EPFs — para seus funcionários, e jquando
necessário Equipamento de Proteção Coletiva — EPCs -, apropriados para o exercício das atij/idades
profissionais. Se necessário os locais sob intervenção deverão ter sinalização de segurança;através
de placas, fitas zebradas, e/ou outros. Observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção
de acidentes para o desempenho das funções específicas. i

6. Orientar seus empregados a manter sigilo, não reproduzindo, divulgando ou utilizando em beneficio
próprio ou de tereeiros, sob pena de responder civil, penal e administrativamente, todo e qualquer
assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em ríizão da
execução do objeto contratual. :

7. Havendo impedimento para o cumprimento do prazo estipulado para execução de qualquer
atribuição da CONTRATADA, protocolar o pedido de prorrogação no prazo mínimo de 72 fsetenta
e duas) horas que antecede o prazo limite previamente estipulado pela CONTRATANTE, devendo,
no mínimo, constar identificação da unidade, justificativa plausível, quanto à necessidade da
prorrogação; documentação comprobatória que relate e justifique a ocorrência que ensejará o
descumprimento de prazo - tais como laudo técnico, Boletim de Ocorrência de Sinijstro, pu
outro equivulente solicitação e indicação do novo prazo a ser cumprido. 'O(s) pedido(s) de
prorrogação de prazo, em conformidade com indicação anterior, será(ão) apreciado(s) comhase na
justificativa apresentada, na documentação acostada e no interesse publico envolvido, ficando' a
critério da CONTRATANTE seu deferimento; caso a Secretaria Municipal de Saúde de Joinville
conceda a prorrogação do prazo, nova data limite será estabelecida, em conformidade com o
deferido; caso a CONTRATANTE não conceda a prorrogação do prazo, a CONTRATAD/V estará
sujeita à sanções administrativas pertinentes; serão considerados intempestivos os pedidos de
prorrogação efetuados após a expiração do prazo indicado em contrato. |

8. É de responsabilidade da CONTRATADA, também efetuàr a quebra, rasgos e furos de paredes,
pisos, entre outros que se fizerem necessários, com posterior reparo de todos os danos etíítuados,
observando-se as características originais dos materiais, sendo que os danos que causem o jprejuízo
ao desenvolvimento das atividades do CONTRATANTE ou que possam ocasionar danos aos
usuários e servidores da unidade, deverão ser reparados em prazo máximo de 03 (três) hpras, os
demais deverão ser reparados em até 72 (setenta e duas) horas. A prioridade do leparo será analisada
pela fiscdização. , |

9. Nos casos em que o bem ou parte dele apresentar dano irrecuperável, ou seja, com dances |que não
pode ser jreparado, corrigido, ou em razão da inviabilidade econômica de sua recuperação,, deverá
ser efetuado laudo, justificando a inviabilidade de manutenção, com registro fotográficjo, onde
conste dáta,. modelo, marca, n° de série, unidade, identificação e assinatura do(s) profisS|ional(is)
responsável(is). Após a emissão de relatório, detalhando os motivos que inviabilizam o conserto,^ a
CONTRATANTE também poderá solicitar a desinstalação do motor ou outro bem, mediante
autorização, que deverá ser apresentada na unidade no ato do recolhimento. Apos a retirada do(s)
mesmos,, as peças, materiais, acessórios e outros, removidos das suas instalações, deverão ^er
encaminhados ao setor de Patrimônio da Secretaria Municipal da Saúde de Joinville, imediatamente,
após a conclusão dos serviços.

10. Monitorar a vida útil dos bens, contribuindo com o planejamento estratégico para manutçnção ou
substituição dos mesmos. Identificar as necessidades futuras, por meio de consulta as unidades, a
fiscalização, ao setor de Manutenção, efetuando análises e avaliações técnicas do conjunto de
equipamentos, instalações e outros. Sempre que a CONTRATADA verificar a necessidade de
atualização de teenologia, dos bens, poderá indicar a fiscalização, por escrito, a necessidade de
substituição/ aquisição dos bens e suas instalações, recomendando de acordo com cada unidade, os
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tipos adequados, as características técnicas que possam atender a demanda e as còndicionantes.'A j
indicação de substituição/ aquisição, não isenta a CONTRATADA de cumprir com suas obrigaçõps, j
conforme objeto contratado. ; j j

11. A CONTRATANTE sempre que necessário, poderá solicitar a CONTRATADA assessoria, quando t
no aquisição de novos itens, conforme a necessidade de cada unidade, afim de atender as demandas j
e condiciohantes. A constatação da substituição ou aquisição de novos equipamentos, pela ^
CONTRATANTE, não isenta a CONTRATADA de cumprir com suas obrigações njas equipamentos ;
do objeto contratado. j ;

12. Zelar pela integridade dos bens da CONTRATANTE entregues à sua guarda, em çaso de extravio, ,
roubo ou acidente, emitir e entregar documento próprio à fiscalização, apresentado o ocorrido.
Repor o item danificado ou perdido, por outro novo, com as mesmas características técnicajs, ou ,
melhor, no" prazo máximo de 7 (sete) dias consecutivos a partir da data do ocorrido, incluiiido a ,
instalação sé for necessário. Sendo que a CONTRATANTE terá 05 (cinco) dias úteis, para aceitação
ou não do bem. O prazo de garantia do novo item, se for equipamento será de no mínimo 01 (um)
ano, para materiais será de no mínimo 90 (noventa) dias, a partir da data de aceitação definitiva]

13. A CONTRATADA deverá ter especial cuidado quanto às plaquetas de identificação patrimoniál, de
modo a não'danificar, extraviar, trocar ou remover na numeração dos bens. |

14. Somente após a resolução do problema, ou seja, efetuação do serviço, a CONTRATADA deverá ser
efetuar umá notificação, respondendo ao e-mail enviado pelo sistema GLPI, indicando a [data,
situação encontrada, procedimentos realizados, peças, material, acessório e outros utilizados,
identificação do(s) profissional(is) responsável)is), e identificação de servidor público responsável-
coordenador, auxiliar de coordenação, ou responsável na ausência da coordenação- pela
unidade/setor onde se encontra o bem, que acompanhou a conferiu os procedinientos efetuidqs, ,
atestando a execução dos serviços. ' ;

15. Os locais afetados pela execução dos serviços deverão ser mantidos pela CONTRATADA, lirapos, ,
recolhendo o material proveniente da execução dos serviços, mantendo as áreas de trabalho ;
continuamente limpas e desimpedidas, sendo de sua inteira responsabilidade a retirada, transporte ,e .
destinação do lixo ou resíduo conforme previsto, na legislação e normas ambientais para o ,
tratamento,,[armazenamento. Para aceitação final dos serviços, a estrutura física da unidade ç seus,
diversos bens, deverão estar sem nenhum dano - riscos, amassados, furos, e outrOs -, e/ou vesjdgios ;
de sujeira apresentando-se limpos e em condições de uso. | |

16. Todo e qualquer dano que venha a ocorrer em equipamentos, instalações, e outros, da;
CONTRATANTE ou de terceiros, quando da execução dos serviços pela CONTRATADA, dbyerá [
ser reparado pela mesma, sem ônus para a Secretaria Municipal de Saúde de Joinville, em até 72,
(setenta e duas) horas, observando-se as características originais dos materiais, sendo que os (lanos ;
que caUsem o prejuízo ao desenvolvimento das atividades do CONTRATANTE, ou que coloquem
em risco usuários ou servidores das unidades, deverão ser reparados em prazo máximo de 03 (três)
horas. A prioridade do reparo será analisada pela fiscalização.

17. Caso haja retrabalho, o número de vezes que se achar necessário pela fiscalização, quando se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes da execução dos serviços ou dos materiais
indevidamente empregados, incluindo os serviços onde os diagnósticos foram incorretos e tenham
gerado novas intervenções, a CONTRATADA obriga-se a reparar, corrigir ou substituir, no total ou
em parte, o objeto deste Termo de Referência, devendo se responsabilizar por; todos os cusjos,
incluindo fornecimento dos materiais, mão de obra, ferramental, equipamentos, transporte e outros,
necessário á correção devida, no prazo indicado pela CONTRATANTE, conforme estabelecijda! no
item "Freqüência e Periodicidade". , [ [ :

18. A CONTRATANTE poderá solicitar, sempre que se fizer necessário, relatório, pareceres ou l|audOs;
técnicos, individual dos bens, onde conste inspeção de Cada bem e das suas ■ instalações; para
certificar-se do adequado funcionamento, indicando o estado de conservação e a| condição dj; uso,
inclusive daqueles danos irreparáveis, onde conste a data de Vistoria, identificação do bem, níimero
do tombamento patrimonial, modelo, marca, n° de série, unidade, identificação è assinaturaj do(s)
profissional(is) responsável(is). |

19. Considerar^que as ações de fiscalização pela CONTRATANTE não exoneram a CONTRATADA de
suas responsabilidades contratuais. : [ I '
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20. Levar ao conliecimentc da CONTRATANTE imediatamente, qualquer fato, extraordinário ou

anormal que ocorra durante a vigência do contrato, para adoção das medidas cabíveis. j j
21. Encaminhar,, ao término do prazo de vigência contratual, em até 15 (quinze) dias úteis, Todo |e

qualquer bem pertencente a Secretaria Municipal de Saúde de Joinville ou que esteja sob sua
guarda, que estiver nas dependências da CONTRATADA, em adequado funcionamento, as suas
dependências de origem. i

;  I
22. Efetuar orientações, referente as procedimentos de uso dos equipamentos, para com os servidores,

sempre que solicitado pela CONTRATANTE ou a CONTRATADA verificar necessidade, áifim dé
minimizar, as taxas de falha, deverá ser encaminhado em relatório mensal, a indicação da oriehtaçãò,
servidores'participantes, profissional responsável da CONTRATADA, além de assiná.tura e
autenticação através de carimbo de servidor público responsável, - coordenador, auxi|[iar de
coordenação, ou responsável na ausência da coordenação- pela imidade/ setor, ciente dos
procedimentos efetuados. !

I

23. A CONTJ^TADA poderá solicitar, sempre que se fizer necessário, relatório e/ ou inforinações
sobre os j^rodutos químicos referentes à área e suas funções, sistema mais prático de limpeza e
higienizaçao e tratamento químico, sobre o mecanismo de dos sistemas químico e funcionais,
racionalizar e otimizar as operações do tratador, informar sobre cuidados e obrigações junto a
entidade, usuários, órgãos Oficiais entre outros, controlar diariamente em diário registrado as
funções e ações, conforme legislação, análise e monitoramento terceirizado, para avaliação dos
resultados analíticos pára controle de órgãos públicos, assim como promover orientação técnica
sobre anormalidade na água e tratamento necessário.

24. A CONTRATADA deverá se responsabilizar, sempre que necessário, pelos projetos industriais para
modificação dos layouts existentes, regulamentação da entidade junto a órgãos oficiais ( Vigilância
Sanitária, entre outros), otimizar o sistema químico empregado ou sua substituição por outrjo mais
adequado, por controle químico-bacteriológico em laboratório terceirizado, inforinar a
CONTRATANTE sobre o tratamento da atualização das Leis e operàções, sobre orientação do uso
de produtos^de higienização e limpeza, otimização do(s) equipamento(s) existente(s); orientar sobre
placas de ávisps e folhetos orientativos sobre as operações necessárias oficiais, assim como elaborar
e fomecer layout, descrição, informações, entre outros e planilhas, para fixação em quadro na casa
de máquinas e outros. j

25. A CONTRATADA deverá quando houver piscina em fase de construção ou reforma, orientações
sobre dimensionamento dos layouts, de equipamentos (aquecimento, filtrante, desbacterizantes,
entre outros), de hidráulica e outros conforme necessidade da piscina. i ^

26. Caso ocorram recorrente danos a algum equipamento específico, onde a CONTRATADA identifique
mal uso por parte dos servidores da CONTRATADA, deverá, além da realização dos reparos ao bem
em questãó, realizar capacitação aos servidores do serviço sobre a correta utilização do equipamento
em questão. i ;

27. Além das sanções usuais previstas na legislação estará sujeita às seguintes penalidades: '
i

A- Advertência, por escrito, quando não atender os chamados de prioridade "noimal", nos tempos
previstos na tabela da seção IV do presente Termo de Referência; ! . i

I  I
B- No caso de 03 (três) advertências consecutivas, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sóbre o
valor mensal do serviço;

C- Multa de 15% ;(quinze por cento) sobre o valor mensal dó serviço, quando não atender os chamados de
prioridade "urgêrfcia" no tempo previsto na tabela da seção IV do presente Termo de Referência; ' j
D- Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela mensal do serviço, quando não aten'der os
chamados de prioridade "emergência", no tempo previsto na tabela da seção IV do presente Termo de
Referência; !

E- Deverá fomeCer a cada visita técnica uma Ordem de Serviço, descrevendo os atendimentos realiizados.
O documento devê conter a descrição detalhada dos chamados técnicos atendidos e das ações tomadcis.

28. Receber diariamente as solicitações por e-mail ou telefone e atender aos chamados dentro dos
prazos estipulados.
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29. Após a conclusão do serviço, notificar a solicitação, informando os serviços realizados, o início e o
fim dos trabalhos, assim como o nome do técnico que realizou o serviço; j

9 - Obrigações da Contratante específicas do objeto:

1. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, sempre que nec(!Ssário à
execução dos serviços, nos horários previamente acordados.

2. Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

3. Disponibilizar acesso a sistemas eletrônicos que possam vir a ser utilizados no decòn^er do
desempenho das atividades.

10 - Condições Gerais (se houver):

1. Para o devido conhecimento dos locais da execução dos serviços e das condições das piscinas e
equipamentos, os interessados poderão agendar pelo telefone 3481-5185, visita técnica, que
ocorrerá nos locais indicados no presente Termo de referência, de segunda-feira à sexta-feirji, exceto
feriados e pontos facultativos, das 08:00 hs às 12:00 h e das 13:00 hs às 17:00 hs, de acordo com os
prazos previstos no Edital. ■

2. A visita será realizada individualmente com cada interessado sempre em horários distintos. [

3. A visita técnica consistirá no acompanhamento do interessado pelo representante do MuniC|ípio, nos
locais onde estão instalados os equipamentos contemplados neste Termo de Referência. |

4. Durante a visita não será fornecido pelo representante do Município nenhuma informação técnica,
visto que as informações necessárias para formulação da proposta estão contidas neste lermo de
Referência, nesse sentido, o intuito da Visita Técnica é proporcionar aos interessados conhecimento
dos locais e equipamentos. j

5. Ao término da Visita Técnica será emitido o "Termo de Visita Técnica" emitido pela Seci:etaria da
Saúde de Joinville, em 2 (duas) vias assinadas pelas partes interessadas, o qual deverá coiastar dos
documentos de habilitação.

6. Será permitida a subcontratação para realização dos Serviços de até 30 % do valor contratado, ou
seja, não pode ser subcontratado serviços que guardem relação com o objeto prineipal da
contratação. Pode ser efetuada a subcontratação para serviços de manutenção que po,ssam ser
realizados apenas empresa ou representante comercial exclusivo e/ou o serviço de um responsável
químico pelo tratamento da água. Todas as tratativas com a empresa subcontratada, ficam a cargo, da
CONTRATADA, inclusive com relação aos pagamentos dos valores realizados.

7. Nos casos de subcontratação, a CONTRATADA deverá priorizar empresas ME ou liPP; será
permitido a subcontratação de empresas em outro enquadramento somente se a caracte|:ística do
equipamento não permita a contratação de empresa EM ou EPP, como por exemplo, equipamentos
em que a manutenção seja realizada exclusivamente por uma única empresa no mercado.

Justificativa para exigência de índices financeiros j I
I  ̂

1  1 !

O Fundo Municipal de Saúde de Joinville do Município de Joinville vem, pela | presente, justificar a
exigência dos índices financeiros previstos no Edital de Pregão Eletrônico n" 015/2021.

Item 10 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, subitem 10.6 alínea "i" - Demoristrativos dos índices,
serão habilitadas apenas as proponentes que apresentarem índices que atendam as condições abaixo:
Liquidez Geral > 1,00



Solvência Geral >1,00 ^ 05

Liquidez Corrente >1,00 i ' j
Verifíca-se que o Edital da Licitação em pauta atende plenamente a prescrição legal; pois a comjjrovação
da boa situação financeira da empresa está sendo feita de forma objetiva, através dó cálculo de índices
contábeis previstos no subitem 10.6 "i" do Edital, apresentando a fórmula na qual deverá ser calculado
cada um dos índiees e o limite aceitável de cada um para fins de julgamento. , i I

'  ' ' I
O índice de Liquidez Geral indica quanto a empresa possui em disponibilidade, bens e > direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesrqo
período. ' 1

O índice de Solvência Geral indica o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), pára
pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.

O índice de Liquidez Corrente identifica a capacidade de pagamento da empresa a curto prazo,
considerando tüdo que o que se converterá em dinheiro (a curto prazo), relacionando com tudo o que a
empresa já assumiu como dívida (a curto prazo).

Para os três índices exigidos no Edital em referência (LG, SG e LC), o resultado > 1,00 é indispensável à
comprovação da bpa situação financeira da proponente.

Desse modo, os índices estabelecidos para a Licitação em pauta não ferem o disposto no art. 31, da Lei
8.666/93 e em conformidade com a Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 20jl8, bem
como foram estabelecidos no seu patamar mínimo aceitável para avaliar a saúde financeira do pro||'Onente.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Edretor (a) Exticutivo
(a), em 19/04/2021, às 15:22, conforme a Medida Provisória n° 2.200-2, de ,
24/08/2001, Decreto Federal n°8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal n" 21.8è3,
de 30/01/2014.

eletTõtilcs

simmstt #

tsÍGSfõníca

Documento assinado eletronicamente por Jean Rodrigues da Silva, Secretário (a),
em 19/04/2021, às 15:27, conforme a Medida Provisória n° 2.200-2, de 24/08/2001,
Decreto Federal n°8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal n" 21.863, de
30/01/2014. '

A!autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 8951539 e o código CRC CB163E9C.

Rua Doutor João Colin, 2719 - Bairro Santo Antônio - CEP 89218-035 - Joinville - SÇ -
www.joinville.sc.gov.br

20.0.197885-0

8951539v4
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Prefeitura de

PIÊN

município DE PIENi
ESTADO DO PARANÁ;

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES'

PROTOCOLO N° 1398/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

(  ) Convite

(  ) Pregão Presencial

(X) Pregão Eletrônico

(  ) Tomada de Preços

(  ) Concorrência

(  ) Concurso

(  ) Dispensa de Licitação

(  ) inexigibiiidade de Licitação

1) OBJETIVO: Registro de Preços para eventuais serviços técnicos especializados em manutenção de
aquecedor da piscina do CAMU.

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 10.000,00 (dez mil reais)

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2022

SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA
SOCIAL E DEFESA CIVIL

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.05.00 /
3.3.90.39.16.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
(  ) Há disponibilidade |
(  ) Mão há disponibilidade I
(^^Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
/da emissão do contrato/Empenho

José Luiz d^^Barros
Contador CRC#R 049922/O-8

Ma^u^a 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

I

7) Declaramos que a análise da regularidac^e orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes B>p raocesso e epígrafe, em conformidade com o que dispõps
osArts. 16e 17daLC 101/00.

24/05/2022.

ClaudéminJosé de Andrade

Secretário MunidR§/ae Administração e Finanças
Decréto 02/2021
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1502, e-mail; gi-aziele.pavipIan@terra.com.br; representado neste ato
pelo Sr. Maurício Vogelsanger, portador do RG n° 2/R-2.191.067
SSP/SC e inscrito no CPF sob n° 638.924.309-0 Odoravante

denominada CONTRAXADA, e perante as testemunhas abaixo
firmadas, resolvem FIRMAR THRMO ADITIVO ao Contrato n°
119/2021, nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e condições
abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente
se outorgam, a saber:
Cláusula Primeira: Do prazo de execução
Aumento do prazo de execução em 90 (Noventa) dias a partir de
22/04/2022.

Cláusula Segunda: As xlemais cláusulas do instrumento original
permanecem inalteradas."

Piên/PR ,22 de abril de 2022
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:8B718FFl

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 102/2021

4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 102/2021

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS N° 007/2021

4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 81
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E URBE
ATELIÊ DE ARQUITETURA LTDA.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que
entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÉN, pessoa
jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob n°
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,
Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON
GROSSKOPF, brasileiro, portador da Cl n° 10094176-7, inscrito no
CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên -
PR, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr.
Calebe França Costa", OAB/PR 61756, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa URBE ATELIÊ DE
ARQUITETURA LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ; 23.777.163/0001-80 estabelecida no Centro em

Florianópolis/SC CEP 88020-800, telefone: (48) 3024-6732, e-maü:
atelieurbe@gmail.com; neste ato representado pela Sra. Ana Luiza
Amato Zabotti inscrita no CPF sob n° 075.245.099-95, denominado
simplesmente CONTRATADO resolvem FIRMAR TERMO
ADITIVO ao Contrato ti° 102/2021, nos termos da Lei n° 8.666/93 e

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes
—r.aram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

Cláusula Primeira.- Do valor

Fica acrescido o valor de RS 2.000,00 (Dois mil reais).

Cláusula Segunda: As demais cláusulas do instrumento original
pennanecem inalteradas. ̂

Piên/PR, 16 de maio de 2022
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código ldentificador:D550A326

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 079/2022, DE 16 DE MAIO DE 2022.

DECRETO N° 079/2022, DE 16 DE MAIO DE 2022.

exonera, MARCOS AURÉLIO MELENEK ocupante
dO cargo de provimento em comissão DE
ASSESSOR DE ÁREA i - CONTRATOS.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 de jandro de 2013,

DECRETA:

Art. 1° Fica exonerado, o senhor MARCOS AURÉLIO
MELENEK, portador da cédula de identidade civil RG n°
4.426.680.6/PR, ocupante do cargo de provimento em comissão de
Assessor de Área 1 - Contratos, a contar desta data.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 16 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.
Publicado por:

Luciana Lubke

Código ldentllicador:5451B8AD

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N" 080/2022, DE 16 DE MAIO DE 2022. |

DECRETO N" 080/2022, DE 16 DE MAIO DE 2022.

exonera, A PEDIDO CARINA DANIELA ALVES
do carço de AGENTE POLÍTICO DE
SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso dei suas
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal
1.151/2013, de 30 dejaneiro de 2013, I

DECRETA: j
Art. 1° Fica exonerada a pedido, a senhora Carina Daniela Alves,
portadora da cédula de identidade civil RG n" 8.104.964-5/PR,|para
exercer o cargo de Agente Político de Secretária j de
DesenvoMmento Econômico, a contar desta data. |

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.,

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 16 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.
j

Publicado ipor:
Luciana Lubke

Código Identificador:E31A2C6B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTAIUA N° 484/2022. DE 16 DE MAIO 2022. I ,

I  !
PORTARIA N" 484/2022. j i
DE 16 DE MAIO 2022. i

Nomeia Servidores Públicos Municipais para a
Comissão Permanente de Licitações.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas, em
conformidade com a Lei n. 8.666 de 21 de julho de 1993,

üíi

www.diariomunicipal.com.br/amp 212
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RESOLVE

Art. 1° Ficam nomeados os servidores públicos municipais, abaixo
relacionados, para a composição como membros efetivos, por período
não superior a 01 (um) ano, da Comissão Permanente de Licitações:
1 - Presidente: Eduardo Duarte Scbeivaraski, com matrícula de n.
4765289;
11- Secretáiio: Beraadete Maguerovski, com matricula de n. 105401;
111 - Membro: Jacqueline de Oliveira Vieira, com matrícula n.
4765331;

Art. 2° Para realização da sessão de julgamento todos os membros da
Comissão Permanente de Licitações deverão estar presentes.
§ 1° Na ausência não superior a 15 (quinze) dias úteis e consecutivos
de qualquer um dos membros efetivos, o suplente o substituirá
automaticamente até que a situação se normalize.
§ 2° Constatado a ausência do membro efetivo por período superior ao
prazo do parágrafo anterior, caberá a autoridade superior, por ato
oficial, determinar a substituição do membro efetivo por seu suplente,
a qual poderá ser provisória ou permanente.
§ 3° No mesmo ato de substituição a autoridade superior designará, do
quadro de servidores públicos municipais, novo suplente, o qual será
destituído automaticamente com o retomo do membro efetivo.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor nesta data.
Art. 4° Ficam revogadas as disposições ao contrário desta.

Piên, 16 de maio de 2022.

MAICÜN GROSSKOPF

Prefeito de Piên

Publicado por:
Luciana Lubke

Código ldentillcador:F2A9EF75

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 485/2022. DE 16 DE MAIO 2022.

PORTARIA N° 485/2022.

DE 16 DE MAIO 2022.

Designa servidor público para função de Fregoeiro e
designa servidores públicos para comporem a Equipe
de Apoio do Fregoeiro, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
das atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas, e em
conformidade com o Lei Federal n.° 10520, suas alterações,
RESOLVE:

Art. 1° Designar os servidores: Eduardo Duarte Scbeivaraski,
inscrito na matrícula n.° 4765289, para exercer a função de Fregoeiro,
na forma e interesse da Administração Pública Municipal e Bernadcte
iVlaguerovski dos Santos, inscrita na matrícula n° 105401 como
suplente do pregoeiro, para exercer a função na ausência do pregoeiro
principal.
Art. 2° Ficam designadas as servidoras: Bernadete Maguerovski dos
Santos, inscrita na matrícula n.° 105401 e Jacqueline de Oliveira
Vieira, inscrita na matrícula n. 4765331; para comporem a Equipe de
Apoio do Pregoeiro, em conformidade com o artigo Art. 2° da Lei
Federal n." 10520, de 17 de julho de 2002 e suas alterações.
Art. 3° O pregoeiro designado por esta portaria é responsável pela
condução dos trabalhos e a tomada de decisões relativa aos
procedimentos licitatòríos na modalidade Pregão Presencial ou
Eletrônico a serem realizados no Município de Piên.
§ 1° Para realização do processo na modalidade pregão, deverão atuar
juntamente cora o pregoeiro no mínimo dois integrantes da equipe de
Apoio.
§ 2° Constatado a ausência do Pregoeiro, caberá a um membro da
equipe de apoio, suspender o processo através de ato oficial.
Art. 4° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando
o edital for especifico a uma demanda de sua pasta.
Art 5" Ficam autorizados o Pregoeiro c os membros da equipe de
apoio a realizar os procedimentos licitatòríos sob a modalidade Pregão

nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos

do Município de Piên - PIÊNPREV.
Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data dê sua publicação.
Art. 7° Ficam revogadas as disposições ao contrário desta.

Piên, 16 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOFF

Prefeito de Piên

Publicado por:
Luciana Lubke

Código ldentiflcador:456891F6

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO £ FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 36/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 36/2022, o qual tem como objeto a "Aquisição de
um veículo tipo HATCH, fabricação/modelo 2021/2022 (novo, zero
km), potência mínima de 70 CV (E) e 65 CV (G), capacidade para 5
passageiros e demais características técnicas constantes no MODE'
07", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

VERITÃ VEÍCULOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o
n° 83.528.232/0003-06, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
63.950,00 (sessenta e três mil, novecentos e cinqüenta reais).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 16 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOFF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Idcntificador:85FE8902

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 078, DE 16 DE MAJO DE 2022.

DECRETO N° 078, DE 16 DE MAIO DE 2022.

ALTERA OS ANEXOS 1 E 11 DO DECRETO in"

196, DE 16 OUTUBRO DE 2019.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal,

DECRETA:

Art. 1° Os Anexos 1 e 11 do Decreto n° 196, de 16 de outubro de 2019
passam a vigorar na forma dos Anexos 1 e 11 deste Decreto,
respectivamente.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data.

Piên/PR, 16 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOFF

Prefeito Municipal.

Publique-se e registre-se.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças.

www, diariomunicipal .com.br/ amp 213
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 60/2022
PROCESSO N° 1398/2022

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

LICITAÇÃO DIFERENCIADA E DE EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRES/kS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (nos moldes da Lei Complementar n" 123, de 14 de
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n" 147, de 7 de agosto de 2014).

I

057

 «

emOBJETO: Registro de Preços para eventuais serviços técnicos especializados
manutenção de aquecedor da piscina do CAMU, de acordo com as especificações e
quantidades estimadas constantes do ANEXO I.

REPARTIÇÕES INTERESSADAS: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal
10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 0° 123/2006 (alterada péia Lei' Compleméntair n®
147/2014), Lei Complementar Municipal no 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n®
176/2016) e Decreto Municipal n® 002/2006. j

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 14 de junho de 2022. ! ;

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas do dia' Í4 de juhhcj de
2022.

'  >
I  ' i I

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 14 de junho de 2022.
r  . ■ . 1 '
)  ' I

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações ;e
Leilões -j BLL, através do sítio eletrônico www.bll.ora.br "Acesso Identificado no link - iicitações"

!' ■ ' '
O edital icompleto estará à disposição dos interessados do a partir do dia 27 de maio de 20221 no
site da Prefeitura Municipal de Piên (www.pien.pr.gov.br), no site da Bolsa de Licitações e Leilões -
BLL (www.bll.org.br) e presencialmente no Departamento de Licitações e Compras, na
Amazonas, no 373 - Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000.

Rua

Piên/PR, 25:de maio de 20)22.

KATTA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO 1

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCiAL E DEFESA CIVIL

!  I

Ruà Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: llcitacoes.adminlstracao@Dlen.Dr.aov.br- Fone (41) 3632-1136
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 60/2022
PROCESSO N° 1398/2022

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações
e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n° 373, através ̂ da
Plataforma Eletrônica "www.bll.oro.br". realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO
eletrônico, em atendimento a SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL, obedecendo integralmente Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n®
10.520/2002, Decreto Federal no 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123/2006
(alterada pela Lei Complementar no 147/2014), Lei Complementar Municipal no 001/2015
(Regulamentada pelo Decreto Municipal no 176/2016) e Decretos Municipais no 002/2006 e n°
153/2011.

1.2. O Pregão será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria n° 485/2022.

1.3. O Pregão será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 14 de junho de 2022.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 09:30 horas do dia 14 de junho de
2022.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 14 de junho de 2022.

1.4. LOCAL: www.bll.oro.br "Acesso Identificado no Hnk- licitações".

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua
certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o
Município de Piên.

1.7. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3.
deste Edital.

2. OBJETO DO PREGÃO:
2.1. O objeto deste Pregão é o Registro de Preços para eventuais serviços técnicos
especializados em manutenção de aquecedor da piscina do CAMU, de aéordo com as
especificações e quantidades estimadas Constantes do ANEXO I.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICQ é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários:

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-Ò00. 2
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-rtiaií: licitacoes.administracao(5>DÍen.pr.qov.br - Fone (41) 3632-1136
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SECRETARIA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCiAL

E DEFESA CIVIL

10.001.08.244.0012.2028.3.3190.39.05.00

/ 3.3.90.39.16.00

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, médian
condições'Be segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através dp Sistema d
Pregão Eletrônico (Licitações) da Boisã de Licitações e Leilões - BLL.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado PREGOEIRC),
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o!aplicativo "BIL^
Compras" ' constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões dó ! Brasil - BLL
fwww.bll.orQ.brL i !

i r '
6. RECEBÍMENtO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS:
6.1. O fornecedor deverá observar as datas è ós horários limites previstos para ia inscrição e
cadastrartiento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para Início ca
disputa previsto no item 1.3. ' i

7. DAS ÉONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: ! |
7.1. Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente aO objeto da
licitação, que apresentem condições de explorar o objeto desta licitação e que atendani à todas as
exigências,! inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus anexosi

■ ■ I . ~ .. . . ■ I7.1.1. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião
do julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de
Atividades lÉconômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, oju
ainda por outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objèlío para outros
clientes. 1 I i

i  i '
_, ̂ ' i r
7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certamél aquelas que
pfeehchehri^ os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal no 123/2006 jé que não s!
enquadrern em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n® 123/200,6| considera-s
Microempresa, àquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta iguaí Jou inferior
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

I' r

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considefà-se Eifiprèsà
de Pequeno Porte, aquela que aufira, em cada ano-caiendário, receita brüta superior k
R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões k
oitocentos mil reais), conforme inciso II do art." 3° da Lei Complementar no 123/2006.

7.2.3. O'^|licroempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza
jurídica de [empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MÉlaqueie quik
aufira receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A dà
Lei Complementar no 123/2006. '

7.3. Poderão participar deste Pregão as empresas que apresentarem tòda a documer
para o respectivo cadastramento junto à Boisa de Licitações e Leiiões do Brasii - BLL.

tação exigidci

..Rua Amazonas, no 373- Centro. Piên/PR. CER 83.860-000.,.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-niail: licitacoes.administ:racao(Q)DÍen.or.Qov.hr 7 Fone (41) 3632-1136
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7.4. É vedada a participação de empresa em fôrma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na iicitação:
a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou dé pessoas jurídicas cujos sócios
sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;
b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;
c) de interessados que se encontrem sob faiência, concordata, concurso de credores, dissoiução e
liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
d) de empresas com .participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de
direito e/ou de fato, exceto pára propostas para itens ou lotes distintos;
e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigehté, gerente, acionista ou detentor dé mais de 5%
(cinco por cento) do capitai com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado
(quando for o caso); ^
f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão
temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, '
aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no
momento do credenciamento dos interessados.

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do itein 7.5., após o credenciamento dos
interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da
Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), dp CNJ;
d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

li

7.6.I. A verificação do item 7.6. alíneas "a" à "e" será realizada após o iicitante ser
declarado vencedor, momento oue será possível a Identificação do mesmò. .

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o iicitante de Micro ou
Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do certame, este fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias
úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa,
em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006.

7.8. O iicitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresais associadas à Bolsa
de Licitações e Leilões - BLL, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para p
recebimento das propostas.

7.8.1. O cadastramento do iicitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO V);
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de
habilitação previstas no Editai, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO
VI);
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca
e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ÁRQ, inserção de
catálogos do fabricante. "A empresa participante dp certame não deve ser identificada".

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 4
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d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do iicitante vencedor do certame,
que pagará a Boisa de Licitações e Leiiões - BLL, provedora do sistema eietrônico, o'equivalente
percentua|l estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utiíizaç
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bo
de Licitações e Leiiões - BLL. i

ao

ío\
sa'

7.8.2. MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICRGEMPREENDEDCiR
INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade (ie:
credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito (le
participar, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

i  ! ■
8. REGU4aMENT0 operacional do CERTAME:
8.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em
especial, ás seguintes atribuições: i '
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; '
b) responder as.questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; ' '
c) abrir as propostas de preços; ' !
d) analisar a aceitabilidade das propostas; ;
e) desclassificar propostas indicando os motivos; !
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de rhenor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; ■ i
h) declarar o vencedor; ' i
i) receber,! examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; i
j) elaborai; a ata da. sessão com o auxílio eietrônico;
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação! de penalidades
previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL: {
8.2.1. AS pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear atravésldo instrumento
de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado
em qualqupr empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões - BLL. atribuindo poderes pata
formular lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bil.ora.bi-.

8.2.2. A participação do iicitante no Pregão Eietrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL — Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por
meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 1 j

8.2.3. O acesso do operador ao Pregão, pafá efeito de encaminhamento de proposta de preço ?
lances sucessivos de preços, em nome do Iicitante, somente se dará mediante prévia definição dL
senha privativa.

■  • ■ • ■ , , • I i

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer. Pregão
Eletrônico, jsaivo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa | da Bòisa De
Licitações e Leiiões - BLL, !

8.2.5. É^^de exclusiva respònsabiiidade do usuário ò sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à BLL - Boisa 'de Licitações e

...RuaAmazonas, no 373-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000., . 5
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Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha", ainda que por
terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o
andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO:
8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)
e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou
através de uma emprèsa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e (41) 3091-9654,
ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mall: contato@bll.orq.br.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
9.1. Os licitantes encarhinharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação. .

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, noff termos do art.
43, § 1° da Lei Complementar no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer
outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

91.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habiiitação anteriormente inseridos no sistema.
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9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
julgamento da proposta.

as propostas

negociação ie

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances. i

!  '

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: |
10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema' eletrônico, dos
seguintes'campos: I
Valor unitáVio; I
Marca; ;

Fabricante;

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número cio
registro ou Inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso, '

i
I

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciárioi;,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no |
fornecimento dos bens/serviços. i

10.3. Os,preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, ornissão ou qualquer outro pretexto. | ,

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003 - CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as
licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de
preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar ja
proposta de preços com a carga tributária completa. j

10.6. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e í
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

;  ' j
10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances. |

í

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação. |

j  . . I

11. DA AEfERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: |
11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na
internet, no sítio eletrônico www.bll.orq.br, será aberta por. comando do.Pregoeiro, com a divulgação
das proposjias eletrônicas recebidas passando o Pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que
sejam omissas, apresentem irreguiaridades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que
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identifiquem o iicitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros
requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o Iicitante.

11.5. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Gabe ao Iicitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:
12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, sera aberta a sessão
pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico: www.bll.orq.br, por comando do
Pregoeirò.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou -mais lances de
mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O Iicitante somente poderá oferecer iance inferior ao último que tenha sido anteriormente
registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto .em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta devérá ser R$ 1,00
(um reai).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo Iicitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, átDÓs isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos d
período de duração da sessão pública. ' I

'■ - I t

I  ■

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (doisi)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. ' i

I

I  '12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a |sessão pública iencerrar-^e-á automaticamente. ; j
12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
Pregoeirò, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública d
lances, em'prol da consecução do melhor preço. i |

'  ' ' i
12.13. Nãò serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele qué for recebid
e registrado em primeiro lugar. i 1

;  i ' ■ '
t  ■ .

12.14. Durante o transcurso da Sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, dò
valor do ménor lance registrado, sendo vedada a identificação do licitante. i j

i  ' i '
■  : j - j ' .12.15. Se pcorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônicí)

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados. !

\ I ■ n • >12.16. Caso a desconexão do Pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão d(j
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação iexpressa aos
participantes no sítio www.bll.ora.br. . ! j
■  ■ ' ■ . ■ i I12.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. ' |

í  ! ■

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desefppate previstos
nos art. 44 !e art. 45 da Lei Complementar n° 123. de 14 de dezembro de 2006. seguido da aplicação !
do critério .estabelecido no 5 2° do art. 3° da Lei n° 8.666. de 1993. se não houvérj licitante que
atenda à-primeira hipótese. : I

r  ■ ■ ! I
12.18.1. Qs critérios dè desempate serão aplicados nos termos do item 12.18., caso hão haja envio
de lances após o início da fase competitiva. ' l i ;

"  ■ i I , •
12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada ipelo sistemel
eletrônico-dentre as propostas empatadas. ! i

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, O Pregoeiro deverá encaminhar, pele
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,! para que sejcí
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. '

12.20.1./A
licitantes.

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada ipelos demaiíi
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12.20.2. D pregoeiro solicitará ao licitante mais bem ciassifícado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último iance ofertado após a negociação reaiizada, acompanhada, se
for o caso, dos documentos compiementares, quando necessários à confirmação daquelès exigidos
neste Editai e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e juigamento da
proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finaiizado o processo, poderão registrar
questionamentos ao Pregoeiro via Sistema, acessando a seqüência Reiatório de Disputa /
"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada iote disputado. Esta opção estará disponívei
até o momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O Pregoeiro/equipe de apoio responderão aos questionamentos formulados pelos licitantes,
via. Sistema, ficando registradas no Reiatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as,
respostas do Pregoeiro/equipe de apoio.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:
13.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta ciassificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação aò máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e
no § 9° do art. 26 do Decreto n° 10.024/2019.

13.2. Será desciassificada a proposta ou o iance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 - TCU - Pienário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

13.3. Considera-se inexequívei a proposta que apresente preço giobal ou unitários simbóiicos,
irrisórios ou de vaior zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saiários de mercado, acrescidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio da iicitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instaiações de propriedade do próprio iicitante,
para os quais eie renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se reaiizem diiigências para aferir a .èxequibilidade e
a legaiidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão púbiica para a reaiização de diiigências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em Ata.

13.6. O Pregoeiro poderá convocar o iicitante para enviar documento digitai compiementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da
proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado peio Pregoeiro por soiicitação escrita e justificada
do licitante, formuiada antes de findo o prazo, e formaimente aceita pelo Pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de soiicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do materiai ofertado, tais como marca, modeio, tipo, fabricante e
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procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encamiijhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregojbiro,
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação'da proposta! ■

I " ■ , ! i
13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem dq classificação.

13.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "c/?aí" a nova da

horário para a sua continuidade. < ■,
[a:e

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará os documentos de
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. ! '

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITÁÇÃO:
14.1. Ehçerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro efetuará consLilta aos cadas
descritos"nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

ros

14.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

I  , ' '

14.3. Após as consultas delineadas no Item 14.1, o Pregoeiro examinará {ós documentos
de habilitação exigidos abaixo, sendo que a NÃO INCLUSÃO DE QUALQUER DOCUMENTO
eiencado abaixo, na Piataforma da BLL, acarretará a INABILITAÇÃO do participante

I  ' '

14.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: ;
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social ém vigor, devidamente registrado (Caso essb
documerito já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente);
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não
superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira etn funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competerlte,
quando a atividade assim o exigir;

14.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Certifibado de Regularidade do FGTS - CRF;
b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa , da União (cue
abrange inclusive as contribuições sociais); ! i
d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; '
e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; | |

'  I

14.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONQMICO-FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuicJor
da sede ca pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: i
a) Atestàdo de Capacidade Técnica emitido, no mínimo, por 01 (um) órgão público ou privado,
comprovando aptidão para características, quantidades e prazos; ! j

a.l) p atestado fornecido por órgão privado deverá conter reçonhecirrientp de firma da assinatura
do responsável; M
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a.2) 0(s) atestado(s) poderão ter sua(s) autenticidade(s) comprovada(s) conforme Art. 43, §3°,
da Lei Federal 8.666/93;

a.3) Consldera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que o
proponente já forneceu pelo menos 30% (trinta por cento) da parcela de malpr relevância do
objeto deste Termo de Referência.

14.3.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:
1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de
trabalho, ou em serviços perigosos ou Insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Plên;
3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou Impedida de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

4) não foi declarada Inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer
de suas esferas;

5) até a presente data Inexistem fatos Impeditivos para sua habilitação no presente processo e que
está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

b) No caso da empresa se enquadrar em regime de tributação de MIcroempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VII acompanhada de
comprovante:

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através 'do comprovante
extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site
htto://www8.recelta.fazenda.aov.br/SimplesNadonal/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaODtantes.app/

ConsuítarOpcao.aspx. ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou
declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de MIcroempresa
ou Empresa de Pequeno Porte.

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão
Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do
Estado, atestando a condição de MIcroempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

14.4. As MIcroempresas e Empresas de Pequeno Porte, por ocasião da participação em certames
llcitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às
mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo Inicial corresponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por Igual período, a critério da
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.1, Implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93,
sendo facultado à Administração convocar os llcitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as Certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede dó domicílio da llcitante.

14.6. Havendo llcitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para
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empresa: que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documeatação deverá referir-se à matriz e se for a fiiial, toda documentação deverá referir-se à fiiia).
I

I  :
14.7. Não serão aceitos protocoios de soiicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos prn
substituição daqueies exigidos no presente Editai e seus anexos. j

14.8. A faita ou irreguiaridade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabílitação
do concorrente.

14.9. O iicitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habüitação cumuiativamente, isto'é, somando]as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. f\lão havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o(s) item(ns) de menor(es) vaior(es) cuja rétirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação |do
iicitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o iicitante seirá

declarado^ VENCEDOR.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: |
15.1. A proposta finai do iicitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no' prazo de 03
(três) horas a contar da soiicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
a) apresentar o número do processo iicitatório (PREGÃO);
b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço

eletrônico (e-maii) para contato; j
c) especificação completa do produto/objeto oferecido com informações técnicas qúe possibiiitern a
sua completa avaliação; 1 j
d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de S|Ua
apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da iicitante importará
no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;
e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com três casas decimais (Ex.: R$ 1,123) e irreajustávei apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão
infiacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os
primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao
cumprimento integrai do objeto do Pregão, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de
qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc; i i

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração,
expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de;
Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Compiemeptar n° 123, de'
2006.

h) Indicar e-mai! para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,]
além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-maii indicado. (A,
ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos,, será considerada vencedora a iicitante que oferecer o MENG R
PREÇO - POR ITEM.
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15.3. Serão desclassificadas as propostas que;

a) Contenham mais de três casas decimais;
b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,
ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do Pregoeiro;
c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevaiecerão estes últimos.
d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita
identificação do produto licitado.

16. DISPENSA DA GARANTIA;

16.1. Não será exigida a prestação de garantja, para o registro de preços decorrente deste Pregão.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esciarecimentos sobre o ato
convocatório do Pregão e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da
legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,
para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das
propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1. pode ser formalizada por meio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio
do e-ma//licitacoes.administracao@Dien.pr.aov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136,
cujos documentos, originais correspondentes deverão ser entregues no prazo Indicado também no
subitem 17.1.

17.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por teiefone serão somente aquelas de caráter
estritamente informal.

17.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do
recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos
do Pregão, dando-se ciência aos demais iicitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÂO AO EDITAL:
18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de
impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02
(dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1. poderão ser formaiizadas por meio de requerimento
endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço e horário
constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação
encaminhado por meio do e-maii licitacoes.administracao®Dien.pr.aov.br ou fac-sfmiie, através do
telefone (41) 3632-1136.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade
subscritora do ato convocatório do Pregão. Aiém de comportar divulgação, deverá também ser
juntada aos autos do Pregão.

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências òu de impugnação exige, desde que implique em
modificação do ato convocatório do Pregão, aiém da aiteração decorrente, divulgação pela mesma
forma que se deú o texto original e designação de nova data para a reaiização do certame.
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19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:
19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da lidtante
qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer lidtante manifeste a intenção de recorrejr, de
forma rnotivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mot vos,
em campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Prégoeiro verificar a tempestividade e a existênci 3 de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamerite.

19.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursai, mas apenas verificaria as
condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2., A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais iicitantes, desde logo,
intimados, para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros
03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendorlhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

I

19.3. 0'acolhimerito do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os^ autos do processo permanecerão cóm vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

19.5. A Sessão pijblica poderá ser reaberta:
I

Í9.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anter iores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,;situação em que
serão repetidos os atos anuiados e os que dele dependam.

I  ' '
1

I

19.5.2. jQuando houver erro na aceitação do melhor preço ofertado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar o instrumento equivalente ou nãò
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da Lei n^ 123/2006, sérãb
adotados os procedimentos imediatarnente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os Iicitantes rernanescentes deverão ser convocados para acompanhar á sessãõ
reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico "chat", e-mail, ou, ainda, fac-símiie,
acordo corh a fase do procedimento licitatório. ' I

1' . ' ' ' ' ' ' ' ! i ■
20. SANÇÕES ADMINISTRATIVÃS: i
20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas no ANEXÒ Ii.

•  ' , ■ . • . ■ ■ . ' ■ ^ i i ■ I .
21. ADJUDICAÇÃO: ! 1
21.1. A faita de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte
proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o Pregoeiro adjudica
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objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão deie, a
autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s)
proponente(s) vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:
22.1. Cabe à autoridade competente homoiogar o Pregão. ^

22.2. A partir do ato de homoiogação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatárià(s) para
assinar a Ata de Registro de Preços, respeitando a vaiidade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:
23.1. O resultado do Pregão, será comunicado às proponentes e publicado no site
vmw.diariomunicipai.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço
wvm.Dien.pr.aov.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
24.1. Os itens objeto deste Pregão serão registrados em ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e
contratados consoante às regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida peio Departamento
de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n^ 373, Centro - Piên/PR.

24.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ilcitante convocar as outras
proponentes ciassificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 7° da Lei Federal
n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n® 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inciusive por e-mail.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Ilcitante. Não havendo
decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5° (quinto) dia útil,
contado da data de convocação.

24.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da
Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS
- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços ou para retirada da Nota"de Empenho, a
proponente adjudicatária deverá indicar o representante legai ou procurador constituído para tanto,
acompanhado dos documentos correspondentes necessários.

24.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços oü aceitar/retirar o instrumento
equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções"previstas neste
Edital.
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24.8. A Áta de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas nb
art. 65 da Lei Federai n® 8.666, de 1993. ' !

'  . I I •

24.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daquelésj praticados no
mercado, pu de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

,  ! ■

24.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornarjsie superior ab
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: !  I

24.8.2.1. ̂Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação aô
praticado -rio mercado;

24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumic

24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação ■

o;

24.8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e io fornecedor,
mediante" requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assurriido,
órgão gerenciador poderá: i i

i  ' '' " j ' '
24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmand
a veracidade dos mbtivos e comprovantes apresentados, e; j i

24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.' [
■  j ;

24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à irevogação d a
Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção^da contrataçãa
mais vantajosa para a Administração. ! '

24.9. A.Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contkr da data d
publicação.!

25. ENTREGA DOS itENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Os iteris registrados objeto deste Pregão serão prestados em perfeitas condições, nos exato
termos dasj contratações levadas a efeito durante á vigência da Ata de Registro de Preços, através di
Nota de frnpenho, sem qualquer despesa adicionai não constante da proposta apresentada na datá
da licitação: i í

■ •■ i ' ■ • • ■ . ■ , ■ I I ■ !
25.2. Os itens efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recetiidos e: aceito;
provisorianriente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização!da Ata, o qual
apurará a j compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na preéente licitação',
envoivendOj a qualidade e a quantidade; resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo
com o pactuado, ou, ná convocação do fornecedor para substituir os itens.

25.2.1. Pa

dias úteis a
a a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo
pós a efetiva prestação dos serviços. |

de 05 (cincoò
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25.2.2. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos
termos das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços dela decorrente.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
26.1. O objeto desta licitação será entregue de acordo com o(s) pedidos emitidos pela Secretaria
Municipal requisitante, conforme as autorizações emitidas pelo Setor de Compras e Licitações.

26.2. Em conformidade com o disposto nos artigos 73 e 76 da Lei n° 8.666/93, o objeto da presente
licitação será recebido:

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Editai e da proposta;
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e
da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 8 (oito) dias do recebimento provisório.

27. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:

27.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será realizada pelo servidor: SCHEILA FUERST
SCHROTH. Matrícula n" 101491.

27.2. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária nos termos
das prescrições legais, podendo levar à rescisão da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital, bem como na Ata de Registro de Preços.

27.3. A Detentora da Ata de Registro de Preços não poderá se recusar a entregar os serviços
solicitados na Autorização de Fornecimento/Empenho, mesmo que em pequena quantidade.

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto
bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Piscai/fatura, estando
condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

28.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o _
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os
bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ n° 76.002.666/0001-40, indicando ò número de conta corrente para pagamento, o
nonie do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da
apresentação da nota fiscal/fatura junto às Secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado
monetariamente sob o INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo
pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 0° 8.666/1993).

29. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS:
29.1. O preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo de correção òu reajuste durante a vigência
do presente terrho.
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29-2. O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o ;
EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde jque i
acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão fina) da ;
Administração Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega |
completa/da documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao i
Detentor da Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigçir.

29.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no. mercado e deverá
manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço
de mercado vigente à época. ^
29.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços
registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com' os
parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocaretjn a
redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que ò novo preço será
válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços. j

30. DISPOSIÇÕES FINAIS:
30.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de
prioridade para as Microempresas e Em
verificado ao final da disputa de preços.
prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando

30.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Fjiên
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e
fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assjm,
a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor.

30.3. O j4unicípio de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento
das propostas ou para sua abertura.

30.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a Inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão da Ata de Registro de
Preços ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
30.5. E facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação)
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

30.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. ' |

30.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento (do
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sjua'
proposta.

30.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os proponentes, desde que hão comprometam o interesse da Administração,
finaiidade e a segurança da contratação.

Rua Amazonas, no 373-Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000., : , > 1 jig
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30.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário
Oficial do Município vtfww.diariomuniciDal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, no
endereço www.pien.pr.aov.br.

30.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste
Editai.

30.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, qualquer responsabilidade pelas
obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às
condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da
negociação realizada.

30.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
será o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro.

30.13. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário das 08h às 12h e
das 13h às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e Compras,
localizado na Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, no telefone (41) 3632-1136.

30.14. A documentação apresentada para fins de HABIUTAÇÃO da Empresa vencedora fará parte
dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou
inabilitação da proponente.

30.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro
em contrário.

30.16. Em conformidade com o disposto no § 3° do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os
licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar
aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de
outras propostas, corrigidas as inconformidades.

30.17. Os casos omissos, deste Editai, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação
pertinente.

31. RELAÇÃO DE ANEXOS
31.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Proposta de Pregos ,

ANEXO V Procuração Nomeando Representante Legai

ANEXO VI
Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões Do
Brasil - BLL

ANEXO VII Modelo de Declaração de Microernpresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VIII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação
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Piên/PR, 25 de maio de 2022.

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO j
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

377:
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

ABERTURA DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO ESPORÁDICA DE MÃO DE OBRA
ESPECIALIZADA EM CONSERTO DE AQUECEDORES PARA PISCINA.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Piên, 11 de maio de 2022.
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1.1. Abertura de licitação para contratação esporádica de mão de obra especializada érri conserto d:
aquecedores para piscina.

ESBEClFJGAeQES

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

ITEM" ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR 1

UNITÁRÍ;0
i

VALOR foTaL

01

Valor de hora técnica

especiaiizada para

manutenção de aquecedor da

piscina do CAMU.
hora 40

1  1

,!|
R$ 250,00

1

1

1

R$ 10.0

1  1

^ : i
oo,oo|

3USTIFI€MlMa

A Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil conta com a estrutura de urna piscina pára aulas d
hidroginástica e natação.

i

Para aquecer a água da piscina, conta-se com 02 (dois) aquecedores. Eventuairnente, estes clquecedore
apresentam' problemas, param de funcionar, e precisa-se contratar técnicos especializados para verificação do !
problemas. ; , ' |

Como o aquecimento da água depende do bOm funcionamento destes aquecedores, em algumas ocasiõe
precisa-sé suspender as aulas da piscina, o que não é legal para as alunas.

i  ' 'i ! ' '
Ultimamente, tem-se feita a contratação através de dispensa, porém, devido a buroct^acia deste prcicesso, est
demorando muito para ser realizado o serviço, prejudicando as aulas na piscina. , 1 : i ■

Pela agilidade na soiução dos problemas que acontecem nos aquecedores, é que se solicita a abertüra dest
pregão para contratação esporádica de um técnico especiaiista na área.

íí):calTb:^^M1§

i if III—
4.1. Local de serviço: Rua Espírito Santo, 120, Centro-Piên

4.2. Prazo de execução do serviço: em até 02 (dois) dias úteis a contar do recebimento da Nota de
Empenho. ' ! 1 |

REGlBiiyiEWÍlãlEMifEMliigiEilM^^liíl^

Ós bens serão recebidos:

♦ provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade c(3ní as
especificações constantes do Editai e da proposta. > | |

* Definitivamente, após a verificação da conformidade com ás especificações constantes do Editai e
da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 05 (cincO) dias do recebimento provisório.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. .CEP 83.860-000.
CNPl- 76.002.666/0001-40 E-maií: licítacòés.administracao(aDien.Dr.aov.br - Fone (41) 3632-1136

23



Prefeitura Municipal de Piên ° ̂
Estado do Parana

5.1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6. {ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. Scheila Fuerst Schroth

Matrícula: 101491

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
Implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei no 14.133/21, de 01 de abril de 2021.

6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade conipetente para as providências cabíveis.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela
Secretaria/Órgão sollcitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18
e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

7.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administr . 3,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximq de 05 (cinco) dias, o
produto com avarias ou defeitos;

7.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Ternno de Referência;

7.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na iicitaçãò;

7.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo
de Referência, Edital ou na rfiinuta de contrato;
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7.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 'previdenciários, i fiscais.^

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

tr í ' !

8.1. A Contratante obriga-se a:

j  •
8.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

.  I

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente cbm
as especiflcações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

8.1.3. Acompanhar e fiscaiizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
especiairpente designado;

servidor

INFRAÇÕES ÍSANÇ^ .i " '
'  -

9.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas apiicáveis no curso da licitação e da cont
aquela prevista no Editai.

•atação é

10. RONTES.DE RE- :-rr-

10.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇÕES.

10.1.1 Melo Comércio e Distribuição de gás

Solar Mentz Sistemas de aquecimento LTDA

.Edital da cidade de Joinvilie - SC

Elaborado em 11 de maio de 2022.
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ANEXO 11

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS XXX/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2022

1, Aos dias do mês de de 2022, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO N"
XXX/2022, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas
Leis Federais no 8.666/1993 e 10.520/2002, que, conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXX, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG no /— - SSP-PR e
inscrito no CPF/MF sob o no , neste ato assistido pelo Procurador do Município

^ OAB/PR e em conjunto com a Secretária Municipal , inscrito no
CPF/MF sob o no e o DETENTOR DA ATA pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob n° Inscrição Estadual n° Inscrição Municipal
po com endereço à neste ato representado por inscrito
no CPF sob n°

1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2022,
homologado pelo Senhor Prefeito Municipal em XXX de XXXX de 2022, bem como a classificação
obtida no certame, realiza-se a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS para eventuais
serviços técnicos especializados em manutenção de aquecedor da piscina do CAMU.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados
pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a
partir do sistema Equiplano.

1.3. O valor total da presente Ata correspondente ao preço obtido no certame licitatório, é de
T. no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos,

sobre a,execução do objeto.

1.4. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos-os fins de direito, obrigando as partes em todos òs seus termos, as condições
expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO No XXX/2022 e seus anexos, bem como o Termo
de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento» a esta Ata de
Registro de Preços, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem
como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização
de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante
de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de PREGÃO
ELETRÔNICO NO XXX/2022.

3. Os Itens devem áeguir as especificações constantes no edital bem como respeitar as obrigações:

3.1. A DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS obriga-se a:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados.pela Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva
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I  I •
nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência
e prazo de garantia; I

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos Ú, 13, 18 e
26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990); j

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,; substituir,
reparar,!corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias,jo produto
com avarias ou defeitos; I

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência; I

1  j
e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antec(jde a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;,

1

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; '

í

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no ÍTermo. de
Referência, Edital ou na minuta de contrato; j |
h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que irjcidam'ou
venham a incidir na execução do contrato. : |

3.2. A CONTRATANTE obriga-se a: |
a) Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário;

1

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamentê com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; i

c) Acomfjánhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente
designado; ' ,

:  , j
3.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa ide
entrega. ' ' !

1

4. Os itens registrados serão recebidos provisoriamente para efeito de simultânea ou posterior,
verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo^ a'
qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo quei
será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscal pela Secretaria Solicitante, observado;
o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega. ' '

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços: ! ■

■  SECRCTARIA FISCAL ; '
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL E DEFESA CIVIL SCHEILA FUERST SCHROTH í
1
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5. O recebimento definitivo não exclui a responsabiiidade da proponente adjudicatária, nos termos
das prescrições iegais, podendo ievar ao canceiamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das
sanções previstas neste Registro de Preços.

5.1. Em caso de não aceitação do item objeto deste Pregão, fica a Detentora da Ata obrigada a retirá-
io e substituí-io no prazo de 05 (cinco) dias contados da notificação a ser expedida pèia Contratante,
ou imediatamente, sob pena muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de
10% (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, em
conformidade com o item 10, II, "c" da presente Ata.

5.2. Em caso de diferença de quantidade, fica a Detentora da Ata obrigada a providenciar sua
compiementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser . expedida pela
Contratante, ou imediatamente, sob pena muita de 2% da autorização de fornecimento, ao dia,
limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não
compiementados, em conformidade com o item 10, II, c da presente Ata.

6. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscai/fatura, conforme ̂ disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada peia Secretaria soiicitante e anexada às provas de regularidade reiativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,
abrangendo inciusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

6.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

6.2. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscai. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

6.3. Em caso de atraso de pagamento em relação ao item 6, o vaior da nota fiscai poderá ser
atuaiizado monetariamente INPC (índice Nacionai de Preço ao Consumidor), entre i data em que
deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, c, Lei Federai
8666/1993).

7. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da pubiicação do extrato.

7.1. Em razão da vigência por 12 (doze) meses, somente serão deferidos eventuais reajustes de
preços:

a) Em razão de aiteração significativa de vaiores de mercado que, comprovadamente, impeçam
o fornecedor de continuar o fornecimento sem o reajuste;

b) Mediante pedido escrito e fundamentado por parte do fornecedor;

c) Peio INPC (índice Nacionai de Preço ao Consumidor), caso tai índice seja suficiente para
atualizar os vaiores para aqueies praticados peio mercado.

7.1.1. O pedido poderá ser feito peio fornecedor ou peia Secretaria interessada e o reajuste poderá
ser para mais ou para menos, de acordo com os preços praticados no mercado.

8. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o
Detentor da Ata, ficando-ihe facuitada a utiiização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a
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preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4° da Léi
Federai n°.:8.666/93. í

I  : ' ' i
9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETAWA MUNICIPAL ASSISTÊNCIA SOCIAL

:  E DEFESA CIVIL

10.001.08.244.0012.2028.3.3.90.39.05.00

/ 3.3.90.39.16.00

I

10. No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso injustificado do objeto desta licitação,
sem prejuízos das responsabilidades civis e criminais, ressalvado as situações devidamente justificadas
e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão
aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não: !

I. Advertência. i

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pelo Município:

11. Multa", nos seguintes termos:
I

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (melo por cento) ao dia
sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias. Vencido o
prazo da Ata de Registro de Preço poderá ser considerada rescindida, a critério da
Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n°i
8.666/93 e alterações posteriores, assim como as contratuais, tudo sem prejuízo da muita
relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, muita de 10% (dez por cento) sobre o valor da Ata
de Registro de Preços, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso mujta relativa à
rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

1
c)-Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido ou
complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejeição, apiicar-se-á
multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de 10 % (dez
por cento) do valor dos produtos não substituídos, corrigidos ou não complementados, tudd
sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos. !

I
Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações, ou

no instrumento convocatório ou ainda, na Ata de Registro de Preços, e não abrangida nos'
incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor da Ata de
Registro de Preços, sem prejuízo das muitas relativas à rescisão e perdas e danos, prevista na'
letra "e" e perdas e danos.

e) Pelo descumprimento parcial ou integrai do Registro de Preços, que enseje rescisão, multa}
de* 10% (dez por cento) do valor registrado, sem prejuízo de perdas e danos e das demais'
muitas.

ÍII. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de|
Preço, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o}
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução doí
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar

.  Rua Amazonas,}n° 373 -Centro..Piên/PR. CEP 83.860-000.
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com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado na SICAF, ou nos
sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do Art. 4° da Lei 10520/02,
pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de muita de 10 % (dez por
cento) do valor da sua proposta atualizada e das demais cominações legais.

IV. Declaração de Inidoneldade para licitar ou contratar com esta Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada ressarcir o
Município, pelos prejuízos resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item
anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei no. 8.666/93.

10.1. Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a detentora da Ata
estará sujeita às penalidades tratadas nos Incisos III e IV do Item 10, cumuladas com multas, tanto
moratórias como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da data da rejeição,
devidamente notificada.

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados em
Edital e nesta Ata de Registro de Preços.

10.2. Além das penalidades citadas, a Detentora da Ata/Contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores alterações.

10.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficándo o seu total
limitado a 20% (vinte por cento) do valor registrado ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de
perdas e danos cabíveis.

10.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à detentora da Ata as importâncias
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição erti dívida ativa do Município, ou por
qualquer outra fortiia prevista em Lei.

10.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneldade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

11. O registro de preços poderá ser suspenso ou cancelado no Interesse da Administração e nas
hipóteses dos artigos 77 e 78 da Lei no. 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado e aceito pela
Administração, presente as razões orientadas pela Teoria da Imprevisão.

12. O fornecedor terá seu Registro de Preços cancelado quando:

a) descumprir as Condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

d) presentes razões de interesse público.
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I  ; '
e) o cancelamento de Registro de Preços, nas hipóteses acima previstas,! assegurados o
contraditório e amplo defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente.

f) p fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preçó na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratuai, decorrentes de caso
fõrtuito ou de força maior, devidamente comprovado. , j

I  ' ' 'g) ia comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstosi no item nesta
cláusula, será feita mediante publicação em imprensa oficial do Município.

nR7

12.1. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas^ assegurados o contraditório e am
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

)la

12.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato;
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuto,
ou de força maior devidamente comprovados. ■ '

12.3. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediaríte
publicação em imprensa oficial do Município.

I  , ' ' ■ .
13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidatJe,
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo;
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N» XXX/2022.

14. Faz párte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de.PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/2022, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com
os termos aditados e a proposta da detentora dá Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições. 1

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas rio:
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas ás vias administrativas.

16. Para^cjDnstar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, que vão assinadas peio Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante do Detentor, e duas |
testemunhas. I

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Órgão Gerenciador

Piên, XXX de XXXXX de 2022

(Razão Social) ,
(Representante) '

Detentor da Ata de |
Registro de Preços

I  Procurador do Município

OAB n°

Secretária Municipal

Decreto n°

, . . Rua Amaronas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Testemunhas;

Nome; Assinatura; ,

Nome; Assinatura;

Rua Artiazònas, n° 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000. - 32
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ANÈXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

1

'  I

PREGÃO ELETRÔNICO No XXX/2022,

089

Declararrios para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimentio licitatório
epígrafe, instaurado por este município, que: , i

a) rião possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos

em

em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores dé 16 (dezesseis)
Lei

b)

c)

d)

tar

dnos, salvo na condição de ajarendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à
Fpderal no 9854, de 27.10.99, que altera a Lei no 8.666/93; 1
nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;
não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contra
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e
eètamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

-  , em de de 2022.

(Nome e assinatura do Representante Legai da Empresa Proponente),
(apontado no contrato sociai ou procuração com poderes específicos).

ÓBS.: Está declaração deverá ser emitida em papei timbrado da empresa proponente e
carimbada com o número do CNPJ. . .

Rua Amazonas, no 373-Centro, Piên/PR.,CEP 83.860-000. i
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇO PARA FORNECIMENTO

090

Ao Município de Piên
Sn Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2022.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste,.reiativa à iicitação em epígrafe, cujo objeto é o (...)

ITEM UNIDADE QUANTIDADE ESPECIFICAÇÃO MARCA
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

'

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de vaiidade) (inserir o prazo de
vaiidade por extenso) a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de/Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006.
[somente na hipótese de o llcitante ser MIcroempresa ou Empresa de Pequeno Porte
(ME/EPP.)]

Local, de de 2022.

(nome legível, RGn°e assinatura do responsável legal)

áua AmaZorias, n° 373 - Certtrò. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Ílcitácoes.adrrtlnlstracao(aipien.pr.qov.br - Fone.(41) 3632-1136

34



Prefeitura Municipal de
Estado do Paraná

091

9A
1

ANEXO V i

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL !

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SIStEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO
BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) ; |
Nome: (Razão Social) i
Nome Resumido: í
Endereço^ ;

Compieménto: Bairro:
Cidade: UF: I

CEP: J ;

CNPJ/CPF: • I

Inscrição estadual: RG: i

Telefone comercial: Fax: ; .

Celular: • | .
E-mai!-.

Representante legal: |
Cargo:

Telefone: |
Ramo de Atividade: ' '

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta; sua adesão ao
Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qujal
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

i  i
2. Sao responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de, negócios dos
quais venha a participar; 1
b) observar e cumprir a regularidade fiscai, apresentando a documentação exigida nos editais pat
fins dè hatjilitação nas licitações em que for vencedor; |
c) observar a legisiação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas
e regulamentos expedidos peia Boisa de Licitações e Leiiões do Brasil, dos quais deciara ter pléno
conhecimento; !
d) designar pessoa responsávei para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e ' |
e) pagar a taxa peia utiiização do Sistema Eletrônico de Licitações. | !

■l i ,3. O Licitante reconhece que a utiiização do sistema eletrônico de negociação impiica 6 pagamento de
taxas de utiiização, conforme previsto no ANEXÓ VI do Reguiamento Sistema Eletrônico, de Licitações
da Boisa de Licitações e Leiiões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leiiões do Brasil a expedir boieto de cobrânça bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do
Regulamento Sistema Eietrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leiiões do Brasii.

i]
5. (Ciáusula facuitativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga pienos
poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código
Civii Brasiieiro, para o fim específico de credenciá-io e representá-lo nos negócios de seu interesse
reaiizados por meio do Sistema Eietrônico de Licitações da Boisa de Licitações e Leiiões do BrasilJ
podendo a sociedade corretora, para tanto: ;

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-0Ó0. i 35
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a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Editai;
b) apresentar lance de preço;
c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro;
d) solicitar informações via sistema eletrônico;
e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro;
f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e
j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:

CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até _/_/ , podendo ser rescindido ,òu revogado, a
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.

Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 36
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ANEXO VI

093

,  , I

l  I

ANEXO AO TERMO DE ADESAO AO SISTEMÃ ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE!
I LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITAiMTE)
I  '

!

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF-

Operadores

1 Nome:" j

CPF: Função;

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone:.'Celular:

Fax: E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

?ay.\E-mail:

O Licítántei reconhece que: ! '
a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não Cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos o
prejuízos decorrentes de seu uso indevido; i
b)0 cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito peia Boisa, mediante solicitaçã
escrita de-seu titular ou do Licitante; j |
c) A perda de Senha ou de Chave Eietrônica ou a quebra de seu sigiio deverá ser comunicad
imediataménte à Boisa, para o necessário bioqueio de acesso; '
d) O Licitante será responsávei por todas as propostas, iances de preços e transaçõesj efetuadas n
sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-ós como firmes e verdadeiròs; e
e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes'da Bolsa, n()
Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA. . j

Local e data: . ' !
(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) : i

i  1

Rua Amazonas, 0° 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRE5A DE PEQUENO PORTE

Ao Pregoeirb Oficial da Prefeitura Municipal de Plên/PR

DECLARAÇÃO

inscrita no CNPJ/MF sob o r\° por Intermédio de seü
Representante Legal, Sr.(a) , portador(a) da Carteira ;de Identidade
no inscrito no CPF/MF sob o n° DECLARA, para fins do disposto no Edital
de PREGÃO ELETRÔNICO N® XXX/2022, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente
data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.
1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de í
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE/ conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n®
123, de 14/12/2006;
3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n°
123, de 14/12/2006.
DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo .4° do artigo 3°
da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Locai e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A Declaração de enquadramento Como Mlcroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Mlcroempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e Implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006.
2) A Declaração de enquadramento como Mlcroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Mlcroempreendedor Individual, falsa ou Inverídlca sujeitará a llcltante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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á.ua Amazonas, n® 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/000l-40 E-mail: licitacoes.adfnihistracao@Dien.Dr.aov.br - Foiie (41) 3632-1136



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

[)?5,

ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQU
HABILITAÇÃO.

SITOS DE

REF. pregão eletrônico no XXX/2022.

Sr. Pregoeiro,

'  íPelo presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei 0° 10.520/2002, a empresa'
(indicação da razão sociai) cumpre plenamente os requisitos de habilitação parei d

PREGÃO ELETRÔNICO No XXX/2022, cujo objeto é o (...)

i  I

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legai

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.86Ó-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-niail:' lícítacóes.administracào@Dien.Dr.aQv.br - Fone (41) 3632-1136
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DATA: 25/05/2022
.1

1

Protocolo n°: 1398/2022 - Requerentes: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil.

Ref.: Abertura de processo licitatório para eventuais serviços técnicos especiaiizados em manutenção de aquecedor
da piscina do CAMU. , ,

AO Juridic"õr

Para vossa análise e parecer, encaminho o presente Pregão Eietrõnico n° 60/2022.

:  I
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Parecer Jurídico

I. Relatório

Protocolo Equíplano: 1398/2022 j '
Assunto: ''''Registro de Preços para eventuais serviços técnicos especializados em manutenção
de aquecedor da piscina do CAMU (...) "
Modalidade: Pregão na forma eletrônicã n° 060/2022 ,
Requerènte: Secretarias Municipais

: Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise
do Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma eletrônica, tipo menor preço
por item que tem por objeto o Registro de Preços para eventuais serviços técnicos
especializados em manutenção de aquecedor da piscina do CAMU •

0 processo veio acompanhado do requerimento do secretário municipal
justificando a necessidade da contratação, do termo de referência, cotações, pesquisa de
mercado, consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista, mapa comparativo de
preços, minuta do edital e anexos, informações orçamentárias e financeiras. ;

' II. Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer
de acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI,
da Constituição Federal e na legislação infiaconstitucional. Na mesma toada, deve
respeitar a Lei n° 8.666/93, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos,
prevendo em seu art. 22 as principais modalidades de licitação originalmente existentes,
dando a cada uma delas particularidades bem definidas. ; i

;  i ' ■ ■

1 Sendo de suma importância esclarecer que a Administração Pública dispõe ainda
da modalidade Pregão, regida em.legislação própria pela Lei n° 10.520/02, sendo cabível
quando jo objeto do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como
"comuns" e que diante destas peculiaridades, o procedimento também deve ser conduzido
em perfeita harmonia com o texto constitucional, bem como, com a Lei de Licitação e
regida pelos Princípios da Administração Pública. ' .

A modalidade pregão na forma eletrônica visa, basicamente, auihentar a
quantidade de participantes e baratear o processo licitatório, uma vez que este depende
de tempo e recursos do orçamento público. Permite, ainda, a ampliação da disputa, com
a participação de . maior número de empresas, mais agilidade e transparência,
possibilitando uma negociação eficaz entre os licitantes e tomando o processo final mais
eficiente e menos custoso para a Administração Pública. i

■  . i
No que se refere as regras específicas do Pregão Eletrônico, verifica-sè que no

instrumento convocatório houve o registro de qual será a plataforma que dispombilizará
o sistema eletrônico para a realização do certame, qual seja www.bll.org.br. ;

O pregão é regido.pela Lei n° 10.520/2002, pelo Decreto n° 3.555/2000, e,
subsidiariamente, pela -Lei n° 8.666/93. E, no caso vertente, pressupõe-se correta a

governodepien
www.nien.Dr.aov.br
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manifestação sobre a natureza comum dos produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a
adoção do pregão como modalidade licitatória.

O Registro de Preços sendo um dos procedimentos que podem ser adotados na
contratação e está previsto no "Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013" e, neste caso,
se mostra adequado por permitir a Administração realize compras futuras e fracionadas,
conforme as requisições por demanda das Secretarias, passando o vencedor do certame
ter apenas a garantia de preferência na contratação, concedendo assim melhor controle
nos gastos públicos.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da
contratação, em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais
vantagens e benefícios para a Municipalidade, ao mesmo tempo que garante melhores
condições para a realização dos serviços em questão com qualidade e sem sofrer
problemas de continuidade.

Quanto a justificativa de exclusividade para Micro e Pequenas empresas
notámos que a Lei n° 123/06, (modificada pela LC 147/14) no inciso I do art. 48 que a
Administração Pública '''deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil Reais) havendo ainda previsão de
tratamento diferenciado a microempresas no ordenamento local através do inciso III do
§1° do art. 34 da Lei Municipal n° 01/2015 que ""Institui o tratamento diferenciado e
favorecido a ser dispensado às Microempresas e às Empresas de Pequeno Porte no
âmbito do Município "

Portanto, vemos que a limitação do certame a micro e pequenas empresas e
empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta
a Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve
conceder tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta
normativa claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não
teriam chance de ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e,
assim, incentivar ainda que indiretamente a economia local.

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve
conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua
descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro
da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o documento
intitulado Termo de Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade
competente.

Para além disso, a Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões,
estabelece que a realização de licitação depende da previsão de recursos orçamentários
que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem
executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma,
neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e
financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros, servidor do Município matrícula

3 El governodepíen
www.Dien.Eir.aov.br
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da Lei de

;  Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor i público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
eontrata.ções a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos: ;

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. i j

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dósArabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos e, a regularidade orçamentária para
contratação. , 1

I  »

Ainda, analisando os autos, verifiea-se que a Minuta do Edital segue itodas as
cautelas recornendadas pela Lei n°. 8.666/93, que em seu art. 40 elenca os pressupostos
que deverão constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de òfdem em
série anual, órgãp da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e
regime de execução. . i

Percebé-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos
termos da Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o reçebimento
das propostas, entre outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta da Ata de Registro de Preços está em consonância com a
legislação que orienta a matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela
legislação, nos termos do art. 55, da Lei n° 8.666/93. 1'

,■ ■ , ■ ^ ■- i i
■  Nesse sentido, observando-se os documentos acostados aos autos dojprocesso

lieitatório em epígrafe, justifíca-se a utilização do Pregão na forma Eletrônica; do tipo
Menor Preço pòr Item, para o referido procedimento lieitatório, considerando a natureza
do objeto a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com
a contratação, sendo certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão, o liiesmo se
mostra aconselhável em função das vantagens que esse sistema pode proporcionar se bern
utilizado pela Administração. : í

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos qúe o Procedimento
Licitatóriò, cujo objeto é a Registro de Preços para eventuais serviços [técnicos
especializados em manutenção de aquecedor da piscina do CAMU (...), atende aos
princípios norteadpres do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado na
Lei n° 10.520/2002, no Decreto n° 3.555/2000 e, subsidiariamente, na Lei n° 8.666/93,

§) H governodeplen
www-cuGn.nr.GOv.br
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sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem eomo, aprovado o edital de
convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente
à vinculação da redação do contrato/ata de registro de preços para com as espeeifieações
do edital de convocação, em estrito cumprimento ao que prescreve o art. 3° da Lei n°
8.666/93.

Da mesma forma, oriento que a indicação da fiscalização e gestão dos
contratos/ata de registro de preços deve respeitar o disposto na Portaria n° 388 de 19 de
abril de 2022.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas
observadas na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria
requerente com seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria
os elementos técnicos pertinentes ao certame, eomo aqueles de ordem financeira ou
orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar
subsídios a decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo
dos contornos jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

É o parecer. S.M.J.

Piên, 25 de maio de 2022s-

Calebé França Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756

® H governodepien
www.Dien.Dr.aov.br



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N" 60/2022

OBJETO: Registro de Preços para eventuais serviços técnicos especializados em

manutenção de aquecedor da piscina do ÇAMU. Edital disponível no site:

www.pièn.nr.gov.br a partir do dia 27/05/2022. Entrega das propostas: a partir de

27/05/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Prc^postas:

14/06/2022 às 091i30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 25 de maio de 2022.

Eduarfe^l^y^tivaraski
PregoeiroTVIunicipal
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Piêíi/PR, 25 dê máio' de 2022.

EDUARDO DUARTESCHEJVARASKI

Fregòéiro Municipal ' V''

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:D9BFD5B5

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N° 60/2022

PREGÃO ELETRÒNICÒ N° 60/2022

OBJETO: Registro de Preços para eventuais serviços técnicos
especializados eiri manutenção 'de aquecedor da piscina do CAMU.
Edital dispònívèl no ' site; www.pien.pr.gov.br a partir do dia
27/05/2022. Entrega das propostas: a partir de 27/05/2022 no site
Bolsa- ■ Brasil ' de ' Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
14/06/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 25 desmaio de 2022.

JARDO DUARTE SCHEIVARASKI

oeiro Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:48B51FCB
r..' V, ■vi-.lv. ' : -v,

SÉCREtÃRIÃ DE ÀDMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
,  SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

AMBIENTAL

Ut ' .' !('! E yCtííi! ■ .
A,Prefeitura-^upicipal de Piên, CNPJ: 76.002.666/0001-40, toma
público que irá requerer ao lAT (Instituto Água e Terra) a licença
prévia ambiental para atividade de parcelamento do solo -lotearneptq
industrial, a ser impIantado'no situado nailqçalidadeide.Atemado. Alto,
Rod.PR-281 comdistânciade lllrridaestrada,Çqbriúxas,i ) , ,

■- i ': 'Fí/íVí;-:,' .■ -..i : , É.ublicadp por:
i'!.' -'A iV: ; ■ BemadeteMagüerovski dos Santos

Código Identificador:A7F62AD9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
:, P.ORTAMA .N°;536/2.022. DE 24 DE,MAIO .DE 2022. .

1
DE24,DEMAlÓ,DE,2022,i ^ , , . ,

■■ .vCo^cfissÃq dp diária para servidor(a)piiblico(a).

O senhor-Qlaudemij,José ide Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suás atribuições;;,; legais'■ conferidas, pelo Decreto 002/2021 e
considerandOjp disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE: :

Art. 1° Conceder ao servidor,público Wilson-Buschj portador da. i
cédula, jd.e . identidade ";çjvil .com RG n°'4.372.477.0/PR, matricula
íuncionah' 52.31-,;. q.c.úpante. do; ; cargo público de Motorista, o
pagamento de diária(s): » - 1 .

Objetivo dá Viagem Período , j i^de
'áfàsiaménto Deátíiio

Quantidade de
diárias

Valor-
N° do
empenho

Assuntos - ' 1" ■ ' ■
administrativos: ' ■ da
secretaria. .

24/05/2022; 01 (uma) • . - 50,00 3851/2022. .

Art. 2° Esta Portaria entra em vigornéká dátá'.

Art. 3° Ficãth revbgadáá'as disposições eni coritrárió.'

Piên/PR, ,ern, 24.de maio de 2022.. , . .

■fv i.', .'liG i' 'm : . .

, , . ..-i, . ■ •

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

102

Publicado poh
Luciána Lubke

Código Identificador:88D94F6F

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
RESCISÃO 0Í3/2022

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAÉ Í3/2022
CONTRATO N° 092/2021 . i ■ ' ,
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIEN;
CONTRATADO: ACR ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS
EIRELI - j '
CNPJ: 35.010.113/0001-52; ' ;
OBJETO: "Execução de serviços de limpeza e conservação''
MODALIDADE: Pregão Presencial 080/2021;
DATA DA ASSINATURA: 25/05/2022. ■ ' j '
PROCESSO APURATÓRIO: 008/2022

. . 1 . . ;
- Fica rescindido unilateralmente a partir de 25 .de maio de .2022, o
contrato de n° 092/2021 - Pregão Preseneial 080/2021, cujo ijbjeto do
presente contrato é, "Contratação de empresa para.presiíação. de,
serviços de limpeza, asseio, conservação c higienização, d|: acordo,
com a solicitação das secretarias de saúde e educação. '

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

~Plibllc;ídópor:-'
- Bemadete Magüerovski dos Santos

, ,, Código Identificador:22140703

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINÚÍÍÇAS, ., „ |
4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N" ÒSTOGÍI

REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS 005/2021
.  ; L-;; - i-uv

4° TERM.G, . APITIVO, , QUE ENTilE SI
CELEBRAM "o MÚNICÍPÍO DE PIÊN/FR 'E A
.EMPRESA, COMP-ACT. - GOl^STRUTOlRA-, E

-  ■ ,eí)qbníiarianafÓrm '

Pelo presente instramento particular .de prestação; de serviços, que
entre si- ceíebram, de tun lado o MUNICÍPIO DÉ PIEN, pessoa
jurídica de ■ direito público intemo, inscrito no CNPJ j sob n"
76.002.666/0001.^40, com sede à, Rua Amazonas,. n°, .3|73-,, Centro,|
Piên/PR, neste ato mpresentado pelo seu Prefeito Maicon Grpsskopf)
portador da ÇI.,-R.G n° 10094176-7, inscrito'no GPF/MF sob o n".
080..2-78.589-17,.'jesidente e. domiciliado em Piên - '.-PR, ríeste ato,
assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebe: França'
Costa,. OAB/P.R 61756, doravante-...denorniriudo sirnplesmente'
CONTRATANTE e de outro , . .a .emprqsa C.PÁÍPÃCT|
CONSTRUTORA EERELI, inscrita.'. , no, ■■,.ÇNP'Í,;..,?(?b',,, n.?|
22.970.696/0001.-;l-l, estabelecida na Rua, Çarlps, Muhlbuáer,.ln° ,57B;
Barro Preto, eni Rio Nugriuho/SC, CEP: 89295,-000, .F^ (47)99185-
6388, e-mail compactconstmtora@gmail.com neste ato representado
pela, Sra. Schaiane Lovemberger, inscrita no CPF sob n° 065.003.719-
.76,. resolvem FI^AR TERMO'ADITIVA ao Contrato n° 087/2021,
nos termos da Lei n° 8.666/93 e das cláusulas e con.dições-abaixo
discriminadas, que as partes declaram,.c9nhecei; .e .mutuaniente se
outorgam, a saber: i, .ui;:; .i.h,, . 'j i , .

.  I I -
Cláusula Primeira:Pp Oh}etq í . ;• !-■' '-
O presente termo aditi^vo tem eomp .objeto SyP;RÉSSÃO.fie j29[05%
(■vinte e nove inteiros e cineo centésimos,por .cento) dò'yalpr dol
contrato firmado entre as partes-na dáta ,de,i2,5/p8/202T hò'-,termos
previstos em sua "2 - Clausula Se^nda".. !,..

I  ■ ' . i' • i i í I' ■ ' • 1 ■. í M I
- :-. ..' . - r ' '

Cláusula Segunda: Do Valor i>r i-;; '
Em razão da supressão, o valor-total a ser subtraído,é. de, R.$,:3,3.265,A
(trinta e três mil,, duzentos e sessenta e çihco; reais-è ■vinte, e sete
centavos). ' , , , . . . -m . -
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Esporte e Lazer, conforme Memorial Descritivo, Planilha de Serviços, Projetos e
demais anexos do Edital
PREÇO MÁXIMO GLOBAL: R$ 3.272.991,74.
RECEBIMENTO DE ENVELOPES: Até as 09 horas do dia 23 de JUNHO de
2022, jimto ao Protocolo de Licitações, anexo a Divisão de Licitação do Município
de Pato Branco, sito a Rua Caramuru, n® 271, Centro, CEP: 85.501-064 em Pato
Branco - PR. A abertura dos Envelopes n® 01 - Documentos de Habilitação, dar-se-á
na sala de abertura de licitações, às 09hl5m do mesmo dia.
O Edital pode ser obtido no site www.patobranco.nr.gov.br. Demais informações
pelo e-mail: licitacao2@patobranco.pr.gov.br/licita@Datobranco.pr.gov.br. Liciane
Cristina Puttkamer- Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Portaria
180/2022

51847/2022

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 72/2022

-  PROCESSO N° 141/2022
OBJETO: Contratação'de empresa para aquisição de um veículo novo, zero km,
tipo Pick Up, com ano de fabricaçâo/modclo mínimo do ano da contratação,
com recursos da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras
Públicas - SEDU e contra partida do Municipio de Pato Branco, conforme Convênio
n.° 177/2022, celebrado entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria
de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas, o Serviço Social
Autônomo Paranacidade e o Municipio de Pato Branco, atendendo às necessidades
da Secretaria Mimicipal de Meio Ambiente. Aberta a sessão pública, não houve
empresa interessada na apresentação de proposta de preços. Assim, o processo
licitatório será considerado DESERTO e arquivado. Pato Branco, 24 de maio de
2022. Regiane Rufato—Pregoeira.

52047/2022

município DE PATO BRANCO

EXTRATO CONTRATO N" 101/2022. PREGÃO 66/2022 - PROCESSO N°
128/2022. jPARTES; Município de Pato Branco, CNPJ N" 76.995.448/0001-54 e
Santa Fé'Comercio de Veículos S/A, inscrita no CNPJ n® 11.596.056/0001-77.
OBJETO: A aquisição de úm veiculo novo, zero km, baích, com ano de fabricação/
módcldinimmò dõ áriõ da cbntrãfáçãó, com capacidade para 05 (cinco) lugares,
com .recursos da .Secretária de Estado do Desenvolvimento Urbano o de Obras
Públicas t SEDU e contra partida do Municipio de Pato Branco, conforme Convênio
mf 69/202 h, celebrado,entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de
Estado.dO Desenvolvimento Urbano e'de .Obras Públicas, o Serviço Soeial Autônomo
Paranacidade e oMunicipid de Pato Branco, atendendo às necessidades da Secretaria
Municipal-de.Administração e Finanças. Dotação orçamentária 7599-7654; 288-
9835. Prazo de .Vigência 365 dias. Prazo de Fomecimento 120 dias. Data de
Assinatura.do contrato 24 de Maio de 2022. FORO; Comarca de Pato Branco, Estado
do Paraná..VALOR'TOTAL: R$ 71.380,00 (setenta e um mil trezentos e oitenta
çeais). Pato. Branco, 24.. de Maio de 2022. Jose Tobias Piasson - Representante
Legal. RobsonCantu-Prefeito.

52354/2022

município de pato BRANCO
EXTRATO CONTRATO N° 102/2022. PREGÃO 64/2022 - PROCESSO N°
123/2022. PARTESr.Municipio de Pato Branco, CNPJ.N° 76.995.448/0001-54 e
Santa Fé Comercio de Veictdos S/A, inscrita no CNPJ n® 11.596.056/0001-77.
OBJETO: A Aquisição de 03 (três) veículos novos, zero km, hatch, com ano de
fabricação/modelo.minimo do.ano da.contratação, com capacidade para 05 (cinco)
lugares, com recursos da.Secretaria,de Estado do Desenvolvimento Urbano e de
Obras Públicas - SEDUé contra partida do Municipio de Pato Branco, conforme
Convênio in.° 498/2020", çelebrado entre p Estado do Paraná, por intermédio da
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas, o Serviço
Social Antônpmo Paranacidade e o Municipio de Pato Branco, atendendo às
necessid.ades da Sepretaria Municipal de Saúde. Dotação orçamentária 1607-8875;
76OO77776, Prazo de Vigência 365 dias. Prazo de Fomecimento 120 dias. Data de
Assinatura do contrato 24 de Maio de 2022. FORO: Comarca de Pato Branco, Estado
do Paraná. .VALOR/TOTAL: R$ 213.997,98 (duzentos e treze mil novecentos e
noventa e sete reais e noventa e oito centavos). Pato Branco, 24 de Maio de 2022.
Jose Tobias Piasson - Representante Legal. Robson Cantu - Prefeito.

52357/2022

. .. . 1 1 i 11 \ ; u ■;
MUNICÍPIO DE PATO BRANCO

EXTRATO, DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO.
PREGÃO N.° 64/2022. PROCESSO: 123/2022. Homologo o processo que tem
porOBJETOt A Aquisição dê03 (três) veículos novos, zero km, hatch, com ano de
fabricação/modelo minirao do ano da contratação, com capacidade para 05 (cinco)
lugares, çpmTecursos.jda Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e de
Obras Públ.icas - SEDÚ e contra partida do Municipio de Pato Branco, conforme
Convênio .n,°; 498/2020,. celebrado, entre o Estado do Paraná, por intermédio da
Secretaria.de Estado do„ Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas, o Serviço
Social. Autônomo.Paranacidade e o Municipio de Pato Branco, atendendo às
necessidades da Secretaria, Mimicipal de Saúde e ADJUDICO seu objeto para a
empresa: Santa FéComercio de Veiculas S/A, inscrita no CNPJ n® 11.596.056/0001-
77, com o valor, total .de R$ 213.997,98. Pato Branco, 24 de Maio de 2022. Robson
Canm -r Prefeito.

52370/2022

município DE PATO BRANCO
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO.
PREGÃO iN.Í 66/2022. PROCESSO: 128/2022. Homologo o processo que
tem por .OBJETO:-.A aquisição de mn veículo novo, zero km, hatch, com ano de

fabricação/modelo mínimo do ano da contratação, com capacidade para 05 (cincc
lugares, com recursos da Secretaria de Estado do Desenvolyimento Urbano e d
Obras Públicas - SEDU e contra partida do Municipio de Pato Branco, conform
Convênio n.° 69/2021, celebrado entre o Estado do Paraná, por intermédio d
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas, o Serviç
Social Autônomq Paranacidade e o Mimicipio de Pato! Branco, atendendo
necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Ijmanças e ADJUDICC
seu objeto para a empresa: Santa Fé Comercio de Veículos S/A, inscrita np CNPJ n,'
11.596.056/0001-77, com o valor totol de R$ 71.380,00. Pato Branco, 24 de Maio
de 2022. Robson Canm—Prefeito. ! | |>

I  52373/2022

I Piên

PREGÃO ELETRÔNICO N° 59/2022
Tipo: Menor Preço - Por Item , j

OBJETO: : Regisno de Preços para evenmal aquisição de produtos de limpeza
higienizaçâo e proteção individual em atendimento às Seeretarias Munieipais, eon
os itens que resultaram desertos/ífaeassados no Pregão Eletrônieo n® 018/2022
Edital disponível no site: www.nien.pr.gov.br a partir |do dia 27/05/2022
Entrega das propostas: a partir de 27/05/2022 às 08h00 nq site da Bolsa Brasi
de Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 13/06/2022 às 09h30 (horário df'
Brasília) no site já eitado. | |

'  I

Piên/PR, 25 de maio de 2022. : |

Eduardo Duarte Scheivaraski
Pregoeiro Municipal

I

52279/2022

PREGÃO ELETRÔNICO N® 60/20221 ' 'Tipo: Menor Preço - Por Item I [
OBJETO: Registro de Preços para evenmais serviços técnicos especializados em'
manutenção de aquecedor da piseina do CAMU. .Edital dispòníyel.no .site: www.'
pien.nr.gov.br t a partir do dia 27/05/2022. Entrega dás propqstó a púrtir de
27/05/2022 às 08h00 no site da Bolsa Brasil de Liçitayõçs - BLLl, Abert|ira
Propostas: 14/06/2022 às 09h30 (lioráriq de Brasília) nló site já citado. ~ ' , '

Piên/PR, 25 de maio de 2022. ' I j

Eduardo Duarte Sehelvaraski
Prègoeirb Municipal '

'  1' ' ' 52273/2022

Pinhais

Aviso de Licitação <

Tomada de Preços n® 010/2022 I

OBJETO: Serviços, materiais e equipamentos para iiiiplàrifá'çãò'de Sistem^^^
fotovoltaico on-gríd para geração de energia elétrica em Unidades Ed-ucacionais. |
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço. VALOR MÃXIISIO: R.$ 1.815.349,77. ,
ENTREGAEABERTURADOS ENVELOPES: dia 15/06/2022; âs 09:06 horas,
LOCAL: Sala de Licitações situada na Rodo-via Depíitadci Jqãqi Lcopòldò'
Jacomel, n® 12.162, Térreo, CEP: 83.323-410, Centro! Pii|hais/PR; ÊDITv^:j
Estará disponível aos interessados, no site http;//wwvv,pinhais,PUgOV,br. no link
Licitações, do dia 26/05/2022 ao dia 10/06/2022. INFORIVIAÇÔES: podeião ser
obtidas no site ou pelo telefone (041): 99147-7864, das 08:00h às 12:00h e das
13:00h às 17:00h. Pinhais, 25/05/2022.

Pirai do Sul

I  I
52271/2022

AVISO DE LICITAÇÃO N® 034/2022 (
PREGÃO N® 033/2022 -j (■ ,

O MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, foma,públieO|,
que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na fqrmp ÉLE'rRÔNlCA, típq^
MENOR PREÇO POR ITEM, com participação exclusiva para miçrpcmpresas
e empresas de pequeno porte visando aquisição de equipamcntós e periféricos
de informática para Secretaria Municipal de Adminisfração c Gabinete do
Prefeito. Valor Máximo Total: RS 48.272,25 (quarenta ç oito inU, duzentos e
setenta e dois reais e vinte e cinco centavos). Local: www.bll.org.br "Acesso
Identificado". Recebimento das Propostas: A partir das 08h00min do dia 27/05/2022
até às 08h00min do dia 08/06/2022. Abermra e Julgamento das Propostas: Das
08h01min até às 08h59min do dia 08/06/2022. Inicio da Sessão de Disputa de
Preços: 09h00min do dia 08/06/2022. OBS: Referência cie Tempo: Horário de
Rrasilia ÍDFl. Informações Complementares: O edital poderá ser obtido através
do sitio da Prefeitura Municipal de Pirai do Sui (li!tp://n:.""'""'°"'"°"'
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^Prefeitura Municipal de Piên
PREGÃO ELETRÔNICO N® 56/2022

OBJETO: Registro de Preços para aquisiçSo de medicamentos que per
tencem à REMUME (relação municipal de medicamentos essenciais), para
distribuição gratuita, com os Itens que ficarà'm desertos no PE 37/2022. Edital
disponível no site: wvw.pien.pr.gov.br a partir do dia 25/05/2022. Entrega das
propostas; a partir de 25/05/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações <• BLL
Abertura das Propostas: 06/06/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site
já citado.

Piên/PR, 23 de maio de 2022.
Eduardo Duarte Schelvarasiti - Pregoeiro Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO N® 57/2022
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de extintores de

incêndio (novos, recargas e retestes), materiais para manutenção de ex
tintores e hidrantes e placas de sinalização para prevenção de incêndios,
em atendimento as Secretarias Municipais. Edital disponível no site: www.
pien.pr.gov.br a partir do dia 26/05/2022. Entrega das propostas: a partir de
26/05/2022 no site Bolsa Brasil de LicKações • BLL Abertura das Propostas:
07/06/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 24 de maio de 2022.
Eduardo Duarte Schelvaraskl • Pregoeiro Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO N® 58/2022
OBJETO: Aquisição de tablets para as
Agentes Comunitárias de Saúde. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.

br a partir do dia 26/05/2022. Entrega das propostas: a partir de 26/05/2022
no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 09/06/2022
às 09h30 (horário de Brasília) no srte já citado.

Piên/PR, 24 de maio de 2022.
Eduardo Duarte Schelvaraskl - Pregoeiro Municipal

PREGÃO ELETRÔNICÒ N® 59/2022
OBJETO: Registro de Preços para evéhtual aquisição de produtos de

lirnoeza, higienização e proteção individual em atendimento às Secretarias
}ais, com os itens que resultaram desertos/fracassados no Pregão
ico n® 018/2022. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir
27/05/2022. Entrega das propostas: a partir de 27/05/2022 no site

Bolsa Brasil de Licitações • BLL Abertura das Propostas: 13/06/2022 às
09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 25 de maio de 2022.
Eduardo Duarte Schelvaraskl • Pregoeiro Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO N® 60/2022
OBJETO: Registro de Preços para eventuais serviços técnicos especializa

dos em manutenção de aquecedor da piscina do CAMU. Edital disponível no
site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia 27/05/2022. Entrega das propostas:
a partir de 27/05/2022 no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura
das Propostas: 14/06/2022 às 09h30 (horirio de Brasília) no site já citado.
Piên/PR, 25 de maio de 2022.

Eduardo Duarte Schelvaraskl - Pregoeiro Municipal

Prefeitura Municipal
de Mandirituba

EDITAL 4/2022-CHAMAMENTO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA
O Prefeito do Município de Mandirituba, juntamente com a Secretária

Municipal de Finanças, em atendimento aos princípios da Administra
ção Pública e atendimento a fundamentação legal do Art. 9® § 4® da
Lei Complementam® 101/2000, e das Instruções Normativas 89/2013
e 166/2021 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Torna publico que realizará perante a Comissão de Finanças e

Orçamento, Audiência Pública, relativa as Metas Fiscais do Primeiro
Quadrimestre de 2022, no dia 30 de Maio 2022, às 14h00min, na Sede
da Câmara Municipal de Mandirituba, sito na Trav. Padre Francisco
Bhíermann, 10, Centro, Mandirituba/PR.
Gabinete do Prefeito do Município de Mandirituba, Estado do Paraná,

em 10 de Maio de 2022.

Luís Antonlo Bíscaia - Prefeito Municipal

EDITAL 05/2022 > CHAMAMENTO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA
O Prefeito do Município de Mandirituba. juntamente com a Secre

tária Municipal de Assistência Social e Habitação, em atendimento
aos princípios da Administração Pública em especial ao Ari. 9° § 4®
da Lei Complementar n® 101/2000, combinado com as Instruições
Normativas 89/2013 e 166/2021 do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná, e os artigos CF (art. 227); LF 8.069/90 (art. 4®, parágrafo
único) e IN 36/09.TCE-PR.
Torna publico que realizará. Audiência Pública, para demonstrar,

avaliar e esclarecer o que se fizer necessário sobre o cumprimento da
absoluta prioridade à criança e ao adolescente no âmbito das politicas
publicas municipais referentes ao Primeiro Quadrimestre de 2022, no
dia 30 de maio de 2022, a partir das 14h30min, na Sede da Câmara
Municipal de Mandirituba, sito na Trav. Padre Francisco Bhíermann,
10, Centro, Mandirituba/PR.
Gabinete do Prefeito do Município de Mandirituba, Estado do Paraná,

em 10 de maio de 2022.

Luís Antonlo Blscaía ■ Prefeito Municipal

EDITAL 6/2021-CHAMAMENTO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA
O Prefeito do Município de Mandirituba, juntamente com a Secretária

Municipal de Saúde, em atendimento aos princípios da Administração
Pública em especial aos artigos 34 a 36 e 41 da Lei Complememental
141/2012, e IN 89/13-TCE-PR, combinado com a Intiluiçâo Normativa
n® 166/2021 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
Torna publico a realização de Audiência Pública do Plano Municipal

de Saúde do Primeiro Quadrimestre de 2022. No dia 30 de Maio
de 2022, a partir das 15h00min, na Sede da Câmara Municipal de
Mandirituba, sito na Trav. Padre Francisco Bhíermann, 10, Centro,
Mandirituba/PR.

Gabinete do Prefeito do Município de Mandirituba, Estado do Paraná,
em 10 de maio 2022.

Luis Antonio Biscala - Prefeito Municipal

4 dicas,para evitar a éicne
no oifiono e invei-no

(:, ■ 1% 1 - EVITE TOCAR SEU ROSTÓ
Nossas mãos passarh o dia todo em contc to com
sujídades além disso, elas também produzem

oleosidadé. Cuidado redobrado para aqueces que
usam cremes para as mãos durante o inverno.,Isso

porque estes produtos possuem granite
quantidade de óleos e ingredientes oclusivos que
podem ser recarregados para o seu rosto I3 fazer

com que as espinhas e cravos apareçam.

I
2 - CUIDADO COM BANHOS QUENTES

As pessoas tendem a acreditar que a acne éjcaüsada
por falta de higienização ou excesso de oleosidade da
pele. Porém, a maioria dos casos ocorre dej/ldo ao j

ressecamento do tecido. E um dos grandes causadores I
do ressecamento da pele é o banho quente. Isso
porque a água quente remove alguns dos óleos

naturais que tem como função formar uma ííarreira [
sobre a pele e proteger o tecido cutâneo.

3 - HIDRATAÇAO DA PELE

No inverno, a hidrataçâo do tecido é ainda mais
importante, pois a maioria das pessoas experimenta
pele seca ou escamosa em climas mais fríosl Porém,

no lugar de usar creme mais pesado, procure
utilizar diferentes produtos como séruns e loções,

para fomecer barreiras de proteção para as cíiversas
camadas da pele. |

4 - HIDRATÁÇÃO DA PELE j
O fato de o clima frio promover o ressecamento da

- pele não significa que você não deve usar pr^odutos
específicos para acne. Afinal, existem cosm^ètlcos

para o tratamento da condição que não são
formulados com agentes secantes. E lembre-se de
consultar um dermatologista. Apenas ele poderá

realizar uma avaliação de sua condição e indicar o
melhor tratamento para o seu problema. '

Fonte: NoKcias ao minuto

i

Cotações

Produtos Agrícolas

5'26 DE MAIO DE I022

CAFÉ-TIPO 6- R$ 1.119,26
(por saca de60kg)

ERVA-MATE
R$ 24,61
(porarrotwl

FEIJÃO PRETO R$ 212,21
(porsaca<le60kg)

MANDIOCA
RS 850,30
(5809 - tonelada)

MILHO R$ 80,43
(porsüca deõokg)

SOJA R$ 176,26
(porsacadeõokg)

TRIGO
R$ 102,42
(porsaca deBOkg)

BOI EM PÉ R$ 296,77
(porsrroba)

SUÍNO R$ 5.16
(porkilo)

VACA R$ 265,95
(por arroba)

Fonte: DERAUDEB - SEAB/PR

ASSINANDO O REGIONAL

VOCÊ TEM ACESSO A

INCRÍVEIS DESCONTOS

EM TODA REGIÃO

FAÇA

PARTE!

clife
do assinante

O REGIONAL



Melo Coiri. Dist de Gás Ltda.
Rua: FredericoRiickl n 125 BniiTo Progresso
CNPJ: 85.3Í3302/C(0Ò1':72
Inscr. Estadual 252I47O.9O7
Fone;3633-2488\Wiats 47 99736-9495

Dados Bancários para Pagámento; CIVIA. agência,n° 112-0^ / conta corrente n° 3434-7

ANEXOI

APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA

I  I

]5

Item í  Especificação Unidádçdõ
Medida

Quantidade Valor

Unitário

Valor Total

01 Valor déhora técnica especializada para
manutenção de aqviecedor da piscina do
CAMU.„ i

Hora ■40 R$250,00 B$ iG.opo.oo:
1  1
1  1

1  1

yi

Edemir Pereira de Melo

:  I

■i I
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Melo Corn e Dist. de Gás Ltda

Rua Frederico Ruckl 125 Bairro Progresso

CNPJ; 85.313.302/0001-72

Fone 3633-2488 Whats 47 997369495

Emaíl: meloaas92@onnail.com

Dados Bancários: Glvia 085 Ag 0112 c/c 3434-7

ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 60/2022 PREGÃO
ELETRÔNICO N" 60/2022 1.

Aos 14 dias do mês de Julho de 2022, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO N° 60/2022, foi expedida a presente
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas Leis Federais n° 8,666/1993 e 10.520/2002, que,
conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamentò obrigaciorial entre õ Município de Piên,
pèssdâ jurídica de direrto público interno, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXX, neste ato representado por setb
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n° - SSP-PR e inscrito no
GPF/MF sob o n®, , neste ato assistido pelo Procurador do Município , OAB/PR
e em conjunto com a Secretária Municipal inscrito no CPF/MF sob o n° e o DETENTOR DA ATA

pessoa jurídica de direito privado, Inscrita no CNPJ sob n® Inscrição Estadual ri®
Inscrição Municipal n° com endereço à , neste ato representado' por

inscrito no CPF sob n®

1.1. Tendo em vista o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 60/2022, homologado pelo
Senhor Prefeito Municipal em XXX de XXXX de 2022, bem como a classificação obfida no certame, realiza-se a
presente ATÁ DE REGISTRO DE PREÇOS para eventuais serviços técnicos especializados em manutenção de
aquecedor da piscina do CAMU.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados pelas empresas
classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. O vaior total da presente Ata correspondente ao preço obtido no certame licitafório, é de R8250,00 (Duzentos e
Cinqüenta Reais), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou Indiretos, sobre a execução do objeto.

1.4. integra e completa à presente Ata de Registro de Préços, pará melhor caracterização dos serviços e resultados,
bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para todos os fins de
direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N°
60/2022 e seus anexos, bem como o Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficiente's para, em
complemento a está Ata de Registro de Preços, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto
contratado, bem como o CONTftATADO assume todas as exigências do Editai retro mencionado

2, O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da Autorização de
Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante comprovante de recebimento por
qualquer meio, inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 60/2022.

3. Os itens devem seguir as especificações constantes no edital bem como respeitar as obrigações: SJ. A
DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS obriga-se a: a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s)
prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do
Edital e da proposta, acompanhado da respectiva

_  4 hfjáõ
Edemir Pereira de Melo
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEM - PR

PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO - DISPUTA - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO N" 060/2022
Processo Administrativo N° 060/2022

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SGHEiVARASKI

Data de Pubiicação: 26/05/2022 11 ;57:02

MOVIMENTOS DO PROCESSO

13/06/2022 18:30:52 CADASTRO DE PROPOSTA MELO COMERCiO E DiSTRiBUiÇÃO DE GAS

13/06/2p22:i9.:0P:18 ' ALTERAÇÃO DE PROPOSTA MELO COMERCiO E DISTRlBUiÇÃO DE GAS

%
LOTE 1 - FRACASSADO

Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Item: 1 Unidade: HORA Marca: Modeio:

Descrição: Valor de hora técnica especializada para manutenção de aquecedor da
piscina dò CÁMU.

Quantidade: 40 Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME!

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final MEi

MELO COMERCiO E DiSTRiBUiÇÃO DE GÁS 018 85.313.302/0001-72 1,00 1,00' Sim

MOVIMENTOS DO LOTE

26/05/2022 11:57:Ó2 PUBLICADO

26/05/2Q22;|3:Op:aa RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
14/06/2022 09:29:00 ANALISE DE PROPOSTAS

14/06/2fâ2 09:31:55 DÍSPUTA

14/06/2022 09:31:55 LANCE MELO COMERCiO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS (PARTICIPANTE 018) ,1,00

14/06/2022 09:37:25 "MENSAGEM MELO COMERCiO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS (PARTICIPANTE 018) , I
Bóm díã- ' i

f

1

14/06/2022 09:38:49 MENSAGEM PREGOEIRO ! i

Bóm-diqr-r- ' 1 '
14/06/2022 09:39:12,-MENSAGEM MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS (PARTICIPANTE 018) j j
Verificado que foi lançado com 1,00 o valor de menor lançe, sendo que o correto deve ser R$ 250,00 conforme valor de referencia

1

14/06/2022 09:39:55 ,MENSAGEM MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS (PARTICIPANTE 018) i j
Conseguimos fazer essa alteração ? ! ; 1'
14/Ó'6/2022 09:40:45 MENSAGEM PREGOEIRO 1
Precisamos entrar ém contato com a plataforma BLL, uma vez que o valor colocado é da sua proposta. ' ■

14/06/2022 09:41:19 MÈNSAGEM MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS (PARTICIPANTE 018) ;
Ok, vou entrar èm contato ' i
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14/06/2022 09:41;55 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O deténtor-da: melhor oferta da etapa de lances é MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS
14/06/2022 09:41:55 HABILITAÇÃO
14/06/2022 09:44:05 MENSAGEM PREGOEIRO
estou em contato còm a BLL
14/06/2022 09:47:42 MENSAGEM MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS (PARTICIPANTE 018)
ok • ■ ■
14/06/2022 10:02:18 INABILITAÇÃO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO
MELO COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE GÁS Inabilitado. Motivo: VALOR DA PROPOSTA INEXEQÜIVEL
14/06/2022 10:02:28 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS
14/06/202210:32:28 EM ADJUDICAÇÃO

14/06/202210:34:10 FRACASSADO

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS
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